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1. Recomendações 
 

O presente grupo de trabalho, criado no âmbito do projeto europeu Leisure Skills, é composto 

por instituições académicas e entidades que prestam serviços de apoio a Pessoas com Deficiên-

cia e/ou Incapacidade de quatro países europeus, considerando: 

• A preocupação existente, a nível europeu, de uma intervenção diversificada e de quali-

dade direcionada para pessoas com deficiência e/ou incapacidade; 

• A evidente melhoria das respostas europeias direcionadas a pessoas com deficiência 

e/ou incapacidade nas últimas décadas; 

• A heterogeneidade, apesar das melhorias, com que os países europeus ainda trabalham 

e intervêm nas pessoas com deficiência e/ou incapacidade; 

• A heterogeneidade com que as questões relacionadas com o lazer ainda são compreen-

didas e valorizadas nos diferentes países europeus; 

• A consciência de que um dos pilares da qualidade de vida dos cidadãos são as atividades 

de lazer; 

• A Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia, nomeadamente os artigos 3º, 6º, 

14º, 15º, 20º, 21º, 23º, 24º, 25º, 26º, 34º, 35º e 41; 

• O Pilar Europeu dos Direitos Sociais, nomeadamente o princípio 1 relativo à educação, 

formação e aprendizagem ao longo da vida, o princípio 2 relativo à igualdade entre ho-

mens e mulheres, o princípio 3 relativo à igualdade de oportunidades, o princípio 4 re-

lativo ao apoio ativo ao emprego, o princípio 5 relativo ao emprego seguro e adaptável, 

o princípio 6 relativo aos salários, o princípio 10 relativo a um ambiente de trabalho 

saudável, seguro e à proteção de dados, o princípio 11 relativo à assistência e apoio à 

infância, o princípio 14 relativo ao rendimento mínimo e o princípio 17 relativo à inclu-

são das pessoas com deficiência; 

• A Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência 

(CNUDPD) e a sua entrada em vigor em 21 de janeiro de 2011, em conformidade com a 

Decisão 2010/48/CE do Conselho, de 26 de novembro de 2009, relativa à celebração, 

pela Comunidade Europeia, da Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos das Pes-

soas com Deficiência; 

• Que a base de uma Europa, onde a deficiência é inclusiva é uma premissa cujos Estados-

Membros reconheçam o estatuto de deficiência e permitam que as pessoas com defici-

ência gozem de plena liberdade de circulação; que as pessoas com deficiência, em toda 

a sua diversidade, têm o direito de exercer os seus direitos fundamentais em condições 

de igualdade com as outras pessoas; que a participação plena e efetiva das pessoas com 

deficiência em todos os domínios da vida e da sociedade é essencial para o exercício dos 

seus direitos fundamentais; 

• Que a Estratégia da UE para os Direitos das Pessoas com Deficiência 2021-2030 propõe 

a criação de um Cartão Europeu de Deficiência até ao final de 2023, que deve ser reco-

nhecido em todos os Estados-Membros. 
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Recomenda à Comissão Europeia: 

A. Formalizar a necessidade de uma política europeia de promoção das atividades de lazer, 

traduzida em políticas nacionais, visando a plena participação de todos os cidadãos em 

atividades culturais, desportivas e recreativas, apoiadas por contribuições financeiras 

justas; 

a. Generalizar a utilização do Cartão Europeu de Deficiência, alargando o seu âm-

bito de aplicação e permitindo o acesso a atividades de lazer (desporto, cultura 

e turismo) com condições especiais de acesso e participação. 

b. Atribuir recursos e financiamento para apoiar o desenvolvimento e a expansão 

de programas de lazer inclusivos, instalações e eventos especificamente conce-

bidos para pessoas com deficiência. 

c. Prestar apoio financeiro e incentivos a organizações e grupos comunitários que 

ofereçam atividades de lazer inclusivas, encorajando a sua participação e envol-

vimento. 

d. Facilitar parcerias entre organizações que prestam serviços a pessoas com defi-

ciência, grupos comunitários e prestadores de serviços de lazer para desenvol-

ver, em colaboração, programas e atividades de lazer inclusivos. 

e. Oferecer formação e orientação aos prestadores de serviços de lazer, aos ins-

trutores e outros envolvidos para melhorar o seu conhecimento e compreensão 

das necessidades relacionadas com a deficiência e garantir uma prestação de 

serviços inclusiva e respeitadora. 

f. Criar campanhas de sensibilização para promover os benefícios das atividades 

de lazer inclusivas para as pessoas com deficiência e sensibilizar para a disponi-

bilidade de programas e instalações acessíveis. 

g. Incentivar os meios de comunicação social, incluindo a televisão, a rádio e as 

plataformas online, a apresentar histórias e a promover representações positi-

vas de pessoas com deficiência a participar em atividades de lazer. 

h. Criar plataformas ou bases de dados online que forneçam informações sobre 

oportunidades de lazer inclusivas, facilitando o acesso e a participação das pes-

soas com deficiência em várias atividades. 

Para realizar as ações e medidas sugeridas no ponto A, é necessário que a União Europeia de-

senvolva e reforce uma legislação abrangente, políticas e medidas ativas que protejam os direi-

tos das pessoas com deficiência, noutras áreas que, sem dúvida, ajudarão a criar o ecossistema 

necessário para o desenvolvimento de atividades de lazer como atividades normativas para as 

pessoas com deficiência. As principais são enumeradas a seguir. 

B. Melhorar a acessibilidade física, digital e de comunicação para garantir que as pessoas 

com deficiência possam participar plenamente na sociedade. Isto inclui a promoção de 

princípios de design universal, normas de acessibilidade e a eliminação de barreiras que 

impedem a participação, para a criação de produtos, serviços e ambientes que sejam 

utilizáveis e agradáveis para todas as pessoas. Para tal, são recomendadas as seguintes 

medidas e ações: 

a. Acessibilidade física: 

i. Desenvolver e aplicar normas de acessibilidade para edifícios públicos, 

rede de transporte e outras instalações essenciais. Isto inclui a garantia 

de acesso sem barreiras, a instalação de rampas, elevadores e casas de 

banho acessíveis, e o fornecimento de sinalização clara e sistemas de 

orientação. 
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ii. Incentivar as empresas e os estabelecimentos privados a implementa-

rem características de acessibilidade, tais como rampas para cadeiras 

de rodas, portas automáticas e zonas de lugares sentados acessíveis, 

através de campanhas de sensibilização, incentivos e quadros regula-

mentares. 

iii. Fomentar a colaboração com urbanistas, arquitetos e profissionais da 

área da construção para integrar os princípios do desenho universal no 

desenvolvimento e renovação de espaços públicos, assegurando que a 

acessibilidade seja uma consideração fundamental desde o início. 

b. Acessibilidade digital: 

i. Implementar e aplicar regulamentos que exijam que as plataformas di-

gitais, os sítios Web e as aplicações móveis cumpram as normas de aces-

sibilidade, incluindo as definidas pelas Diretrizes de Acessibilidade para 

o Conteúdo da Web (WCAG). Isto inclui a disponibilização de texto al-

ternativo para imagens, legendas para vídeos e opções de navegação 

por teclado. 

ii. Promover programas de formação e sensibilização para a acessibilidade 

destinados a criadores de sítios Web, designers e criadores de conteú-

dos, com a finalidade de garantir que os conteúdos digitais sejam inclu-

sivos e utilizáveis por pessoas com deficiência. 

iii. Facilitar parcerias entre empresas de tecnologia e organizações que 

prestam serviços a pessoas com deficiência para incentivar o desenvol-

vimento de tecnologias de assistência e de características de acessibili-

dade que melhorem a experiência digital das pessoas com deficiência. 

c. Acessibilidade de comunicação 

i. Assegurar que a informação pública, os documentos e as comunicações 

estejam disponíveis em formatos acessíveis, tais como Braille, letras 

grandes, formatos de fácil leitura e alternativas digitais. Isto inclui pu-

blicações governamentais, materiais educativos e anúncios públicos. 

ii. Promover a utilização de técnicas de comunicação acessíveis, tais como 

a interpretação em língua gestual e a legendagem em tempo real, em 

eventos públicos, conferências e procedimentos parlamentares oficiais. 

iii. Investir na formação dos prestadores de serviços públicos, dos repre-

sentantes do serviço de apoio ao cliente e dos funcionários públicos 

para que possam comunicar e interagir eficazmente com as pessoas que 

têm diferentes necessidades de comunicação ou deficiências. 

 

C. Dar prioridade e promover ativamente sistemas de transporte inclusivos e acessíveis 

que respondam às necessidades das pessoas com deficiência. Isto irá melhorar a sua 

mobilidade, independência e participação na sociedade. Para tal, são recomendadas as 

seguintes medidas e ações: 

a. Normas de acessibilidade: Estabelecer e aplicar normas de acessibilidade claras 

para todos os modos de transporte, incluindo os transportes públicos, os cami-

nhos-de-ferro, os aeroportos e os serviços marítimos. Estas normas devem 

abranger a acessibilidade física, como rampas, elevadores e lugares sentados 

designados, bem como a acessibilidade digital para os sistemas de bilheteira e 

de informação. 
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b. Infraestruturas e veículos: Investir no desenvolvimento e adaptação de infraes-

truturas para garantir o acesso sem barreiras aos meios de transporte. Isto inclui 

a construção de zonas de embarque acessíveis, a instalação de sistemas de ori-

entação tátil e o equipamento dos veículos com características adequadas, 

como rampas ou elevadores para cadeiras de rodas. 

c. Formação do pessoal: Proporcionar programas de formação abrangentes para 

os recursos humanos afetos aos transportes, com o objetivo de sensibilizar para 

as necessidades das pessoas com deficiência e promover a prestação de servi-

ços inclusivos. Esta formação deve abranger a sensibilização para a deficiência, 

as competências de comunicação e as técnicas de assistência para garantir in-

terações respeitosas e solidárias. 

d. Informação e comunicação: Melhorar a disponibilidade e acessibilidade das in-

formações relacionadas com os transportes para as pessoas com deficiência. 

Isto inclui fornecer atualizações em tempo real sobre interrupções de serviço, 

horários acessíveis e garantir que os sítios Web e as aplicações móveis cumprem 

as normas de acessibilidade. 

e. Colaboração com organizações que prestam serviços para pessoas com defici-

ência: Promover a colaboração com estas organizações e grupos de promoção 

dos direitos da pessoa com deficiência para obter informações sobre as neces-

sidades específicas e os desafios enfrentados por este público no sector dos 

transportes. Envolver-se no diálogo e nos processos consultivos para garantir 

que as políticas e iniciativas sejam inclusivas e reflitam as diversas perspetivas. 

f. Design inclusivo e inovação: Incentivar o desenvolvimento e a aplicação de prin-

cípios de conceção inclusiva nas infraestruturas e veículos de transporte. Pro-

mover soluções inovadoras, como as tecnologias inteligentes e os dispositivos 

de assistência, que melhorem a acessibilidade e a experiência global de deslo-

cação das pessoas com deficiência. 

g. Cooperação internacional: Colaborar com outros países e organizações interna-

cionais para partilhar as melhores práticas, uniformizar as normas de acessibili-

dade e facilitar as viagens acessíveis entre fronteiras. Isto assegurará uma expe-

riência de transporte inclusiva e sem descontinuidades para as pessoas com de-

ficiência na Europa e não só. 

h. Monitorização e Avaliação: Estabelecer mecanismos para monitorizar e avaliar 

a implementação de medidas de acessibilidade no sector dos transportes. Ava-

liar regularmente a conformidade com as normas de acessibilidade, recolher fe-

edback dos utilizadores com deficiência e tomar medidas corretivas conforme 

necessário para melhorar continuamente a inclusão dos serviços de transporte. 

 

D. Promover e apoiar os sistemas de saúde e prestadores de cuidados de saúde para in-

centivar oportunidades de lazer inclusivas para que as pessoas com deficiência obte-

nham benefícios para o seu bem-estar e qualidade de vida. Para tal, são recomendadas 

as seguintes medidas e ações: 

a. Abordagem holística nos cuidados de saúde: 

i. Reconhecer o papel essencial das atividades de lazer na promoção da 

saúde física das pessoas com deficiência. Reconhecer que a participação 

em atividades recreativas e de lazer contribui para o bem-estar físico, 

mental e emocional, conduzindo a melhores resultados globais de sa-

úde. 
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ii. Incentivar os profissionais de saúde a incluírem discussões sobre ativi-

dades recreativas nos seus planos de cuidados e a promoverem os be-

nefícios da participação recreativa junto dos seus pacientes com defici-

ência. 

b. Colaboração entre os sectores da saúde e do lazer:  

i. Fomentar a colaboração e as parcerias entre os prestadores de cuida-

dos de saúde, as organizações que prestam serviços a pessoas com de-

ficiência e os prestadores de serviços de lazer, a fim de promover a in-

tegração de atividades de lazer inclusivas nos contextos de cuidados de 

saúde. 

ii. Incentivar as instituições de cuidados de saúde a colaborar com as or-

ganizações recreativas locais, as organizações comunitárias e os presta-

dores de serviços de lazer, com o objetivo de desenvolver sistemas de 

encaminhamento e percursos contínuos para que as pessoas com defi-

ciência tenham acesso a atividades de lazer adequadas. 

 

E. Promover e apoiar o equilíbrio entre a vida profissional e familiar das pessoas com 

deficiência, através das seguintes medidas e ações: 

a. Ambientes de trabalho: Promover ambientes de trabalho inclusivos que valori-

zem a diversidade e ofereçam oportunidades iguais de progressão na carreira. 

b. Flexibilidade no local de trabalho: Incentivar as entidades patronais a oferece-

rem esquemas de trabalho flexíveis que permitam às pessoas com deficiência 

participar em atividades de lazer fora do horário de trabalho. Horários flexíveis, 

opções de teletrabalho e outras adaptações podem criar oportunidades para as 

pessoas participarem em atividades recreativas, promovendo o equilíbrio entre 

a vida profissional e pessoal e a satisfação geral com o trabalho. 

c. Cultura inclusiva no local de trabalho: Promover uma cultura no local de traba-

lho que valorize e apoie a participação dos trabalhadores com deficiência em 

atividades de lazer. Os empregadores devem promover um ambiente inclusivo 

que encoraje os indivíduos a procurar interesses recreativos e promova os be-

nefícios do lazer para o bem-estar geral e o desempenho profissional. 

d. Parcerias de colaboração:  

i. Facilitar a colaboração entre organizações que prestam serviços de 

apoio a pessoas com deficiência, organizações com de serviços de lazer 

e empregadores para desenvolver programas de lazer inclusivos espe-

cificamente adaptados às necessidades e interesses dos trabalhadores 

com deficiência. 

ii. Incentivar as empresas a estabelecerem parcerias com organizações co-

munitárias e instalações recreativas para oferecerem descontos ou sub-

sídios em associações ou programas para os seus colaboradores com 

deficiência. 

 

F. Consolidar medidas educativas que proporcionem uma melhor compreensão das pes-

soas com deficiência e da importância das atividades de lazer na qualidade de vida glo-

bal dos indivíduos e, por conseguinte, da sociedade em geral, através das seguintes me-

didas e ações: 
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a. Políticas de Educação Inclusiva: Defender políticas de educação inclusiva que 

reconheçam o valor das atividades de lazer como parte integrante da experiên-

cia educativa dos alunos com deficiência. 

b. Colaboração entre os sectores da educação e do lazer: 

i. Fomentar a colaboração e as parcerias entre instituições de ensino, or-

ganizações que prestam serviços a pessoas com deficiência e prestado-

res de serviços de lazer para desenvolver programas e atividades de la-

zer inclusivas que complementem o currículo educativo. 

ii. Incentivar as instituições de ensino a colaborar com organizações recre-

ativas locais, organizações comunitárias e prestadores de serviços de 

lazer para criar oportunidades inclusivas para os estudantes com defici-

ência participarem em atividades de lazer. 

c. Atividades extracurriculares inclusivas: Incentivar os estabelecimentos de en-

sino a oferecerem um vasto leque de atividades extracurriculares inclusivas que 

respondam aos diversos interesses e capacidades dos alunos com deficiência. 

d. Desenvolvimento e formação profissional: Proporcionar oportunidades de for-

mação e desenvolvimento profissional a professores, pessoal docente e presta-

dores de serviços de lazer, com o objetivo de melhorar os seus conhecimentos 

e compreensão dos benefícios e estratégias de integração das atividades de la-

zer na experiência educativa dos alunos com deficiência. 

 

G. Reforçar os sistemas de proteção social para garantir que as pessoas com deficiência 

tenham acesso a possibilidades e oportunidades de lazer num ambiente inclusivo e não 

discriminatório. Para tal, são recomendadas as seguintes medidas e ações: 

a. Políticas de proteção social inclusivas: 

i. Assegurar que as políticas e programas de proteção social tenham em 

conta a importância das atividades de lazer inclusivas para o bem-estar 

geral e a integração social das pessoas com deficiência. 

ii. Reconhecer e promover o direito das pessoas com deficiência ao acesso 

e à participação em atividades recreativas e de lazer como parte de um 

sistema global de proteção social. 

iii. Promover a figura do facilitador / assistente pessoal / voluntário para 

garantir a inclusão e a autonomia das pessoas com deficiência. 

b. Apoio financeiro: 

i. Conceder apoio financeiro e incentivos às pessoas com deficiência para 

facilitar a sua participação em atividades de lazer. Isto pode incluir sub-

sídios para quotas, equipamento, transporte e outras despesas relacio-

nadas. 

ii. Estabelecer mecanismos de financiamento para apoiar organizações e 

grupos comunitários no desenvolvimento de programas e atividades de 

lazer inclusivos para pessoas com deficiência, incluindo as provenientes 

de meios marginalizados ou desfavorecidos. 

 

H. Criar mecanismos eficazes de recolha de dados para acompanhar os progressos das 

iniciativas de inclusão das pessoas com deficiência e identificar as áreas que exigem 

maior atenção. Para tal, são recomendadas as seguintes medidas e ações: 
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a. Avaliar regularmente e apresentar relatórios sobre a aplicação das políticas e 

medidas destinadas a promover a participação das pessoas com deficiência. 

b. Apoiar iniciativas de investigação que explorem o impacto das atividades de la-

zer inclusivas na qualidade de vida das pessoas com deficiência. Recolher dados 

sobre as taxas de participação, os resultados em termos de saúde e os obstácu-

los e facilitadores da participação em atividades de lazer para esta população. 

c. Utilizar os resultados dos estudos de investigação para fundamentar a elabora-

ção de políticas baseadas em evidências e para defender o aumento dos recur-

sos e do apoio a iniciativas de lazer inclusivas e estratégias de inovação. 

 

Ao adotar e aplicar estas recomendações, o Parlamento Europeu pode liderar o processo de 

promoção da participação plena e equitativa das pessoas com deficiência, fomentando a inclu-

são social e eliminando as barreiras que impedem o seu envolvimento ativo na sociedade. 
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2. Como chegámos aqui... Uma análise aprofundada (PESTEL) 
As recomendações apresentadas acima são o resultado de três anos de um processo de refle-

xão/ação sobre a importância das competências de lazer e o seu impacto na qualidade de vida 

das pessoas com deficiência. 

A fim de sistematizar o processo de reflexão, cada país participante foi convidado a organizar as 

suas reflexões e contribuições através de um quadro metodológico predefinido. 

Optámos por aplicar a metodologia de análise PESTEL por considerarmos que esta orienta a re-

flexão em torno das dimensões fundamentais para uma definição eficaz de políticas públicas 

viáveis e sustentáveis. 

A análise PESTEL é um quadro estratégico comummente utilizado para avaliar o ambiente em 

que uma organização opera. O quadro é construído em torno de 6 fatores/dimensões. O seu 

nome é o acrónimo destas dimensões: fatores políticos, económicos, sociais, tecnológicos, am-

bientais e legais. Combinados, os seis fatores acima referidos podem ter um impacto profundo 

nos riscos e nas oportunidades. O quadro é utilizado para refletir sobre os processos de planea-

mento estratégico e o planeamento da gestão de riscos. A análise PESTEL é também muito eficaz 

para desenvolver abordagens e iniciativas inovadoras. 

Para permitir uma melhor comparabilidade entre as diferentes realidades europeias em análise, 

foram estabelecidos questões-chave para cada dimensão, de modo a que cada parceiro pudesse 

organizar a sua recolha de dados e a sua reflexão em torno de preocupações comuns. 

A presente secção do relatório consiste na análise PESTEL, tal como organizada por cada parti-

cipante. A sua exploração permitirá uma compreensão aprofundada dos diferentes raciocínios 

e preocupações que deram origem às recomendações aqui apresentadas. 

 

Fatores Políticos 

 

1. A deficiência no âmbito da UE 
O conceito de deficiência é muito complexo e tem-se alterado ao longo do tempo, acompa-

nhando fatores socioeconómicos, bem como desenvolvimentos ambientais e tecnológicos.  

De acordo com o Relatório Mundial sobre a Deficiência (Organização Mundial de Saúde, 2011), 

a deficiência é um conceito complexo, dinâmico, multidimensional e em evolução, que passou 

de uma perspetiva médica individual para uma perspetiva estrutural e social, o que significa que 

as pessoas contemporâneas são vistas como deficientes pela sociedade e não pelo seu próprio 

corpo. Assim, a experiência da deficiência resultante da interação de condições de saúde, fato-

res pessoais e fatores ambientais é muito variável. Por esta razão, as legislações e as estratégias 

para a proteção dos direitos das pessoas com deficiência e a sua inclusão nas atividades da vida 

quotidiana variam consoante os diferentes quadros políticos, económicos, sociais, tecnológicos, 

ambientais e legais.  

Em geral, a União Europeia adotou uma Estratégia Europeia para a Deficiência 2010-2020 em 

2010 para implementar a Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos das Pessoas com 

Deficiência com base na experiência do Plano de Ação para a Deficiência (2004-2010). 
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Relativamente a este documento fundamental, cada país ratificou-o em momentos diferentes: 

• A Espanha ratificou-o em 03/12/2007 e transformou-o numa Lei Geral da Deficiência 

(Real Decreto 1/2013), em 2013. Em 2022, a Espanha publica a nova Lei Geral dos Direi-

tos das Pessoas com Deficiência (Lei 6/2022, de 31 de março), que modifica o texto an-

terior, enfatizando a acessibilidade como condição prévia para que as pessoas com de-

ficiência possam viver de forma independente e participar plenamente na sociedade em 

condições de igualdade. 

• Portugal ratificou-a em 23/09/2009, tendo sido aprovada pela Resolução da Assembleia 

da República n. 56/2009, de 30/07 e ratificada pelo Decreto do Presidente da República 

n.º 71/2009, de 30/07. 71/2009, de 30/07. 

• A França assinou a CDPD em 30 de março de 2007 e ratificou-a em 18 de fevereiro de 

2010, antes da ratificação pela UE.  Desde então, a França adotou várias leis destinadas 

a reforçar a proteção jurídica, a acessibilidade, a inclusão social e a independência das 

pessoas com deficiência. 

• Chipre ratificou a Convenção em 27/06/2011, incorporando-a na sua legislação nacio-

nal, no mesmo ano, através da aprovação da Lei da Convenção sobre os Direitos das 

Pessoas com Deficiência e Questões Conexas (Ratificação) de 2011, L. 8(III)/2011. 

• A Grécia ratificou-a em 31/05/2012, com a Lei 4074/2012. Subsequentemente, cinco 

anos mais tarde, com a Lei 4488/2017, foi estabelecido um quadro geral de regulamen-

tos para a implementação da Convenção. 

 

A um nível mais operacional, o Conselho da Europa adotou a sua Estratégia sobre os Direitos 

das Pessoas com Deficiência 2017-2023, em 2016. O objetivo geral consistiu em alcançar a igual-

dade, a dignidade e a igualdade de oportunidades para as pessoas com deficiência e incentivar 

os Estados-Membros a terem em consideração questões transversais na sua legislação, políticas 

e atividades: 

• igualdade e não-discriminação 

• sensibilização 

• acessibilidade 

• reconhecimento igual perante a lei 

• liberdade de exploração, violência e abuso. 

 

Em março de 2021, a Comissão adotou a Estratégia para os Direitos das Pessoas com Deficiên-

cia 2021-2030, que engloba as principais recomendações do Parlamento. A igualdade de acesso 

das pessoas com deficiência aos cuidados de saúde, ao emprego e aos transportes públicos e a 

implementação do projeto-piloto do cartão de deficiência da UE foram algumas delas. 

No entanto, as necessidades e os interesses das pessoas com deficiência são diferentes em cada 

país da UE e, por conseguinte, cada autoridade política tem a obrigação de aplicar regras e es-

tratégias diferentes para a acessibilidade das pessoas com deficiência em todos os aspetos da 

vida, do trabalho e dos tempos livres. 
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2. As estratégias nacionais para incluir as pessoas com deficiência  
A preocupação com a inclusão das pessoas com deficiência na sociedade, apesar de apresentar 

contextos históricos específicos em cada país participante, tem apresentado, nos últimos anos, 

configurações semelhantes. Este facto parece resultar da própria legislação internacional, no-

meadamente da ONU e da União Europeia, que molda a forma como os diferentes países de-

fendem e implementam as suas estratégias de inclusão. 

Neste sentido, cada país tem vindo a desenvolver as suas Estratégias Nacionais, embora em mo-

mentos diferentes e com estruturas únicas. 

Uma leitura comparativa destes documentos permite-nos uma reflexão interessante sobre o 

que, numa estratégia nacional, deve ser enfatizado e implementado. Neste sentido, recomenda-

se uma leitura compreensiva de cada documento. De uma forma resumida, apresentamos uma 

breve comparação sobre os eixos orientadores de cada estratégia nacional, o que nos permite 

de imediato ler a nossa principal dimensão de análise: o lazer. 

 Chipre França Grécia Portugal Espanha 

Titulo 
Estratégia Naci-
onal para a Inca-
pacidade 

Lei da Deficiên-
cia de 11 de fe-
vereiro de 2005 

Plano de ação 
nacional para os 
direitos das pes-
soas com defici-
ência 

Estratégia Naci-
onal para a In-
clusão de Pes-
soas com Defici-
ência 

Estratégia Espa-
nhola para a De-
ficiência 

Período de 
implemen-
tação 

2018/2028 
- Sem informa-
ção - 

2020/2023 2021/2025 2022/2030 

Eixos 6 eixos: 
1.Vida indepen-
dente, inclusão so-
cial, mobilidade e 
proteção social das 
pessoas com defi-
ciência 
2.Emprego e for-
mação profissional 
3. Educação 
4.Acessibilidade 
das pessoas com 
deficiência ao am-
biente natural e 
construído, aos 
transportes e à in-
formação 
5.Prestação de ser-
viços de saúde e de 
reabilitação 
6.Informação e 
sensibilização para 
as questões da de-
ficiência 

6 eixos: 
1. Organizar com 
êxito os Jogos 
Olímpicos e Pa-
raolímpicos, imple-
mentando um 
plano de mobili-
dade específico 
que garanta a 
cada pessoa com 
deficiência uma 
solução que res-
ponda às suas ne-
cessidades. 
2. Colocar os atle-
tas paraolímpicos 
franceses nas me-
lhores condições 
para se destaca-
rem e fazer dos Jo-
gos uma celebra-
ção popular verda-
deiramente inclu-
siva.  
3. Construir um le-
gado duradouro, 
aumentando a 
prática desportiva 
das pessoas com 
deficiência em to-
dos os locais, mul-
tiplicando por 4 o 
número de clubes 
inclusivos, e em to-
das as idades (des-
porto na escola, no 
colégio, no liceu, 
na universidade e 

6 eixos: 
1. O Estado ao ser-
viço da pessoa com 
deficiência 
2. Proteção dos di-
reitos das pessoas 
com deficiência 
3. A acessibilidade 
4. Participação em 
todos os aspetos 
da vida 
5. Despertar da so-
ciedade e da admi-
nistração pública 
6. Sinergias e de-
senvolvimento 

8 eixos: 
1.Cidadania, igual-
dade e não discri-
minação 
2.Promoção de um 
ambiente inclusivo 
3. Educação e qua-
lificação 
4.Trabalho, em-
prego e formação 
profissional 
5.Promoção da au-
tonomia e da vida 
autónoma 
6.Ações sociais, 
serviços e apoio 
7.Cultura, des-
porto, turismo e la-
zer 
8.Conhecimento, 
investigação, ino-
vação e desenvol-
vimento 

7 eixos: 
1.  Cidadania ativa 
e pleno exercício 
dos direitos huma-
nos 
2. Inclusão e parti-
cipação social 
3. Autonomia pes-
soal e vida inde-
pendente 
4. Apoio às famí-
lias 
5. Igualdade e di-
versidade 
6. Desenho univer-
sal e acessibili-
dade 
7. Coesão territo-
rial, dados e esta-
tísticas, governa-
ção e diálogo civil, 
liderança e coope-
ração, inovação e 
digitalização, de-
senvolvimento 
sustentável,  
cooperação, ino-
vação e digitaliza-
ção, desenvolvi-
mento sustentável 
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 Chipre França Grécia Portugal Espanha 
no local de traba-
lho). 
4.Ampliar a polí-
tica de educação 
artística para to-
dos: desenvolver o 
passe cultura - 
com a extensão, no 
início do ano letivo 
de 2023, da parte 
financeira desti-
nada ao acesso à 
cultura pelos cole-
gas a partir do 
sexto ano - e a edu-
cação artística e 
cultural.  
5.Criar o portal do 
livro acessível e 
melhorar a produ-
ção de livros adap-
tados através de 
um plano de recu-
peração.  
6.Reforçar a aces-
sibilidade dos per-
cursos educativos 
no domínio da edu-
cação cultural. 

 

Apesar de cada Estratégia Nacional visar o desenvolvimento da qualidade de vida, a proteção e 

a garantia dos direitos humanos básicos das pessoas com deficiência, no que diz respeito ao 

lazer como construção de trabalho, nem todos os documentos parecem dedicar-lhe a mesma 

importância. Relativamente ao lazer como construção, apenas Portugal tem um eixo dedicado 

ao mesmo. Isso não significa que os outros países não prestem atenção a este aspeto. Está in-

cluído num eixo mais vasto. O Chipre, no entanto, refere que o domínio das competências de 

lazer está sub-representado. 

 

3. Os principais protagonistas e mecanismos políticos 
É interessante notar que a abordagem de cada país participante na implementação do que são 

objetivos comuns (e materializados nas diferentes Estratégias Nacionais), assume uma configu-

ração muito particular, resultante da estruturação sociojurídica de cada país. 

Neste sentido, torna-se necessária uma leitura individualizada por país participante, de forma a 

obter uma visão global de quem atua e defende os direitos das Pessoas com Deficiência.  

 

3.1 Chipre 
O Conselho de Ministros da República de Chipre decidiu, em 9.5.2012, no que diz respeito à 

aplicação do artigo 33.º da Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos das Pessoas com 

Deficiência, designar os seguintes mecanismos para a aplicação efetiva e o acompanhamento 

da Convenção: 

(a) O Departamento para a Inclusão Social das Pessoas com Deficiência do Ministério do 

Trabalho e da Segurança Social como ponto focal para a implementação da Convenção, 
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que cooperará com os Pontos de Contacto dos Ministérios/Departamentos/Serviços 

que se ocupam de questões relacionadas com a deficiência 

(b) O Conselho Pan Cipriano das Pessoas com Deficiência, apoiado pelo Departamento para 

a Inclusão Social das Pessoas com Deficiência, que funciona no âmbito da Lei das Pes-

soas com Deficiência 2000-2007, como Mecanismo de Coordenação para a facilitação 

de ações relacionadas com a implementação da Convenção. 

(c) O Provedor de Justiça e Comissário para os Direitos Humanos - Autoridade para a Igual-

dade, que funciona no âmbito da Lei contra a Discriminação Racial e outras Discrimina-

ções L.42(Ι)/2004, das Leis para Pessoas com Deficiência 2000-2007 e das Leis do Prove-

dor de Justiça 1991-2011, como Mecanismo Independente para a promoção, proteção 

e monitorização da Convenção. O Provedor de Justiça é o presidente do Comité Consul-

tivo para a Monitorização da Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos das Pes-

soas com Deficiência, que inclui organizações de pessoas com deficiência.  O comité re-

úne-se várias vezes por ano. Além disso, estão a ser realizadas muitas reuniões entre o 

Provedor de Justiça e as pessoas com deficiência e as suas organizações representativas, 

relativamente aos direitos das pessoas com deficiência e/ou a questões específicas que 

as incomodam. 

(d) A participação ativa das organizações de pessoas com deficiência é prosseguida através 

da Confederação Cipriota das Organizações de Deficientes (CCOD), que reúne as orga-

nizações de pessoas com deficiência. A CCOD é um parceiro social oficial do Estado e, 

de acordo com a Lei de 2006 relativa à consulta entre os serviços governamentais e 

outros serviços envolvidos em questões relacionadas com as pessoas com deficiência, 

todas essas organizações e serviços não devem tomar qualquer decisão sem consultar 

previamente a Confederação.  

(e) A participação ativa das organizações de pessoas com deficiência é assegurada pela Con-

federação das Organizações de Deficientes de Chipre (CCOD), que reúne as organizações 

de pessoas com deficiência. A CCOD é um parceiro social oficial do Estado e, de acordo 

com a lei de 2006 sobre a consulta entre os serviços governamentais e outros serviços 

envolvidos em questões relacionadas com as pessoas com deficiência, todas essas orga-

nizações e serviços não devem tomar qualquer decisão sem consultar previamente a 

Confederação. 

De um modo geral, a inclusão das pessoas com deficiência em todos os aspetos da vida quotidi-

ana no Chipre depende principalmente da família e do contexto social mais vasto, ao passo que 

existem dezenas de associações e organizações que lutam para estabelecer um plano funcional 

e eficaz para o envolvimento e desenvolvimento efetivo das pessoas com deficiência na educa-

ção, no mercado de trabalho e na sociedade em geral.  

 

3.2 França 
Existem várias organizações em França que defendem e advogam os direitos das pessoas com 

deficiência. A mais importante associação francesa relacionada com a deficiência é a Association 

des Paralysées de France (APF). Para esta organização, as prioridades e as perspetivas que as 

políticas devem pôr em prática são: 

• Aceder, escolher e praticar atividades culturais e de lazer, ir de férias, ser bem-recebido 

em todos os locais culturais, de lazer, associativos, de culto, desportivos e de férias como 

espetador, ouvinte, leitor, ator (amador ou profissional) ... 
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As alavancas seriam:  

• Tornar acessíveis as práticas culturais, de lazer, desportivas e festivas; 

• Eliminar todas as barreiras ao acesso às práticas de lazer, desporto, cultura, culto, tu-

rismo e férias, quer a pessoa pretenda ser espetador, aprender, praticar, participar ou 

tornar-se profissional:  

o Mobilar os edifícios e as atividades, acesso a transportes acessíveis e adaptados (in-

cluindo à noite e aos fins-de-semana); 

o Adaptar o acolhimento, a formação; 

o Financiar todas as necessidades específicas (acompanhantes, equipamento adap-

tado, etc.).  

o Sensibilizar, formar e informar; 

o Sensibilizar os voluntários e os profissionais das associações socioculturais, dos clu-

bes de lazer ou desportivos, das federações, do turismo, etc. para as condições de 

acolhimento das pessoas com deficiência; 

o Indicar sistematicamente - e de forma fiável - em qualquer guia ou brochura relaci-

onada com o lazer ou o turismo, informações relativas ao acolhimento de pessoas 

com deficiência. 

E os compromissos a assumir são:  

• Promover práticas culturais, de lazer, desportivas e de férias para todos; 

• Reconhecer o direito de acesso a atividades de lazer, ir ao cinema, praticar a religião, 

praticar desporto ou ir de férias, não como um luxo, mas como parte integrante do bem-

estar e do desenvolvimento pessoal, e como fator de inclusão social, independente-

mente da idade da pessoa; 

• Incluir em qualquer política de "lazer, cultura, desporto e férias" uma componente de 

"acessibilidade e deficiência". 

• Promover o papel de "facilitador" dos serviços e instituições sociais e médico-sociais no 

acesso a práticas culturais, recreativas e desportivas por parte das pessoas sem autono-

mia. 

 

3.3 Grécia 
A Confederação Nacional das Pessoas com Deficiência da Grécia (NCDP) é membro fundador 

do Fórum Europeu da Deficiência, que é a organização mais representativa do movimento eu-

ropeu da deficiência, representando mais de 80 milhões de cidadãos europeus com deficiência 

no diálogo com as instituições da União Europeia. Por sua vez, o Fórum participa ativamente na 

Aliança Internacional para a Deficiência, através da qual estão representados mil milhões de 

cidadãos com deficiência de todo o mundo. O NCDP detém a posição de Parceiro Social do Es-

tado Grego em questões que dizem direta ou indiretamente respeito a pessoas com deficiência, 

tem competências de gestão de tipo B e C para a implementação de projetos cofinanciados pela 

União Europeia e foi designado como fornecedor de "Aprendizagem ao Longo da Vida". Além 

disso, possui uma vasta rede de organismos membros secundários em todo o país, com mais de 

500 organismos membros primários. Esta rede permite, por um lado, conhecer a nível local, 

regional e nacional as necessidades e os problemas enfrentados pelas pessoas com deficiência, 

doenças crónicas e suas famílias em todas as áreas das suas vidas e, por outro lado, intervir 

diretamente quando necessário. 
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A Federação Panhelénica de Sociedades de Pais e Encarregados de Educação de Pessoas com 

Deficiência (POSGAmeA), como o nome indica, é a organização mais conhecida na Grécia para 

pais e encarregados de educação de pessoas com deficiência. Centrada nas crianças e adoles-

centes com deficiência, esta federação surgiu no início dos anos 80, quando os diretores/presi-

dentes de 11 associações de pessoas com deficiência uniram esforços e fundaram a POSGAT, 

que mais tarde passou a chamar-se POSGAmeA. Ao longo das décadas, o POSGAmeA aumentou 

consideravelmente a sua influência, resultando num aumento maciço das associações que dele 

fazem parte, passando de 11 para mais de 230. 

 

3.4 Portugal 
A área da deficiência e da incapacidade tem tido, em Portugal, um destaque crescente iniciado 

pelo XXI Governo Constitucional que, em 2015, criou a figura do Secretário de Estado para a 

Inclusão das Pessoas com Deficiência.  

Note-se que a pessoa que tem vindo a assumir esta pasta é, ela própria, uma pessoa com defi-

ciência, num ato objetivo e simbólico de representação e inclusão. Esta função governativa 

aposta na inclusão, como corolário maior de um verdadeiro Estado de Direito Democrático, com 

o objetivo de permitir a sua consolidação como um país igualitário, onde as Pessoas com Defici-

ência têm a oportunidade de exercer plenamente os seus direitos e deveres. 

Não podemos deixar de salientar, no entanto, que esta operacionalização das preocupações po-

líticas de forma estruturada é anterior a 2015. O contexto da Guerra Colonial em que Portugal 

esteve envolvido, foi determinante para a criação, em 1971, do Secretariado Nacional de Reabi-

litação. Este organismo, criado num regime anterior à democracia portuguesa, tem vindo a as-

sumir diferentes contornos, que, no entanto, mantêm sempre o mesmo objetivo: a reabilitação 

e integração dos cidadãos com deficiência. 

Em 2006, procedeu-se a uma reestruturação deste organismo, dando origem ao atual Instituto 

Nacional para a Reabilitação (IRN), cuja missão é assegurar o planeamento, a execução e a 

coordenação das políticas nacionais destinadas a promover os direitos das pessoas com defici-

ência. É um Instituto Público que prossegue atribuições do Ministério do Trabalho, Solidariedade 

e Segurança Social. 

 

3.5 Espanha 
Para atingir os objetivos relacionados com o lazer na Estratégia Nacional, são definidas linhas de 

ação e medidas, bem como os seus responsáveis políticos. 

Ao nível do estado:   

 

• Desenvolvimento de campanhas de sensibilização que tornem visível a participação 

ativa das pessoas com deficiência e o seu contributo para a sociedade.  

Responsáveis: Ministério dos Direitos Sociais e Agenda 2030 

• Elaborar e aprovar um Plano para o direito à cultura das pessoas com deficiência, no 

âmbito do fórum de cultura inclusiva. 

Responsáveis: Ministério dos Direitos Sociais e Agenda 2030 e Ministério da Cultura e 

Desporto. 
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• Garantir a acessibilidade universal aos bens artísticos e culturais, espaços e programa-

ção dos centros dependentes da Administração Geral do Estado. 

Responsáveis: Ministério da Cultura e do Desporto 

• Aprovar um novo regime jurídico do Cinema que garanta a acessibilidade da cinemato-

grafia. 

Responsáveis: Ministério da Cultura e do Desporto. 

• Desenvolvimento do sistema de turismo espanhol, SICTED, no sentido de um turismo 

inclusivo e acessível promovido pela administração pública que incentive a implemen-

tação de boas práticas em termos de acessibilidade em instalações e serviços turísticos. 

Responsáveis: Ministério da Indústria, Comércio e Turismo. 

• Aprovação de um novo quadro legal para o desporto que promova, apoie e assegure a 

participação de pessoas com deficiência a todos os níveis. 

Responsáveis: Ministério da Cultura e do Desporto. 

• Promoção de programas desportivos paraolímpicos com especial atenção para as mu-

lheres atletas com deficiência. 

Responsáveis: Ministério da Cultura e do Desporto. 

• Adaptação de aplicações geográficas para web e dispositivos móveis que permitam às 

pessoas com deficiência usufruir de percursos pedestres, culturais e turísticos e da uti-

lização de cartografia oficial. 

Responsáveis: Ministério dos Transportes, Mobilidade e Agenda Urbana. 

 

Recomendações às Comunidades Autónomas e outras administrações locais 

• Promover medidas específicas para garantir o acesso, a participação e a fruição nas ati-

vidades culturais, bem como promover o seu contributo e a sua participação na criação 

de políticas culturais. 

• Promover medidas de incentivo a iniciativas criativas que promovam a visibilidade das 

Pessoas com Deficiência num papel ativo e normalizado, sem estereótipos ou estigma-

tizações. 

• Abordar o desenvolvimento regulamentar e as ações necessárias (no âmbito das suas 

competências) para garantir condições, ações, medidas, apoios e reforços para o lazer 

inclusivo. 

• Assegurar o acesso das pessoas com deficiência aos bens culturais, eliminando as bar-

reiras de acessibilidade física, sensorial, comunicativa e cognitiva. 

• Promover a participação das Pessoas com Deficiência no desporto: quer em modalida-

des federadas, organizadas ou competitivas - procurando o seu desenvolvimento em 

espaços comunitários com condições de acessibilidade universal e permitindo a utiliza-

ção das suas próteses -, quer promovendo o desporto como passatempo e fonte de 

bem-estar para todas as Pessoas com Deficiência (em particular as Pessoas com grandes 

necessidades de apoio): garantindo condições de acessibilidade universal nos recursos, 

instalações e ambientes comunitários, facilitando opções e alternativas, e o desenvolvi-

mento de redes sociais que o motivem e incentivem. 
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1 Evolução do salário mínimo nos países participantes 

Fatores Económicos 
 

1. Economia... A pedra angular de tudo o resto? 
Falar de lazer (competências, acesso e inclusão) em relação às pessoas com deficiência é, neces-

sariamente, falar de economia e de fatores económicos. 

O aumento da esperança de vida transformou todos os seres humanos em potenciais pessoas 

com deficiência. Alguns autores, como Rae (1989), sublinham que todos os corpos são tempo-

rariamente "capazes". Num sentido mais lato, a deficiência é uma questão de tempo. Indepen-

dentemente desta questão temporal, existe uma correlação clara entre deficiência e discrimi-

nação, pobreza e exclusão social, o que faz com que as pessoas com deficiência continuem a ser 

das mais desfavorecidas socialmente (Beresford, 1996; Tur-musani, 2002). 

Stone (2001) afirma a existência de um círculo vicioso em que a pobreza produz a deficiência, e 

a deficiência, numa sociedade orientada para a deficiência (que não tem em conta as necessi-

dades das pessoas com deficiência), transforma-se em pobreza. Assim, "as pessoas pobres têm 

mais probabilidades de serem afetadas pela deficiência e as pessoas com deficiência têm mais 

probabilidades de viver na pobreza" (Priestley, 2001). 

Sublinhar esta ligação entre a deficiência e a privação económica e a exclusão social não signi-

fica, contudo, afirmar que a primeira é a causa e a segunda o resultado. A pobreza não resulta 

da deficiência, mas da forma como a deficiência é socialmente construída. Analisemos a forma 

como os fatores económicos influenciam a experiência das pessoas com deficiência no acesso 

aos serviços, incluindo o lazer. 

 

2. Salários e rendimentos qual é a realidade em cada país parceiro? 
Para avaliar o estado atual de cada país e as respetivas condições de trabalho e apoio social, 

consideramos o salário mínimo e a sua evolução no passado recente como um dos principais 

indicadores. 

O quadro seguinte reflete a evolução deste indicador em cada um dos países parceiros.  
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Fonte: Countryeconomy.com 

Uma primeira constatação óbvia é a grande disparidade entre os diferentes países parceiros 

europeus. Esta diferença salarial não é, no entanto, acompanhada por uma diferença proporci-

onal no custo de vida. Apesar desta diferença, o nível de vida em termos de acesso a bens es-

senciais nos países participantes é bastante semelhante. 

Neste sentido, é possível verificar que as condições e os recursos que cada país proporciona aos 

seus cidadãos são também bastante heterogéneos. Assim, foram percetíveis algumas das dife-

renças e dificuldades que cada parceiro demonstrou ao longo do projeto. 

O lazer, enquanto dimensão do trabalho e do interesse social, e não sendo considerado uma 

necessidade básica, sofre inevitavelmente com estas disparidades. 

 

2.1. Apoios/subsídios estatais para pessoas com deficiência   
Cada país organiza o seu apoio social de forma diferente. É interessante comparar as subtilezas 

entre os países parceiros no que diz respeito à forma como organizam estes tipos de apoio. 

Tentámos, para organizar a leitura e a comparabilidade entre países, sistematizar a informação 

da seguinte forma: 

a) Apoio financeiro direto às pessoas com deficiência 

b) Apoio financeiro indireto às pessoas com deficiência 

 

a) Apoio financeiro direto às pessoas com deficiência 

Este apoio consiste em subvenções em dinheiro concedidas diretamente às pessoas com defici-

ência. 

 

Chipre 

No Chipre, as pessoas com deficiência sem recursos financeiros adequados têm direito a um 

subsídio de assistência até 400 euros mensais para assistência domiciliária, até 137 euros men-

sais para assistência num centro de dia e até 745 euros mensais para assistência 24 horas numa 

instituição. 

No Chipre, são concedidos apoios financeiros diretos às pessoas com deficiência. Estes apoios 

incluem: 

País Ranking Mundial SMN  

França 12 

Espanha 16 

Chipre 21 

Portugal 22 

Grécia 25 
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• Subsídio de invalidez: Subsídio mensal atribuído a pessoas com deficiência que não po-

dem trabalhar e têm um baixo rendimento. O montante do subsídio depende do grau 

de deficiência e varia entre 162 e 717 euros por mês; 

• Subsídio de assistência: Subsídio mensal atribuído a uma pessoa que cuida de uma pes-

soa com deficiência que necessita de cuidados e atenção constantes. O montante do 

subsídio depende do grau de deficiência da pessoa a quem é prestada a assistência e 

varia entre 162 e 717 euros por mês; 

• Subsídio de mobilidade: Subsídio mensal atribuído às pessoas com deficiência que não 

podem deslocar-se sem assistência. O montante do subsídio varia entre 97 e 338 euros 

por mês, consoante o grau de deficiência; 

• Subsídio para a compra de ajudas e aparelhos: Subsídio concedido uma única vez a pes-

soas com deficiência para a aquisição de ajudas e aparelhos que as ajudem nas suas 

atividades diárias. O montante do subsídio varia entre 700 e 2 000 euros, consoante o 

tipo de ajuda ou de aparelho; 

• Pensão de invalidez: Pensão mensal concedida a pessoas com deficiência incapazes de 

trabalhar e com baixos rendimentos. O montante da pensão depende do grau de inca-

pacidade e varia entre 176 e 794 euros por mês; 

• Rendimento mínimo garantido: Um apoio ao rendimento mensal concedido a pessoas 

com deficiência que têm um baixo rendimento e não podem trabalhar. O montante do 

apoio depende do grau de deficiência e varia entre 480 e 720 euros por mês. 

É importante notar que os montantes acima indicados podem variar em função das circunstân-

cias individuais e estão sujeitos a alterações. Recomenda-se que contacte o Departamento de 

Segurança Social do Chipre para obter mais informações sobre programas específicos de apoio 

financeiro e critérios de elegibilidade. 

 

França 

Em França, o subsídio para adultos deficientes (Allocation aux adultes handicapés/AAH) é con-

cedido como uma prestação de rendimento mínimo para as pessoas com deficiência. Para ter 

direito a este apoio, é necessário: 

• O cidadão deve ter mais de 20 anos de idade; 

• Ter uma classificação de gravidade da deficiência, determinada pela Comissão para os 

Direitos e a Auto Dependência das Pessoas com Deficiência (CDAPH), de pelo menos 

80% ou entre 50% e 79%, juntamente com uma redução substancial e contínua do 

acesso ao emprego determinada pela CDAPH, não estar a receber uma pensão de ve-

lhice, invalidez ou acidente de trabalho de montante igual ou superior a 919,86 euros 

mensais (montante máximo do AAH); 

• Que o cidadão não ultrapasse os seguintes limites máximos: 

 

o 10 843,20 euros para uma pessoa que viva sozinha 

o 19.626,19 euros para um casal. 

(Estes limites máximos são acrescidos de 5.421,60 euros por cada filho a cargo)  

O montante máximo do subsídio AAH é de 919,86 euros por mês a partir de 1 de abril de 2022. 

Este montante é atribuído a pessoas com rendimentos nulos. Os beneficiários de qualquer tipo 

de pensão recebem a diferença entre o montante da sua pensão e o montante de 919,86 euros. 
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Grécia 

O país promotor - a Grécia - apresenta um conjunto muito diferenciado de apoios económicos 

(subsídios) por tipologias de doença/incapacidade: 

Subsídio Beneficiários Montante 

Para deficiências motoras  
Para pessoas com pernas e/ou braços amputados, 
com uma taxa de incapacidade superior a 80%. 

165€ 

Para doentes renais, receto-
res de transplantes cardíacos 
e hepáticos, etc. 

Doentes renais que se encontram na última fase da 
insuficiência renal crónica e para aqueles que foram 
submetidos a transplante de coração, fígado, pul-
mão, estômago, baço, pâncreas, ilhotas pancreáti-
cas, intestino (grosso ou delgado), rim e medula ós-
sea.  

362€ 

Para pessoas com deficiências 
graves  

Pessoas não seguradas ou indiretamente seguradas 
que, devido a uma doença ou deficiência física, men-
tal ou psíquica grave, tenham uma taxa de incapaci-
dade igual ou superior a 67%, pessoas com insufici-
ência renal crónica em fase final e com uma taxa de 
incapacidade superior a 80% e pessoas com diabetes 
de tipo 1 com uma taxa de incapacidade de, pelo 
menos, 50%. 

313€ 

 
 
Para pessoas com deficiência 
intelectual grave 
 
 
 
 
 
  

Pessoas com atraso mental grave, com uma taxa de 
incapacidade igual ou superior a 80% e um QI igual 
ou inferior a 34, pessoas com síndrome de Down ou 
outras síndromes genéticas do cromossoma, acom-
panhadas de atraso mental grave ou severo e com 
uma taxa de incapacidade igual ou superior a 80% e 
pessoas com perturbação do espetro do autismo ou 
perturbação do desenvolvimento mental ou au-
tismo ou síndrome de Asperger, com uma taxa de 
incapacidade igual ou superior a 80%. 

527€ 

Para paraplégicos, tetraplégi-
cos e amputados  

Quadriplégicos e paraplégicos com uma taxa de in-
capacidade igual ou superior a 67%, pessoas que so-
frem de doenças que causaram uma incapacidade 
igual ou superior a 67% e da mesma forma - quadri-
plegia, paraplegia - devido a danos irreversíveis na 
medula espinal, raízes, nervos ou músculos e ampu-
tados com uma taxa de incapacidade igual ou supe-
rior a 67%. 

771€ 

Para pessoas com Síndrome 
de Imunodeficiência Adqui-
rida (SIDA) e hemofilia   

Pessoas com Síndrome de Imunodeficiência Adqui-
rida (SIDA) com uma taxa de incapacidade igual ou 
superior a 50%.  

697€ 

Para pessoas com anemia he-
molítica congénita ou com 
predisposição para hemorra-
gias congénitas. 

Pessoas com anemia mediterrânica, talassemia, he-
moglobinopatia, anemia falciforme e anemia micro-
falciforme, com uma taxa de incapacidade igual ou 
superior a 67%. Além disso, as pessoas com hemofi-
lia A, hemofilia B e doenças hemorrágicas congéni-
tas. Para todas as doenças acima referidas, é neces-
sária uma taxa de incapacidade igual ou superior a 
50%. 

362€ 

Para pessoas surdas e com de-
ficiência auditiva  

Pessoas com surdez - perda de audição com uma 
taxa de incapacidade igual ou superior a 67%, com 
idades até aos 18 anos, bem como pessoas com mais 
de 65 anos. Para o grupo etário dos 19-64 anos. 

362€ 
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Subsídio Beneficiários Montante 

Para pessoas com deficiência 
visual e cegos 

Pessoas cuja deficiência visual é certificada com uma 
taxa de incapacidade de 80% ou mais 

362€ (para 
quem traba-
lha) 697€ 
(para os de-
sempregados) 

Para pessoas com paralisia ce-
rebral  

Pessoas com paralisia cerebral até aos 18 anos de 
idade  

697€ 

Para doentes e recuperados 
da lepra e seus familiares 

Os doentes de lepra tratados como doentes interna-
dos no Hospital Público de Doenças Infeciosas e os 
membros dependentes da família do doente de le-
pra.  

362€ 

Pessoas com lepra tratadas em casa e ausentes do 
trabalho devido a doença e pessoas que recupera-
ram da doença de Hansen. 

697€ 

 

Portugal 

No caso de Portugal, as pessoas com deficiência beneficiam de um conjunto de medidas se tive-

rem uma incapacidade superior a 60%, comprovada por atestado médico-legal.  

As pessoas com deficiência beneficiam de uma prestação social para a inclusão - PSI (maiores de 

18 anos) - paga mensalmente, com um valor base de 275,30€, e um complemento possível até 

ao valor máximo de 431,32€. 

Em Portugal, existem várias formas de apoio financeiro direto às pessoas com deficiência. Estes 

benefícios e subsídios destinam-se a ajudar as pessoas com deficiência a satisfazer as suas ne-

cessidades específicas e a promover a sua inclusão e bem-estar. Eis alguns exemplos de progra-

mas de apoio financeiro direto a pessoas com deficiência em Portugal: 

• Subsídio por Incapacidade: Trata-se de uma prestação pecuniária mensal concedida a 

pessoas com deficiência que tenham uma capacidade de ganho reduzida. O montante 

do subsídio depende do grau de incapacidade e do nível de rendimentos da pessoa; 

• Rendimento Social de Inserção (RSI): Trata-se de uma prestação de ação social, sujeita 

a condição de recursos, que pode ser atribuída a indivíduos ou famílias com dificuldades 

económicas, incluindo pessoas com deficiência. O seu objetivo é proporcionar um ren-

dimento mínimo e apoio às necessidades básicas; 

• Subsídio por Assistência a Terceira Pessoa: Este subsídio destina-se a apoiar pessoas 

com deficiência grave que necessitem de assistência nas atividades diárias, como cuida-

dos pessoais ou mobilidade. É atribuído a pessoas com pelo menos 66% de incapacidade 

e que necessitem de ajuda permanente de terceiros; 

• Pensão de Invalidez: É uma pensão mensal atribuída a pessoas com deficiência que não 

podem trabalhar devido à sua condição. O valor da pensão é determinado em função 

do grau de incapacidade e do historial contributivo da pessoa; 

• Subsídio de Apoio à Autonomia Pessoal (Subsídio de Apoio à Autonomia Pessoal): Trata-

se de um subsídio atribuído a pessoas com deficiências graves que necessitam de apoio 

contínuo para manter a sua autonomia e independência. Cobre despesas relacionadas 

com assistência pessoal, ajudas técnicas e transporte; 
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Espanha  

Existe todo um sistema de auxílios estatais para pessoas com deficiências físicas ou mentais. Em 

Espanha, existem graus de deficiência expressos em percentagens, que terão uma influência 

direta no tipo de auxílios estatais a que se podem candidatar. 

Quando o grau é de 0%, diz-se que o indivíduo tem zero de incapacidade depois de ter apresen-

tado um acidente ou uma doença com sequelas. De 1% a 24% a incapacidade é de grau 2, ou 

seja, ligeira, com algumas dificuldades na realização das tarefas quotidianas, mas que podem 

ser realizadas.   A incapacidade moderada (25-49%), grave (50-70%) e muito grave (superior a 

75%) são os graus seguintes. A partir daqui certas tarefas normais tornam-se um problema, al-

guns já não podem trabalhar. 

Para obter um atestado de incapacidade, o pedido deve ser efetuado junto do Conselho dos 

Assuntos Sociais da Câmara Municipal ou de outro organismo competente. Além disso, a partir 

de fevereiro de 2023, as pessoas a quem for concedida uma pensão por invalidez permanente 

terão acesso ao reconhecimento automático de uma invalidez de 33%. 

O SEPE (Serviço de Emprego do Estado), a Segurança Social e a Agência Tributária concedem 

conjuntamente uma série de ajudas estatais às pessoas com deficiência. Isto, de acordo com o 

seu grau de dificuldades previamente previstas e de acordo com as necessidades que apresen-

tam. Como a maioria das competências foi transferida para as comunidades autónomas, os re-

gulamentos devem ser revistos para determinar os montantes a aplicar em cada caso.  

Embora muitas destas prestações dependam, em termos percentuais, do grau de deficiência de 

cada indivíduo, da sua idade e de outros fatores pessoais, em termos de repercussões fiscais, as 

regras aplicam-se igualmente a qualquer pessoa com uma deficiência igual ou superior a 33%.  

Segurança Social:  

• Pensão compensatória por incapacidade total: neste caso, o trabalhador que não possa 

continuar a exercer a sua atividade receberá um total de 55% da sua base regulamentar. 

Esta percentagem aumenta em 20% a partir dos 55 anos, como medida para atenuar as 

dificuldades de encontrar um emprego num sector diferente; 

• Pensão compensatória de invalidez absoluta: concede 100% da base regulamentar a tí-

tulo de pensão, enquanto a invalidez grave, que incapacita a pessoa até para cuidar de 

si própria no dia a dia, mantém 100% da base regulamentar e, além disso, acrescenta 

um suplemento de 50% destinado a cobrir a necessidade lógica de um cuidador profis-

sional para cuidar do deficiente. 

Serviço Nacional de Emprego: 

• Acesso ao Rendimento Mínimo de Inserção: 480 euros/mês por um período máximo de 

11 meses. Pode ser solicitado até 3 vezes; 

• Prémios anuais pela contratação de pessoas com deficiência durante a vigência do con-

trato. 

Contratos de longa duração: 

• Pessoas com deficiência reconhecida igual ou superior a 33%: 

o Menos de 45 anos: homens, 4.500 euros; mulheres, 5.350 euros; 

o Mais de 45 anos: homens e mulheres, 5.700 euros. 
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• Pessoas com deficiência grave: Deficiência mental ou intelectual superior a 33% ou de-

ficiência física superior a 65%: 

o Menos de 45 anos: homens, 5.100 euros; mulheres, 5.950 euros; 

o Mais de 45 anos: homens e mulheres, 6.300 euros. 

Contratos temporários: 

• Pessoas com deficiência reconhecida igual ou superior a 33%: 

o Menos de 45 anos: homens, 3.500 euros; mulheres, 4.100 euros; 

o Mais de 45 anos: homens 4.100 euros e mulheres 4.700 euros. 

• Pessoas com deficiência grave: Deficiência mental ou intelectual superior a 33% ou de-

ficiência física superior a 65%: 

o Menos de 45 anos: homens, 4.100 euros; mulheres, 4.700 euros; 

o Mais de 45 anos: homens, 4.700 euros e mulheres, 5.300 euros. 

Conversão de Contratos de Promoção de Emprego Temporário, Contratos de Aquisição 

de Prática Profissional e Formação de Alternância em Empresas Comuns para pessoas 

com deficiência: 

• Pessoas com deficiência reconhecida igual ou superior a 33%: 

o Menos de 45 anos: homens, 4.500 euros; mulheres, 5.350 euros; 

o Mais de 45 anos: homens e mulheres, 5.700 euros. 

• Pessoas com deficiência grave: Deficiência mental ou intelectual superior a 33% ou de-

ficiência física superior a 65%: 

o Menos de 45 anos: homens, 5.100 euros; mulheres, 5.950 euros; 

o Mais de 45 anos: homens e mulheres, 6.300 euros. 

 

b) Apoio financeiro indireto às pessoas com deficiência  

O apoio indireto atribuído às pessoas com deficiência consiste na atribuição de benefícios finan-

ceiros ou fiscais traduzidos em impostos, redução de preços no acesso a serviços (transportes, 

bancos, ...), emprego, habitação. 

Para se ter uma ideia geral de outros benefícios, comparando as semelhanças e diferenças entre 

os países parceiros, apresentamos estes benefícios por diferentes áreas ou temas. 

 

1. Benefícios fiscais 

Chipre • Taxas reduzidas de IVA sobre determinados bens e serviços: as pessoas com 
deficiência podem beneficiar de taxas reduzidas de IVA sobre uma série de 
bens e serviços, incluindo auxiliares de mobilidade, aparelhos auditivos e 
equipamento médico; 

• Deduções fiscais para despesas médicas: as pessoas com deficiência e as 
suas famílias podem deduzir as despesas médicas do seu rendimento tribu-
tável. Estas despesas incluem despesas com tratamentos médicos, medica-
mentos e equipamento especializado; 

• Isenções fiscais para benefícios de invalidez: as prestações de invalidez re-
cebidas do governo ou de seguradoras privadas estão isentas de imposto 
sobre o rendimento; 
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• Redução do imposto predial: as pessoas com deficiência podem beneficiar 
de uma redução da taxa do imposto predial sobre as suas casas, depen-
dendo do seu estatuto de deficiência e nível de rendimento; 

• Créditos fiscais especiais: as pessoas que trabalham podem ter direito a cré-
ditos fiscais especiais que reduzem a sua obrigação fiscal. 

 
Os montantes exatos destes benefícios fiscais podem variar consoante as cir-
cunstâncias individuais e a legislação fiscal específica do Chipre. Recomenda-se 
que consulte um profissional da área fiscal ou o Departamento Fiscal do Chipre 
para obter informações mais pormenorizadas. 
 

França Os beneficiários da "Allocation aux adultes handicapes" (AAH) e de outros sub-
sídios complementares estão isentos do imposto sobre o rendimento. 
As pensões dividem-se em três categorias: 

• A 1.ª categoria diz respeito às pessoas com deficiência que ainda são capa-
zes de exercer uma atividade profissional. A pensão é calculada de acordo 
com a seguinte fórmula: rendimento médio anual (RMA) x 30%. O montante 
anual máximo da pensão é igual a 30% do limiar da segurança social: 12 
340,80 euros, ou seja, 1 028,40 euros por mês; 

• A 2.ª categoria diz respeito às pessoas com deficiência incapazes de exercer 
uma atividade profissional. A pensão é calculada da mesma forma que para 
a 1.ª categoria, com uma percentagem diferente. A fórmula de cálculo é a 
seguinte (SAM) x 50%. O montante anual máximo da pensão é igual a 50% 
do limiar da segurança social: 20 568 euros, ou seja, 1 714 euros por mês; 

• A 3.ª categoria diz respeito às pessoas com deficiência da 2.ª categoria, que 
são obrigadas a receber ajuda de terceiros para poderem realizar os atos 
normais da vida quotidiana. O montante da pensão de base é então aumen-
tado em 40%. Montante mensal máximo da pensão de invalidez de 3.ª cate-
goria: 2.840,42 euros por mês. 

Grécia Tal como na maioria dos países, existem benefícios adaptados às pessoas com 
deficiência, sendo os principais os seguintes: 

• Pensão para pessoas com deficiência (até 1000 euros - dependendo da per-
centagem de idade da deficiência); 

• Prestações de cuidados de saúde; 

• Redução dos custos de equipamento relacionado com a saúde/incapacidade 
(por exemplo, aparelhos auditivos e cadeiras de rodas); 

• Subsídio para fins especiais (até 917,91 euros - dependendo da percentagem 
de deficiência). 

Portugal • Isenção de Imposto sobre Veículos (ISV); 

• Isenção de IUC (Imposto Único de Circulação); 

• Menor retenção na fonte de IRS; 

• Redução da base de tributação; 

• Redução dos impostos sobre os rendimentos do trabalho; 

• Subsídio pessoal fixo e despesas de educação, reabilitação e seguro de vida. 

Espanha A única condição para obter um auxílio estatal é ter pelo menos 33% de defici-
ência. Trata-se de reduções para a aquisição ou modificação de habitações ou 
de IVA de 4% sobre a compra ou adaptação de um veículo para uma pessoa com 
mobilidade reduzida. Inclui igualmente auxílios em que a pessoa com deficiência 
está isenta do pagamento de impostos, como o imposto especial sobre certos 
meios de transporte IEDMT. 
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2. Segurança Social 

Chipre As pessoas com todos os tipos de deficiência podem escolher onde e com quem 
querem viver, principalmente através das prestações sociais do Estado a que 
têm direito. A maior parte delas vive no seu domicílio.  
As pessoas com deficiência sem meios financeiros adequados têm direito a um 
subsídio de assistência até 400 euros mensais para assistência domiciliária, até 
137 euros mensais para assistência num centro de dia e até 745 euros mensais 
para assistência 24 horas numa instituição. 
Serviços de prestações sociais, independentemente dos critérios de rendi-
mento, que visam facilitar a vida na comunidade e a assistência pessoal. As pres-
tações referem-se a subsídios mensais para pessoas com cegueira, deficiência 
motora, paraplegia, tetraplegia e assistência financeira para a aquisição de uma 
cadeira de rodas, vários tipos de equipamento e tecnologias de assistência, veí-
culos especialmente equipados, etc. 

França O subsídio para adultos deficientes (Allocation aux adultes handicapés/ AAH). 
O AAH é concedido como uma prestação de rendimento mínimo às pessoas com 
deficiência. 
As condições de acesso são as seguintes: 
• O requerente deve ter mais de 20 anos de idade; 
• Ter uma classificação de gravidade da deficiência, determinada pela Comissão 
dos Direitos e da Auto dependência das Pessoas com Deficiência (CDAPH), de 
pelo menos 80% ou entre 50% e 79%, bem como uma redução substancial e 
contínua do acesso ao emprego, determinada pela CDAPH, e não receber uma 
pensão de velhice, de invalidez ou de acidente de trabalho de montante igual 
ou superior a 919,86 euros por mês (montante máximo do AAH); 
• Não dispor de meios económicos que excedam os seguintes limites máximos: 

o 10.843,20 euros para uma pessoa que viva só; 
o 19.626,19 euros para um casal; 
o Estes limites máximos são acrescidos de 5 421,60 euros por cada filho 

a cargo. 
• Os rendimentos do requerente em 2020 serão tidos em conta para as presta-
ções AAH pagas em 2022. 
O montante máximo do subsídio AAH é de 919,86 euros por mês a partir de 1 
de abril de 2022. Este montante é atribuído a pessoas com rendimentos nulos. 
As pessoas que recebem qualquer tipo de pensão recebem a diferença entre o 
montante da sua pensão e o montante de 919,86 euros. 
A AAH pode ser atribuída por um período de: 
• 1 a 10 anos para uma classificação de gravidade da incapacidade de, pelo me-
nos, 80%; 
• A partir de 1 de janeiro de 2019, se forem cumpridos determinados requisitos; 
• 1 a 5 anos para uma classificação de gravidade da incapacidade de 50 a 79%. 

Grécia Tal como na maioria dos países, existem benefícios adaptados às pessoas com 
deficiência, sendo os principais os seguintes: 

• Pensão para pessoas com deficiência (até 1000 euros - dependendo da per-
centagem de idade da deficiência); 

• Prestações de cuidados de saúde; 

• Redução dos custos de equipamento relacionado com a saúde/incapacidade 
(por exemplo, aparelhos auditivos e cadeiras de rodas); 

• Subsídio para fins especiais (até 917,91 euros - dependendo da percentagem 
de deficiência). 

Portugal • Prémio de abono de família para crianças e jovens com deficiência (até aos 
24 anos de idade); 

• Subsídio de educação especial (até aos 24 anos); 

• Subsídio para assistência a filho com deficiência ou doença crónica (máximo 
4 anos); 

• Financiamento a 100% de produtos de apoio; 
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• Subsídio para frequência de estabelecimento de ensino especial; 

• Complemento por dependência; 

• Apoio financeiro a entidades que trabalham com pessoas com deficiência: 
lar residencial; residência autónoma; Centro de Apoio à Vida Independente 
(CAVI); apoio domiciliário; centro de dia; acolhimento familiar para adultos 
com deficiência. 

Espanha Uma das ajudas estatais mais importantes é a pensão por invalidez. Consoante 
o grau, será determinado se a pensão se destina a uma deficiência parcial, total 
permanente, absoluta permanente ou grave. Por outro lado, as pessoas com 
deficiência que têm filhos a cargo ou as mulheres que estão prestes a dar à luz 
também podem receber ajuda. Por último, outro tipo de ajuda consiste em re-
duzir o tempo necessário para a reforma e, assim, receber a pensão. 
 Qualquer pessoa com deficiência ou os seus familiares próximos devem infor-
mar-se sobre as ajudas estatais concedidas pela sua Comunidade Autónoma. Em 
todo o país existem programas sociais que vão desde a facilitação da aquisição 
de casa até à melhoria do acesso aos transportes. Para tal, devem dirigir-se ao 
departamento e solicitar a informação completa para se candidatarem. 

 

 

3. Alojamento 

Chipre Em 2017, o Conselho de Ministros da República de Chipre votou a favor de dois 
projetos muito promissores, o "Novo Plano para Programas de Vida Apoiada" e 
o "Projeto para a Criação de Novas Residências de Vida Apoiada". Estes projetos 
são cofinanciados pela UE. 

França É possível obter um Apoio Personalizado à Habitação em determinadas condi-
ções, para quem arrenda, compra uma habitação ou reside numa casa. Também 
é possível combinar a APL com outras ajudas. Entre estas ajudas, encontra-se a 
AAH, que é cumulativa. A APL para as pessoas com deficiência encontra-se nas 
ajudas por situação.  (O montante da ajuda depende da situação). 

Grécia As vantagens para as pessoas com deficiência na Grécia em matéria de habita-
ção são as seguintes: 

• Subsídios para modificação da casa, desde que as modificações se justifi-
quem por razões relacionadas com a deficiência e a acessibilidade e não por 
razões estéticas (até 5000 euros); 

• Subsídio de habitação, sob a forma de um subsídio mensal atribuído às pes-
soas com uma percentagem de deficiência superior a 67% (até 412,23 eu-
ros); 

• Habitação social, sob a forma de unidades de cuidados especiais que ofere-
cem apoio interno 24 horas por dia, 7 dias por semana, às pessoas com de-
ficiência, ajudando-as nas suas necessidades diárias. 

Portugal • Bonificação da taxa de juro; 

• Existem municípios que concedem apoios como a habitação social e subsí-
dios ao arrendamento habitacional; 

• Programa que consagra o princípio da acessibilidade, segundo o qual "as 
obras de reabilitação ou construção destinadas a habitação devem integrar 
soluções que melhorem a acessibilidade das pessoas com deficiência. 

Espanha • O Plano Estatal de Habitação 2022-2025, aprovado pelo Governo através do 
Decreto Real 42/2022, de 18 de janeiro, informa sobre a ajuda às pessoas 
com deficiência para habitação, seja para comprar ou arrendar; 

• Estão também contempladas ajudas à adaptação da habitação para cozinha, 
casa de banho ou outras áreas, de acordo com as necessidades da pessoa 
com deficiência. Existem municípios que concedem apoios como habitação 
social e subsídios ao arrendamento de habitação. 
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3. Emprego 

Chipre O regime de financiamento das associações para o funcionamento de progra-
mas de emprego apoiado. 
Fundo para a contratação de instrutores profissionais que formarão as pessoas 
com deficiência para a sua integração no mercado de trabalho (13.500 euros por 
ano). 
Plano de Criação e Funcionamento de Pequenas Unidades de Auto-Emprego 
para Pessoas com Deficiência (8.543 euros para pessoas que, devido a deficiên-
cias físicas, sensoriais, mentais ou outras, só podem exercer um círculo limitado 
de atividades profissionais). 
Fundo para a formação profissional de pessoas com deficiência (1.708 euros 
para receber formação profissional). 
Plano de subsídios a associações para programas de formação profissional para 
pessoas com deficiência através do Fundo Especial do Centro de Reabilitação 
Profissional. 
Plano de subvenções a associações para programas de formação profissional 
para profissionais sobre questões de deficiência através do Fundo Especial do 
Centro de Reabilitação Profissional para pessoas com deficiência. 

França Em França, os salários mais baixos para um posto de trabalho igual ou seme-
lhante são sancionados como uma forma de discriminação e os trabalhadores 
com deficiência têm direito ao salário mínimo nacional. Os trabalhadores com 
deficiência podem, no entanto, registar o grau de redução da sua produtividade, 
o que dá à entidade patronal o direito de obter um subsídio salarial do Estado. 
As empresas com mais de 20 trabalhadores em França são obrigadas a ter pelo 
menos 6% de trabalhadores com deficiência no seu pessoal. 

Grécia De acordo com o artigo 2.º da Lei n.º 2643/1998, as empresas ou holdings, gre-
gas ou estrangeiras, que exerçam qualquer tipo de atividade na Grécia, bem 
como as suas filiais, desde que empreguem mais de cinquenta (50) pessoas, são 
obrigadas a contratar pessoas protegidas ao abrigo da Lei n.º 2643/1998, numa 
percentagem de 8% do total do pessoal da empresa. Está prevista uma obriga-
ção semelhante para os organismos do sector público, sendo a percentagem de 
pessoas protegidas de 10%. 
O arranjo ergonómico do local de trabalho é subsidiado de acordo com as ne-
cessidades pessoais de cada trabalhador (por exemplo, a criação de uma rampa, 
uma casa de banho especial, um banco de trabalho, etc.) com a participação do 
Estado nas despesas até 90% do seu custo total e até ao montante de 2.500 
euros para cada um dos arranjos ergonómicos do local de trabalho considerados 
necessários. 

Portugal • Entidade governamental responsável - Instituto do Emprego e Formação Pro-
fissional; 

• Apoio personalizado e especializado: 
o Informação, Avaliação e Orientação para a Qualificação e o Emprego; 
o Apoio à colocação; 
o Acompanhamento pós-colocação. 

• Medidas de emprego que podem apoiar a inserção profissional de pessoas 
com deficiência: 
o Contrato-Emprego; 
o Apoio ao empreendedorismo e à criação de autoemprego; 
o Sistema de quotas para empresas públicas e privadas; 
o Emprego apoiado; 
o Emprego protegido. 

• Financiamento da formação profissional para pessoas com deficiência. 

Espanha Rendimento Ativo de Inserção (RAI) 
Esta ajuda do SEPE (Serviço Público de Emprego do Estado) consiste na conces-
são de um subsídio aos desempregados de longa duração: 
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• As pessoas com menos de 33% de deficiência devem ter pelo menos 45 anos 
de idade e não ter recebido este subsídio no ano anterior; 

• Se não for o caso, se a deficiência for igual ou superior a 33%, não será neces-
sário cumprir estes requisitos. Não devem voltar a receber rendimentos supe-
riores a 75% do Salário Mínimo Interprofissional. 

Promoção do emprego autónomo para pessoas com deficiência 
Com esta subvenção do SEPE, as pessoas poderão optar por um montante até 
10.000 euros que as ajudará a criar uma empresa. Não só receberão esse mon-
tante, como a taxa de juro será 4 pontos mais baixa do que o habitual; recebe-
rão 2000 euros para assistência técnica e terão um subsídio de 75% do custo de 
um curso de formação. Trata-se, portanto, de uma ajuda muito completa para 
empreender como freelancer. 

 

4. Outros 

Chipre Do ponto de vista dos serviços governamentais e centralizados do Estado, pode 
dizer-se que existe no Chipre uma rede de segurança financeira muito forte. 
Existem várias categorias de subsídios para cada categoria de deficiência. 
Os subsídios previstos abrangem as seguintes categorias: 

• Subsídio por deficiências cinéticas graves;  

• Subsídio para paraplégicos e tetraplégicos;  

• Subsídio para invisuais;  

• Subsídio de transporte;  

• Subsídio para aquisição de automóvel;  

• Subsídio para aquisição ou aluguer de cadeiras de rodas e carrinhos de mobi-
lidade;  

• Orçamento especial de estacionamento;  

• Subsídio para aquisição de próteses; 

• Plano de apoio às associações que defendem os direitos das pessoas com de-
ficiência; 

• Plano de apoio às associações que defendem os direitos das pessoas com de-
ficiência grave; Plano de acompanhamento social das pessoas com deficiência 
grave. 

Da parte da sociedade civil, o exemplo da Cyprus Paraplegic Association, que 
criou o "Serviço de Assistência", com serviços especializados e individualizados, 
promovendo a vida independente das pessoas com deficiência: serviços de cui-
dados, enfermagem, assistência social, psicologia e transporte para as pessoas 
com deficiência. 

França O sistema ferroviário francês (SNCF) assegura que as pessoas com deficiência 
tenham espaços e instalações designados nas carruagens. Em alguns locais, 
pode ser fornecido um serviço de transporte adaptado para a estação. Está dis-
ponível um serviço de bagagem porta-a-porta mediante pagamento de uma 
taxa.  
Aluguer de automóveis: Algumas empresas de aluguer de automóveis, por 
exemplo a Hertz, oferecem veículos adaptados para condutores. 

Grécia Na Grécia, existem vários benefícios de transporte disponíveis para as pessoas 
com deficiência. O governo disponibiliza transportes públicos acessíveis, inclu-
indo autocarros, comboios e estações de metro acessíveis. Estas opções de 
transporte foram concebidas para serem acessíveis a pessoas com deficiências 
de mobilidade e oferecem características como rampas, elevadores e espaços 
designados para utilizadores de cadeiras de rodas. As pessoas com deficiência 
motora também têm direito a subsídios para viagens de táxi, que cobrem uma 
parte do custo da viagem, até um determinado limite. Para ter acesso a este 
subsídio, as pessoas com deficiência devem apresentar um pedido ao município 
local e fornecer documentação comprovativa da sua deficiência. 
Além disso, as pessoas com deficiência na Grécia têm direito a uma autorização 
de estacionamento que lhes permite estacionar em lugares de estacionamento 
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acessíveis designados. A autorização de estacionamento é gratuita e é válida por 
três anos. Para obter uma autorização de estacionamento, as pessoas com defi-
ciência devem dirigir-se ao município local e apresentar documentação compro-
vativa da sua deficiência. 
Além disso, as pessoas com deficiência na Grécia têm direito a uma tarifa redu-
zida nos transportes interurbanos, incluindo comboios e autocarros. A tarifa re-
duzida corresponde a 50% da tarifa normal e está disponível para pessoas com 
uma percentagem de deficiência igual ou superior a 67%. Para ter acesso à tarifa 
reduzida, as pessoas com deficiência devem solicitar um cartão de identificação 
especial junto do seu município local. 

Portugal • Tarifa social de eletricidade, gás e comunicações;  

• Cartão de estacionamento comunitário para pessoas com deficiência; 

• Acessos especiais para transportes rodoviários, ferroviários, marítimos e aé-
reos. 

Espanha • Subsídios para formação e desporto. Podem cobrir a inscrição em instituições 
de ensino, material, transporte, alimentação e atribuição de residências adap-
tadas. Algumas bolsas de estudo para ajudar a formação e o estudo de pes-
soas com deficiência em Espanha podem ser as da Fundación ONCE; 

• Existem diferentes descontos em atividades de lazer e cultura, ou mesmo bi-
lhetes gratuitos, tanto em instituições públicas como em empresas privadas; 

• Subsídios para viagens de transporte, seja para ir ao trabalho, para receber 
terapias, entre outras atividades; 

• Subsídios para adquirir ou reequipar um veículo, incluindo descontos, isenção 
de taxas de registo e de circulação, redução do IVA ou cartão de estaciona-
mento reservado; 

• Subsídios de mobilidade para facilitar a aquisição de produtos de assistência, 
como cadeiras de rodas, para pessoas com deficiência motora ou mobilidade 
reduzida, de modo a aumentar o seu grau de independência nas deslocações, 
dentro e fora de casa; 

• Ajudas regionais, contactando os Serviços Sociais de cada Comunidade Autó-
noma ou Câmara Municipal;  

• Rendimento mínimo. O último nível do sistema de garantia de rendimentos é 
constituído por algumas prestações específicas geridas pela administração 
central e pelo rendimento mínimo, de competência regional, mais direta-
mente orientadas para a assistência a pessoas em situação de pobreza grave. 
São uma pequena parte do sistema - representam apenas 6% da despesa total 
- mas desempenham um papel fundamental: são o último recurso possível 
para as pessoas que não têm rendimentos; 

• Em suma, as maiores necessidades de apoio das pessoas com deficiência im-
plicam um aumento das despesas, o que se traduz num esforço económico 
excessivo por parte das famílias que não é compensado pelo sistema de pro-
teção social; 

• Um projeto de qualidade de vida exige que as pessoas com deficiência e as 
suas famílias tenham um rendimento suficiente e digno que não as coloque 
numa situação de vulnerabilidade permanente em relação ao resto da popu-
lação. 

 

3. E quanto ao lazer? O rendimento é suficiente? 
O apoio à participação em atividades de lazer não é tratado de uma forma global. Por outras 

palavras, as atividades de lazer tendem a ser limitadas à cultura, ao desporto e ao turismo. No 

entanto, há muitas outras formas de lazer que não são valorizadas de forma a traduzirem-se em 

apoio financeiro direto ou indireto. 
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No Chipre, não existe apoio financeiro direto para atividades de lazer destinadas a pessoas com 

deficiência, embora haja um esforço de sensibilização para a importância do lazer para as pes-

soas com deficiência, de várias outras formas, por parte de organizações governamentais e não 

governamentais. 

Em França, devido ao elevado nível de vida, as pessoas com deficiência, que têm direito ao sa-

lário mínimo nacional, não têm acesso a muitas atividades de lazer. 

Na Grécia, de acordo com a Confederação Nacional das Pessoas com Deficiência, as pessoas com 

deficiência e doenças crónicas, bem como as suas famílias, têm dificuldade em satisfazer as suas 

necessidades básicas diárias, uma vez que os subsídios se mantêm inalterados há mais de uma 

década. 

Quando olhamos para a realidade portuguesa, de acordo com Fernando Fontes (2009), uma das 

características das políticas de deficiência é o baixo nível de apoio oferecido, sobretudo ao nível 

dos apoios monetários e dos serviços disponibilizados, considerando que estes apoios sempre 

estiveram muito aquém das reais necessidades das pessoas com deficiência e das suas famílias. 

Esta situação mantém-se, mesmo com os novos apoios/benefícios sociais (PSI) e com a atualiza-

ção dos seus valores. Portugal aborda a questão dos apoios numa lógica de "mínimo necessário" 

e não no sentido de uma abordagem holística e globalmente equilibrada para a qualidade de 

vida e bem-estar global das pessoas com deficiência. 

Em Espanha, de acordo com Rebolledo-Gutiérrez & Rohlfs-Domínguez (2014), a realidade das 

pessoas com deficiência é que não estão em pé de igualdade com as pessoas sem deficiência, o 

que as impede de participar plenamente na sociedade. Um dos domínios em que isto acontece 

é o lazer e o tempo livre. Em Espanha, ainda existem muitas barreiras que têm de ser quebradas 

para que todas as pessoas com deficiência possam usufruir de lazeres inclusivos. De acordo com 

o Comité Espanhol de Representantes das Pessoas com Deficiência, 69% das pessoas com defi-

ciência vêm a sua participação em atividades culturais e de lazer limitada devido à falta de aces-

sibilidade e até 91% afirmam encontrar algum tipo de barreira. As famílias com membros com 

deficiência enfrentam custos adicionais derivados da deficiência, sofrendo um prejuízo econó-

mico comparativo em relação às famílias sem membros com deficiência. 

Tendo em conta os relatórios dos parceiros, as realidades económicas são diferentes entre os 

parceiros, todos consideramos que o rendimento auferido pelas pessoas com deficiência não é 

suficiente para o acesso e a participação em atividades de lazer. O lazer não é considerado uma 

prioridade. O lazer está normalmente associado ao poder económico. Estas atividades, indepen-

dentemente da sua natureza, têm custos. Este tipo de despesa não é prioritário quando compa-

rado com outros, como a alimentação e a saúde. Este facto limita naturalmente a participação 

das pessoas com deficiência nas atividades de lazer.   

É de salientar que não existem estudos ou análises que comprovem diretamente que as pessoas 

com deficiência não têm poder económico para participar em atividades de lazer. Os parceiros, 

como explicado acima, inferem estas dificuldades no acesso a atividades de lazer devido às rea-

lidades económicas e às exigências financeiras da gestão familiar. 

 

4.Existem benefícios em matéria de lazer para as pessoas com deficiência? 
Em conformidade com os objetivos estabelecidos pela Europa em matéria de deficiência, nos 

países parceiros estão a ser aplicadas medidas para que as pessoas com deficiência possam viver 
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de forma independente e participar plenamente em todos os aspetos da vida. No que diz res-

peito ao lazer e ao tempo livre das pessoas com deficiência, as medidas são aplicadas tendo em 

conta as seguintes áreas de ação: cultura, desporto e turismo. Na tabela são apresentados al-

guns exemplos de cada parceiro relativamente a estes três grandes grupos de atividades de la-

zer. 

 

 Cultura Desporto Turismo 

Chipre A Cyprus Theatre Organiza-
tion oferece áudio-descri-
ção e interpretação em lín-
gua gestual para espetácu-
los selecionados, a fim de 
tornar o teatro mais acessí-
vel a pessoas com deficiên-
cias visuais ou auditivas. 
O Museu Municipal Leventis 
de Nicósia oferece visitas 
guiadas acessíveis a pessoas 
com deficiência, incluindo 
utilizadores de cadeiras de 
rodas, com a ajuda de guias 
especializados e dispositivos 
de assistência. 
A Bienal de Larnaca acolhe 
exposições de arte acessí-
veis a pessoas com deficiên-
cia, incluindo descrições áu-
dio e objetos tácteis. 
 

A Cyprus Sports Organiza-
tion promove instalações e 
eventos desportivos acessí-
veis, como os Jogos Pa-
raolímpicos, para incentivar 
a participação de pessoas 
com deficiência no des-
porto. 
A Cyprus Wheelchair Tennis 
Association organiza tor-
neios e programas de for-
mação para jogadores de té-
nis em cadeira de rodas de 
todas as idades e capacida-
des. 
O Comité Paraolímpico Na-
cional do Chipre oferece 
programas de formação e 
apoio a atletas com defici-
ência que queiram competir 
a nível internacional. 
 

Plataformas de informação 
sobre turismo acessível, não 
governamentais ou gover-
namentais, para pessoas 
com deficiência. 
Cooperação com a rede eu-
ropeia "Turismo Acessível".  

França Criada por decreto de 7 de 
fevereiro de 2001, a Comis-
são Nacional para a Cultura 
e a Deficiência é um fórum 
de diálogo e de concertação 
entre os ministérios respon-
sáveis pela cultura e pelas 
pessoas com deficiência, as 
principais associações de 
pessoas com deficiência, as 
próprias pessoas com defici-
ência e a comunidade cultu-
ral e artística. A sua missão 
é propor medidas em todos 
os domínios em causa, no-
meadamente o acesso aos 
equipamentos, à prática ar-
tística, à formação e às pro-
fissões culturais. Em 2016, a 
10ª Comissão Nacional "Cul-
tura e Deficiência". Foram 
anunciados três grandes 
projetos: dar prioridade à 
acessibilidade à radiodifu-
são pública, novas medidas 

A Fédération Française Han-
disport é uma organização 
francesa que fornece infor-
mações sobre atividades e 
eventos desportivos nacio-
nais e internacionais para 
deficientes. 
Um exemplo: A Ecole de Ski 
Française oferece aulas de 
esqui para pessoas com de-
ficiência em mais de 50 das 
suas escolas de esqui. 

A Associação Turismo & De-
ficiência definiu critérios de 
acessibilidade e de hospita-
lidade para garantir o tu-
rismo a todos com a maior 
autonomia possível. Tem 
em conta, nomeadamente, 
a facilidade de acesso aos 
edifícios e aos serviços. Está 
também atento ao acolhi-
mento personalizado reser-
vado aos turistas em termos 
de atenção e amabilidade. 
Um estabelecimento certifi-
cado, que cumpra estes cri-
térios, é sujeito a um con-
trolo regular por avaliadores 
formados e especializados. 
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 Cultura Desporto Turismo 
a favor da edição adaptada 
e da tecnologia digital e re-
forçar a formação dos pro-
fissionais da cultura. Con-
cretamente, desde 2020, fo-
ram criados Polos de Arte e 
Deficiência, que visam pro-
mover o acesso à cultura 
para todos através da cria-
ção de parcerias a longo 
prazo entre instituições dos 
sectores social, médico-so-
cial e da saúde e estruturas 
culturais locais. 

Grécia As pessoas com deficiência 
na Grécia têm direito a rece-
ber descontos ou entrada 
gratuita em eventos cultu-
rais, incluindo espetáculos 
de teatro, museus e exposi-
ções. Além disso, um nú-
mero significativo de espa-
ços culturais na Grécia foi 
tornado acessível a pessoas 
com deficiência, com a in-
clusão de rampas, elevado-
res e casas de banho acessí-
veis, entre outras caracterís-
ticas. 

Na Grécia, as pessoas com 
deficiência podem partici-
par em várias atividades 
desportivas concebidas para 
satisfazer as suas necessida-
des específicas, com equipa-
mento e instalações especi-
alizadas disponíveis. O Co-
mité Paraolímpico Helénico 
é responsável pela promo-
ção e organização dos des-
portos paraolímpicos no 
país e disponibiliza informa-
ções sobre programas des-
portivos destinados a pes-
soas com deficiência. 

A Grécia tem inúmeros des-
tinos turísticos que são 
acessíveis a pessoas com de-
ficiência, com instalações 
especialmente concebidas 
para satisfazer as suas ne-
cessidades. A Organização 
Nacional de Turismo grega 
criou uma secção específica 
no seu sítio Web que for-
nece informações sobre via-
gens acessíveis, incluindo 
pormenores sobre aloja-
mento, transportes e atra-
cões turísticas acessíveis. 

Portugal Em todos os monumentos e 
museus sob a responsabili-
dade governamental da Cul-
tura, a entrada é gratuita 
para pessoas com mobili-
dade reduzida e para o seu 
acompanhante. Em estrutu-
ras similares não governa-
mentais, as pessoas com de-
ficiência podem ter a redu-
ção do preço do bilhete de-
finida pelo museu ou monu-
mento. 
As pessoas com deficiência 
têm lugares reservados ade-
quados às suas necessida-
des nas salas de espetáculos 
de natureza artística. 

Para que as pessoas com de-
ficiência possam participar, 
em igualdade de condições 
com as demais, em ativida-
des desportivas, existem en-
tidades que promovem a 
prática desportiva: 
(a) Instituto Português do 
Desporto e Juventude, I.P. 
b) Comité Paralímpico de 
Portugal 
c) Federação Portuguesa de 
Desporto para Pessoas com 
Deficiência 
d) Federação Académica do 
Desporto Universitário 
e) ONG - Organizações Não-
Governamentais 
 f) Special Olympics Portu-
gal, Associação Novos Olím-
picos 

As pessoas com deficiência 
têm direito, em igualdade 
de circunstâncias com as ou-
tras pessoas, aos serviços de 
turismo: 
existem plataformas de in-
formação turística acessí-
veis para as pessoas com de-
ficiência; 
as estâncias turísticas de-
vem ser adaptadas a pes-
soas com mobilidade redu-
zida e devem ter pelo me-
nos uma unidade de aloja-
mento adaptada com uma 
instalação sanitária adap-
tada; 
existem empresas dedica-
das ao turismo acessível. 

Espanha Museus e exposições acessí-
veis. 
Em todos os monumentos e 
museus sob responsabili-

O Plano Principal para o 
Desporto Inclusivo 2020, al-
guns exemplos: 

Plataformas de informação 
sobre turismo acessível, "Es-
panha é Acessível" 
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 Cultura Desporto Turismo 
dade governamental, a en-
trada é gratuita para pes-
soas com deficiência e seus 
acompanhantes. Em estru-
turas similares não governa-
mentais, as pessoas com de-
ficiência podem beneficiar 
de uma redução do preço 
do bilhete definida pelo mu-
seu ou monumento. 
Cada vez mais se desenvol-
vem visitas guiadas, exposi-
ções e programas de ativi-
dades específicas para pes-
soas com deficiência: 
- Ultrapassar barreiras; 
- Leitura fácil; 
- Guias multimédia. 

Convite à apresentação de 
subsídios para as federa-
ções desportivas; 
Cumprimento da regula-
mentação em vigor em ma-
téria de acessibilidade e 
adaptabilidade das instala-
ções desportivas para pes-
soas com deficiência; 
Desenvolvimento de pro-
gramas dedicados ao des-
porto inclusivo. 

 

Fatores Sociais 
 

1. Qual é a realidade em cada país parceiro?  
Refletir sobre o aspeto social da intervenção direcionada a pessoas com deficiência na Europa, 

nomeadamente sobre os aspetos relacionados com o lazer, é assumir uma realidade complexa. 

As pessoas com deficiência enfrentam vários tipos de exclusão na sociedade, que é ainda agra-

vada pela falta de acesso à educação, ao emprego e a outros serviços necessários. As pessoas 

com deficiência na Europa também não recebem frequentemente o apoio e os recursos neces-

sários para viverem de forma independente, o que conduz a um maior isolamento e marginali-

zação. 

Consciente desta realidade, a União Europeia desenvolveu um conjunto de iniciativas que pro-

curam melhorar a inclusão social das pessoas com deficiência. Estas iniciativas incluem a Estra-

tégia Europeia para a Deficiência, que estabelece um quadro para a implementação de políticas, 

leis e medidas destinadas a aumentar a inclusão social das pessoas com deficiência. Existem 

também várias organizações de direitos das pessoas com deficiência em toda a Europa, como o 

Fórum Europeu da Deficiência, que procuram aumentar a visibilidade e a voz das pessoas com 

deficiência na sociedade. 

Em última análise, a dimensão social das pessoas com deficiência na Europa é uma questão 

complexa que exige um esforço concertado dos governos, da sociedade civil e do sector privado. 

Em particular, os governos têm de continuar a dar prioridade à implementação da Estratégia 

Europeia para a Deficiência e a garantir que os recursos e o apoio necessários estão disponíveis 

para que as pessoas com deficiência tenham acesso à educação, ao emprego e a outros serviços. 

Segue-se uma análise multidimensional de algumas facetas sociais da realidade de cada país 

parceiro. 
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1.1 Chipre 

1.1.1 Percentagens e rácios 
De acordo com o relatório nacional do Fórum Europeu das Pessoas com Deficiência sobre o Chi-

pre, publicado em 2020, a percentagem estimada de pessoas com deficiência no Chipre é de 

cerca de 14%. Isto traduz-se em aproximadamente 120 000 indivíduos. No entanto, é impor-

tante notar que a deficiência é um conceito complexo e diversificado, e que existem diferentes 

definições e classificações de deficiência, o que pode afetar a percentagem estimada. 

Relativamente ao rácio de pessoas com tipos específicos de deficiência, os dados disponíveis 

sugerem o seguinte: 

• Cerca de 8,2% da população cipriota declara ter deficiências de mobilidade, que é o tipo 

de deficiência mais comum. 

• Cerca de 4,5% da população declara ter deficiências auditivas. 

• Cerca de 3,1% da população declara ter deficiência visual. 

 

1.1.2 A importância das atividades de lazer 
No Chipre, muitos programas e atividades culturais, desportivas e recreativas são proporciona-

dos por organizações voluntárias que apoiam pessoas com deficiência. Estas organizações rece-

bem subvenções para a realização dos seus programas, principalmente através dos regimes es-

tatais dos Serviços de Ação Social e, em menor grau, do Departamento para a Inclusão Social de 

Pessoas com Deficiência e do Ministério da Educação e Cultura. 

Além disso, o regime de assistência financeira às organizações de pessoas com deficiência para 

a contratação de assistentes sociais, gerido pelo Departamento para a Inclusão Social das Pes-

soas com Deficiência, cobre as necessidades de transporte e assistência às pessoas com defici-

ência para participarem em eventos culturais e recreativos. 

O Conselho da Juventude do Chipre, através do programa europeu "Juventude em Ação", ofe-

rece programas e serviços, principalmente informativos e recreativos, destinados a pessoas com 

deficiência (workshops de dança, pintura e ginástica).  

Além disso, nos centros juvenis, são oferecidos gratuitamente workshops de dança à noite, 

eventos desportivos, música, pintura e artesanato, que funcionam nos departamentos de apoio 

a pessoas com deficiência (Departamento para a Inclusão Social de Pessoas com Deficiência, 

2013).  

De um modo geral, pode afirmar-se que foram feitos vários esforços para a inclusão das pessoas 

com deficiência (intelectual) em todos os aspetos da vida quotidiana, nos tempos livres e na 

sociedade em geral. No entanto, o domínio das competências de lazer ainda está sub-represen-

tado e baseia-se em leis e regulamentos gerais.  

Tal como mencionado pelo Provedor de Justiça (2017), o conhecimento inadequado das ques-

tões relacionadas com a deficiência, a educação limitada em matéria de direitos humanos, tanto 

no sector público como no privado, bem como a falta de uma cultura em relação ao modelo 

social da deficiência, dificultam a garantia dos direitos das pessoas com deficiência, especial-

mente nas atuais circunstâncias económicas, que aumentam a desigualdade e tornam a posição 
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das pessoas com deficiência ainda mais vulnerável. Por esta razão, a oferta de atividades, ferra-

mentas e instalações de lazer é crucial para a participação equitativa das pessoas com deficiên-

cia na vida e na sociedade contemporâneas. 

 

1.1.3 Para além do objetivo: as representações sociais  
No Chipre, verifica-se que, em muitos casos, as pessoas com deficiência são referidas como "cri-

anças" com deficiência, tendo em conta a sua idade mental e não a sua idade cronológica. Pa-

rece óbvio que é necessária uma mudança na perceção que a comunidade tem das pessoas com 

deficiência. 

Neste sentido, a aplicação efetiva da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência 

é uma oportunidade única para melhorar os serviços, por um lado, e mudar as perceções sociais, 

por outro. 

O Conselho Pan Cipriano para Pessoas com Deficiência aprovou a criação de oito Comités Téc-

nicos Temáticos para facilitar as ações de implementação da Convenção das Nações Unidas so-

bre os Direitos das Pessoas com Deficiência, bem como a preparação dos relatórios correspon-

dentes. Os Comités Técnicos Temáticos criados são os seguintes: 

• Comité Técnico Temático para a Igualdade, a Não Discriminação, a Sensibilização e a 

Estatística 

• Comité Técnico Temático para a Acessibilidade ao Ambiente Natural e Construído 

• Comité Técnico Temático para a Acessibilidade dos Transportes 

• Comité Técnico Temático para a Acessibilidade da Informação 

• Comité Técnico Temático para a Vida Independente, Integração Social, Mobilidade e 

Proteção Social 

• Comité Técnico Temático para a Educação e Formação 

• Comité Técnico Temático para a Saúde e a Reabilitação 

• Comité Técnico Temático para o Emprego 

Cada Comité Técnico Temático é composto por representantes do Departamento para a Inclu-

são Social das Pessoas com Deficiência, representantes dos Ministérios/Departamentos/Servi-

ços responsáveis por áreas específicas da deficiência, representantes do Gabinete do Provedor 

de Justiça e do Comissário para os Direitos Humanos que participam como observadores e re-

presentantes da Confederação Cipriota de Organizações de Pessoas com Deficiência (Comité 

para os Direitos das Pessoas com Deficiência, 2017). 

Algumas das realizações mais recentes dos comités acima referidos no domínio da inclusão so-

cial e dos tempos livres das pessoas com deficiência incluem o seguinte (Comité para a Proteção 

das Pessoas com Deficiência Intelectual, 2019): 

• Acordo com o Centro de Desenvolvimento de Competências para Crianças "TO ALMA" 

da Fundação "The-otokos", para melhorar o desenvolvimento de competências quotidi-

anas e de lazer entre crianças com deficiências mentais.  

• Isenção da obrigação de pagamento de comparticipações nos serviços de saúde e des-

contos especiais nos serviços de telecomunicações, bem como nos serviços de eletrici-

dade, água e aquecimento.  

• Acompanhamento, avaliação e informação constantes sobre as necessidades, os inte-

resses e as competências existentes das pessoas com deficiência, a fim de as incluir nas 
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atividades de aprendizagem e de lazer e nos desportos existentes e de desenvolver no-

vas atividades. 

• Comunicação e cooperação constantes das pessoas com deficiência e das suas famílias 

com um grupo de especialistas, tais como psicólogos, fisioterapeutas, etc., para o seu 

apoio e capacitação constantes.  

• Formação constante dos especialistas acima referidos e participação em seminários re-

levantes. 

• Cooperação com o Conselho da Juventude do Chipre, através da concessão de salas gra-

tuitas para a realização de dias de formação e outras atividades abertas ao público. 

• Cooperação com o Charisma Music Scheme, com o Clube Cultural "The House of Mario", 

com o Dance Scheme, bem como com o Self-Advocacy Group da Fundação Ioan-nou. 

• Desenvolvimento e implementação de programas de emprego para a integração de pes-

soas com deficiência no mercado de trabalho, especialmente em supermercados, gara-

gens, creches, cabeleireiros, no sector hoteleiro, turismo, artes, culinárias, etc. Além 

disso, as pessoas com deficiência são orientadas por conselheiros especiais e incentiva-

das a empenhar-se na aprendizagem ao longo da vida e na formação contínua.  

• Implementação do plano de inclusão de pessoas com deficiências graves em programas 

de vida apoiada e criação de 10 casas de acolhimento de pessoas com deficiências men-

tais em todo o país.  

• Registo de todas as instituições e serviços que lidam com pessoas com deficiência men-

tal. 

Em geral, o Comité está constantemente a trabalhar para maximizar as capacidades inatas da 

PWMD e, ao mesmo tempo, para lidar com qualquer tipo de dificuldades tão rápida e eficaz-

mente quanto possível. 

 

1.2 França 

1.2.1 Percentagens e rácios  
Em 2021, 6,8 milhões (13%) de pessoas com 15 ou mais anos de idade que vivem em casa de-

claram ter pelo menos uma limitação grave na função física, sensorial ou cognitiva e 3,4 milhões 

(6%) declaram estar gravemente restringidas nas atividades habituais devido a um problema de 

saúde. Consoante a definição escolhida, a mais estrita que exige a combinação destes dois cri-

térios, ou a mais lata que tem em conta todas as limitações e restrições, há entre 2,6 milhões e 

7,6 milhões de pessoas com deficiência ou dependentes com 15 anos ou mais a viver em habi-

tações normais. Só para as pessoas com idades compreendidas entre os 15 e os 60 anos, este 

número varia entre 0,9 e 3,3 milhões. Para além disso, há mais de 140.000 pessoas com 16 anos 

ou mais alojadas em instituições especializadas para pessoas com deficiência. 

No que diz respeito aos rácios de pessoas com tipos específicos de deficiência, os dados dispo-

níveis sugerem o seguinte: 

• Cerca de 6,7% da população em França declara ter deficiências de mobilidade, sendo o 

tipo de deficiência mais comum. 

• Cerca de 3,1% da população declara ter deficiência auditiva. 

• Cerca de 2,1% da população declara ter deficiência visual. 
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1.2.2 A importância das atividades de lazer 
Em França, há um reconhecimento crescente da importância das atividades de lazer para as 

pessoas com deficiência. O governo francês implementou várias iniciativas e programas para 

promover atividades de lazer inclusivas e facilitar o acesso a eventos culturais e desportivos para 

as pessoas com deficiência. 

Um exemplo disso é o programa "Sport-Santé Bien-Être", que visa promover a atividade física e 

o desporto para as pessoas com deficiência como forma de melhorar a sua saúde e bem-estar. 

O programa fornece recursos e apoio a clubes e associações desportivas para desenvolverem 

programas e instalações inclusivas para pessoas com deficiência. 

Outra iniciativa é o programa "Tourisme et Handicap" (Turismo e Deficiência), que tem como 

objetivo melhorar a acessibilidade dos locais e alojamentos turísticos para as pessoas com defi-

ciência. O programa fornece certificação e rotulagem para locais e alojamentos turísticos que 

cumprem critérios de acessibilidade específicos, facilitando o planeamento e a fruição de ativi-

dades de lazer por parte das pessoas com deficiência. 

Além disso, muitos locais culturais e de entretenimento em França têm feito esforços para me-

lhorar a acessibilidade e oferecer programas inclusivos para pessoas com deficiência. Por exem-

plo, muitos museus, teatros e cinemas implementaram recursos de acessibilidade, como guias 

áudio, legendas e acesso a cadeiras de rodas, e alguns oferecem eventos e programas especiais 

adaptados às necessidades das pessoas com deficiência. 

De um modo geral, existe uma sensibilização crescente em França para a importância das ativi-

dades de lazer para as pessoas com deficiência e estão a ser feitos esforços para promover a 

acessibilidade e a inclusão nesta área. 

 

1.2.3 Para além do objetivo: as representações sociais  
As políticas e leis que promovem a inclusão social das pessoas com deficiência em França são: 

• A Lei de 11 de fevereiro de 2005 sobre a igualdade de direitos e oportunidades, a parti-

cipação e a cidadania das pessoas com deficiência, que visa assegurar a plena participa-

ção das pessoas com deficiência em todos os aspetos da sociedade, como a educação, 

o emprego, a acessibilidade, os cuidados de saúde e a proteção social. 

• A Estratégia Nacional para a Deficiência 2018-2022, que estabelece cinco prioridades 

para melhorar a situação das pessoas com deficiência: simplificar os procedimentos ad-

ministrativos, desenvolver a educação inclusiva, promover o emprego e a integração 

profissional, garantir a acessibilidade e o desenho universal e reforçar a coesão social e 

territorial. 

• O Fundo Social Europeu (FSE) e o Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional (FE-

DER), que atribuem um montante significativo de financiamento à França para promo-

ver a inclusão social e combater a pobreza, especialmente para as pessoas com defici-

ência. Alguns dos projetos apoiados por estes fundos incluem a melhoria do acesso à 

educação e à formação, a facilitação da transição da escola para o trabalho, a criação de 

locais de trabalho e serviços adaptados e a promoção da inovação social e do empreen-

dedorismo. 

 

 



Pág. 38 de 93 
 

Os principais desafios ou lacunas na aplicação destas políticas e leis são os seguintes: 

• A falta de coordenação e colaboração eficazes entre os diferentes níveis de governo, 

sectores e partes interessadas, o que pode resultar em abordagens inconsistentes ou 

contraditórias, duplicação de esforços ou lacunas na prestação de serviços. 

• A persistência de atitudes e estereótipos negativos em relação às pessoas com deficiên-

cia, que podem comprometer a sua dignidade, autonomia e participação na sociedade. 

Isto também pode levar à discriminação, assédio ou violência contra as pessoas com 

deficiência. 

• A complexidade e a diversidade da legislação da UE e a sua transposição para a legisla-

ção nacional, que podem criar dificuldades para compreender, aplicar e fazer cumprir 

os direitos e obrigações das pessoas com deficiência. Isto pode também resultar numa 

regulamentação excessiva ou insuficiente de certos aspetos da política em matéria de 

deficiência. 

• A falta de recursos e capacidades adequadas para aplicar as políticas e as leis de forma 

eficaz, especialmente em tempos de crise económica ou de agitação social. Esta situa-

ção pode afetar a disponibilidade e a qualidade dos serviços de apoio, as medidas de 

acessibilidade, os dispositivos de assistência e as adaptações razoáveis para as pessoas 

com deficiência. 

As possíveis formas de abordar ou ultrapassar estes desafios ou lacunas são as seguintes: 

• Melhorar a coordenação e a colaboração entre os diferentes níveis de governo, sectores 

e partes interessadas, através de mecanismos como comissões interministeriais, parce-

rias intersectoriais, planeamento e orçamentação conjuntos e governação participativa. 

• Promover atitudes positivas e a sensibilização para as pessoas com deficiência, através 

de campanhas, educação, meios de comunicação social e modelos que desafiem os es-

tereótipos e o estigma e realcem a diversidade e os contributos das pessoas com defici-

ência. 

• Simplificar e harmonizar a legislação da UE e a sua transposição para a legislação nacio-

nal, através de princípios de melhor regulamentação, como a consulta, a avaliação de 

impacto, a avaliação e o envolvimento das partes interessadas. 

• Mobilizar recursos e capacidades adequados para implementar as políticas e a legislação 

de forma eficaz, através do aumento do investimento público, do aproveitamento dos 

fundos da UE, do reforço das capacidades administrativas e institucionais e da promo-

ção da inovação e da aprendizagem. 

 

1.3 Grécia 

1.3.1 Percentagens e rácios 
A última contagem de pessoas com deficiência foi efetuada em 2018 pela Confederação Nacio-

nal de Pessoas com Deficiência da Grécia. De acordo com este inquérito, a percentagem de pes-

soas com deficiência na Grécia ascende a 24,7% da população em geral, ou seja, cerca de 2,4 

milhões de pessoas. Este valor está de acordo com as estimativas do Eurostat, efetuadas apenas 

um ano antes, em que a percentagem era de 24% (Figura 1). 
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2 População que declara deficiências de longa duração - eurostat 

Além disso, a Confederação Nacional das Pessoas com Deficiência criou o Observatório das 

Questões da Deficiência, uma divisão especial que tem por objetivo o registo científico, o estudo 

e a investigação sobre as questões da deficiência. De acordo com o 12.º Boletim de Informação 

Estatística, intitulado "Condições de vida e direitos dos jovens com deficiência" (Figura 2):  

• 46% dos jovens com deficiência grave e 20,3% dos jovens com deficiência moderada, 

até aos 34 anos, não completaram a escolaridade obrigatória, em contraste com 16,8% 

das pessoas sem deficiência. 

• 80,4% das pessoas com deficiência grave e 73,3% das pessoas com deficiência mode-

rada, até aos 34 anos de idade, não têm emprego. 

• 64,4% das pessoas com deficiência grave e 56,7% das pessoas com deficiência mode-

rada, com idades compreendidas entre os 25 e os 34 anos, vivem em situação de po-

breza e/ou exclusão social; números particularmente elevados, sobretudo quando com-

parados com os 30,2% das pessoas sem deficiência. 

• No que diz respeito à participação regular em atividades de lazer, 75% das pessoas com 

deficiência grave não participam em qualquer tipo de atividade, sendo os números re-

lativos à deficiência moderada de 55,9%. A título de referência, o número correspon-

dente para a população em geral é de 39,7%. 
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2 – Estatísticas das pessoas com deficiência em 4 domínios principais 

 

1.3.2 A importância das atividades de lazer  
Em primeiro lugar, é necessário dar uma definição de atividades de lazer, para que a sua impor-

tância possa ser ainda mais realçada. As atividades de lazer são definidas como atividades agra-

dáveis em que os indivíduos participam por sua própria iniciativa, quando não estão sujeitos às 

pressões do trabalho ou de outras responsabilidades. Os investigadores propuseram que as ati-

vidades de lazer podem ser benéficas, especialmente em períodos de pressão, uma vez que ofe-

recem uma oportunidade de fazer uma pausa, participar numa atividade agradável que produz 

emoções positivas e, em última análise, reduzir o stress (Lazarus, Kanner & Folkman, 1980). As 

atividades de lazer também podem ser classificadas como "restauradoras", uma vez que se ve-

rificou que restauram o bem-estar mental de uma pessoa para níveis ótimos. Estas atividades 

implicam geralmente pouco esforço mental, proporcionam uma sensação de "estar longe", pre-

servam o empenho e proporcionam alívio das dificuldades da vida quotidiana (Kaplan, 1995). As 

atividades de lazer restauradoras englobam, entre outras, atividades criativas (por exemplo, de-

senhar), sociais (por exemplo, sair com os amigos), espirituais (por exemplo, meditar), relacio-

nadas com a natureza (por exemplo, fazer caminhadas), reflexivas (por exemplo, escrever um 

diário), físicas (por exemplo, ir ao ginásio) e viajar, entre outras (Jansen & von Sadovszky, 2004). 

Provavelmente, o aspeto mais benéfico das atividades de lazer reside no facto de estar cientifi-

camente provado que aliviam o stress e beneficiam o bem-estar mental (Iwasaki et al., 2006). 

Estes benefícios podem resultar do facto de as atividades de lazer reforçarem os sentimentos 

positivos e promoverem uma variabilidade de recursos que faz com que os indivíduos se sintam 

revitalizados e lidem melhor com o stress (Iwasaki & Schneider, 2003), bem como mantenham 

uma função fisiológica melhorada (Staats et al., 1997), com consequências menos graves de do-

ença (Diener et al., 2002) e maior longevidade (Gump & Matthews, 2002). No que diz respeito 

às pessoas com deficiência, os benefícios resultantes do lazer relacionam-se com uma identi-

dade pessoal mais confiante, melhor regulação pessoal, melhores relações com os outros, com-
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petências comunitárias ampliadas, maior auto-conceito e desenvolvimento geral de competên-

cias (Kleiber e McGuire, 2016). O lazer oferece um incentivo externo que ajuda a vida das pes-

soas com deficiência de várias formas (Sánchez e Rodríguez, 2008). Ajuda a cultivar capacidades 

mentais, físicas, emocionais e relacionais, como a criação de uma melhor autoconfiança e o re-

finamento da socialização (Duquette et al., 2015). Além disso, o lazer oferece benefícios sociais 

como a congruência, a união e o incentivo à mudança social (Ramos et al., 2012). 

Por último, vale a pena referir que, na Grécia, a participação das pessoas com deficiência em 

atividades de lazer foi tida em conta na elaboração do Plano de Ação Nacional de 2020. Um dos 

seus principais objetivos (Pilar IV) gira em torno da participação ativa na vida cultural, no entre-

tenimento, nas atividades de lazer e no desporto. No âmbito desta meta, foram definidos vários 

objetivos que, uma vez alcançados, garantirão o envolvimento vigoroso das pessoas com defici-

ência na vida quotidiana e tornarão a sua vida muito mais agradável. Isto ilustra ainda mais a 

importância das atividades de lazer para as pessoas com deficiência na Grécia. 

 

1.3.3 Para além do objetivo: as representações sociais 
No que diz respeito às representações sociais da sociedade grega para as pessoas com deficiên-

cia intelectual em geral, a Kapa Re-search, uma empresa de sondagens, realizou um inquérito 

massivo em 2019. Neste inquérito, 600 pessoas participaram e partilharam as suas opiniões so-

bre uma série de questões relacionadas com as pessoas com deficiência intelectual. 

• No contexto familiar/outros significativos 

Uma das perguntas do inquérito girava em torno do papel da família e do obstáculo que esta 

pode representar para uma pessoa com deficiência intelectual. Com uma pontuação de 1 a sig-

nificar "nada" e uma pontuação de 10 a significar "muito", a pontuação média para a família foi 

de 5,33. Embora não seja elevada, também não é baixa, mostrando que, em muitos casos, o 

ambiente familiar pode ser desfavorável para uma pessoa com deficiência intelectual. Quando 

se pede, numa escala semelhante, para classificar as dificuldades enfrentadas por uma família 

que tem uma pessoa com deficiência, os resultados são os seguintes (Figura 3): as questões 

económicas parecem ser a maior dificuldade que uma família com uma pessoa com deficiência 

enfrenta, com uma pontuação de 7,46, seguida de perto por questões psicológicas e emocionais, 

com uma pontuação de 7,19. Parece que, na maioria das vezes, é necessária assistência externa 

para a pessoa com deficiência na família, o que faz com que seja a terceira maior dificuldade 

que uma família enfrenta, com uma pontuação de 6,84. Os muitos casos em que uma família 

com uma pessoa com deficiência física tem de lidar com serviços públicos de qualquer tipo fa-

zem com que a pontuação seja de 6,56. Várias questões práticas da vida quotidiana sobrecarre-

gam a família, como mostra a pontuação de 6,43. Por último, temos os casos de discriminação 

e exclusão social, que podem ter uma pontuação inferior a qualquer um dos outros, mas ainda 

assim têm uma pontuação relativamente elevada de 6,31. 
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3 Áreas de dificuldades quotidianas para as famílias com deficiência 

• No contexto educativo 

Na investigação de Nikolaraizis e seus colegas (2005), foram investigadas as atitudes de 196 cri-

anças em idade pré-escolar da Grécia e da América em relação a pessoas com necessidades 

especiais. Os resultados da investigação mostraram que tanto as crianças da Grécia como as da 

América aceitavam estas pessoas como fazendo parte do todo. Para além disso, as crianças que 

frequentavam um jardim de infância integrado tinham atitudes mais positivas em relação às 

pessoas com necessidades especiais, em comparação com as crianças que não frequentavam 

uma escola integrada. Outra investigação, efetuada por Kalyva e Agaliotis (2009), concluiu que 

ter uma criança com deficiência na turma resultava em atitudes mais positivas em relação às 

pessoas com deficiência em geral do que não ter uma criança na turma. A investigação de Pade-

liadou e Lampropoulou (1997) mostrou que muitos professores gregos não têm uma atitude 

positiva em relação à integração escolar, enquanto os professores mais jovens e menos experi-

entes mostram atitudes mais positivas em relação à integração escolar do que os mais velhos e 

mais experientes. Por outro lado, a investigação de Zoniou-Sideri e Vlachou (2006) revelou o 

facto de vários professores gregos terem opiniões contraditórias relativamente à necessidade 

de integração. 62,1% afirmam que a ignorância se deve às práticas de segregação aplicadas nas 

escolas gregas, 56,3% à falta de infraestruturas e 52,5% à falta de oportunidades educativas para 

a coexistência de alunos com e sem deficiência. 

 

• Organizações/Entidades que prestam serviços a pessoas com deficiência 

No inquérito Kapa Research (2019), foi pedido aos cidadãos gregos que classificassem algumas 

organizações e/ou entidades que prestam serviços a pessoas com deficiência numa escala de 1 

a 10, sendo 1 "mau" e 10 "bom". Os resultados foram os seguintes (Figura 4): as organizações 

que representam as pessoas com deficiência são vistas como as mais eficientes, com uma pon-

tuação de 7,59. Seguem-se as autoridades independentes e a União Europeia, com pontuações 

relativamente boas de 6,81 e 6,33, respetivamente. A partir daí, temos o voluntariado e/ou as 

ONG (5,4), juntamente com a Igreja grega (5,22), que se mantêm relativamente bem, antes de 
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a balança virar e começar a descer. Com uma pontuação média abaixo de 5 estão os meios de 

comunicação social (4,75), as autoridades locais (4,46), o governo grego (4,38) e os partidos po-

líticos (4,13), mostrando claramente que os seus compromissos para com as pessoas com defi-

ciência estão longe de ser ideais. Infelizmente, os sindicatos e as empresas têm as pontuações 

mais baixas, com 3,96 e 3,39, sendo rotuladas como as duas piores organizações/entidades que 

prestam serviços a pessoas com deficiência. 

 

 

4 Avaliação das agências no que respeita à integração social das pessoas com deficiência 

• Comunidade em geral 

No inquérito Eurobarómetro (2019), 44% dos cidadãos da União Europeia (UE) acreditam que a 

discriminação devido à deficiência é generalizada, enquanto na Grécia a percentagem ascende 

a 53%. Na Grécia, 65% dos cidadãos no inquérito da Kapa Research (2019) são da opinião de que 

o Estado grego não faz muito pelas pessoas com deficiência, 21% que as abandonou à sua sorte, 

9% concordam que está a fazer o que deveria e 3% que faz demasiado. No mesmo inquérito e à 

pergunta "como pensa que as pessoas com deficiência são tratadas pela sociedade grega", 57% 

concordaram com preconceito, 46% com piedade, 28% com caridade e apenas 12% com igual-

dade. Além disso, um em cada dois inquiridos (52%) respondeu que tem contacto, pelo menos 

uma vez por mês, com pessoas com deficiência e 83% afirmam que conhecem uma pessoa com 

deficiência. 62% afirmam que o convívio com estas pessoas contribuiu para moldar uma melhor 

visão das pessoas com deficiência, enquanto 33% permaneceram inalterados e apenas 2% de-

gradaram as suas opiniões. No inquérito Eurobarómetro (2019), 8 em cada 10 gregos afirmam 

que se sentem confortáveis com a ideia de uma pessoa com deficiência ascender ao mais alto 

cargo político do país e 9 em cada 10 sentem-se confortáveis por terem um colega com defici-

ência. 
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1.4 Portugal 

1.4.1 Percentagens e rácios 
Atualmente, existem em Portugal 1 792 719 pessoas com pelo menos um tipo de deficiência. 

Destas, quase meio milhão não consegue realizar qualquer ação, como: ver, ouvir, andar, me-

morizar, tomar banho, vestir-se ou mesmo compreender os outros ou fazer-se compreender. 

Estes são os dados sustentados pelos censos de 2011, que revelam que há mais mulheres do 

que homens com deficiência (1 088 412 mulheres para 704 307 homens). 

Recorrendo a uma análise diacrónica, parece pertinente enquadrar a macroevolução da defici-

ência e da incapacidade em Portugal, destacando o surgimento do Sistema Nacional de Saúde, 

em 1979, como fator determinante para uma diminuição significativa das situações de deficiên-

cia. Este facto deveu-se a uma particular atenção dada à saúde pré e neonatal. Este investimento 

público (quer na saúde, quer nas políticas sociais) teve uma materialização evidente nos dados 

estatísticos sobre esta problemática que, entretanto, foram sendo compilados. 

Ao nível estatístico, os primeiros dados sobre Deficiência e Reabilitação no contexto português 

surgiram na sequência do "Inquérito Nacional às Deficiências, Incapacidades e Desvantagens", 

realizado em 1995 pelo Secretariado Nacional para a Reabilitação. De acordo com estes dados, 

a taxa nacional de pessoas com deficiência foi estimada em 9,16%, valor semelhante ao dos 

restantes países da União Europeia. 

Só em 2001, os censos passaram a agregar informação relativa à deficiência (Instituto Nacional 

de Estatística, 2001). Estes revelam que a percentagem de pessoas com deficiência em Portugal 

era de 6,1% da população residente. 

No entanto, os dados estatísticos oficiais, revelam a dificuldade existente em traçar o quadro 

real da situação em Portugal, em resultado da evolução sócio concetual da própria problemática 

da deficiência. Provocativamente, podemos apresentar uma síntese dos mesmos: 

 

 

5 Percentagem de pessoas com deficiência 

 

Podemos constatar que, em 2011, parece haver um aumento do número de pessoas com defi-

ciência. Este facto não corresponde a um aumento efetivo do problema, mas sim a uma mu-

dança concetual (da deficiência começamos a falar de incapacidade). Abandona-se o paradigma 

médico de caraterização da deficiência e assume-se o modelo biopsicossocial de incapacidade, 

de acordo com as diretrizes da Organização Mundial de Saúde. Neste sentido, o valor de 17,8%, 
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acima apresentado, refere-se à população com cinco ou mais anos de idade que referiu ter gran-

des dificuldades ou ser incapaz de realizar pelo menos uma das atividades quotidianas enume-

radas no primeiro parágrafo (Instituto Nacional de Estatística, 2011). 

Embora os Censos 2021 já tenham sido realizados, não estão disponíveis dados1 relativos à ca-

raterização demográfica da população com deficiência. 

 

1.4.2 A importância das atividades de lazer  
Sem pretender fazer uma análise teórica da sociologia do lazer, enquanto objeto concetual, pa-

rece importante sublinhar que esta tem sofrido uma evolução sociológica fundamental, desde 

que começou a ser escrutinada como objeto de análise científica. 

De uma abordagem inicial, nos anos 60, em que o comportamento de lazer era diretamente 

associado à idade, ao rendimento e à classe social (Christensen, 1988), evoluiu-se para uma 

compreensão mais relacional, a partir dos anos 70, entre o comportamento de lazer e o contexto 

da ocupação do indivíduo (Parker, 1971), a sua classe social (Young & Wilmott, 1973, citados em 

Veal, 2001) e o seu ambiente familiar (Rapoport & Rapoport, 1975, citados em Veal, 2001). 

Complementando esta abordagem relacional, Roberts (1978) salienta a dimensão pluralista do 

lazer, ou seja, as pessoas utilizam "o lazer para alimentar estilos de vida que apoiam experiências 

com as quais (...) se preocupam e valorizam". Neste sentido, torna-se evidente que o lazer tem 

uma premissa básica fundamental: a liberdade de... Liberdade para cada pessoa escolher a 

forma como define e responde aos seus diferentes interesses e contextos. 

Desta forma, é percetível o enquadramento que levou a comunidade científica a reconhecer 

gradualmente o lazer como uma dimensão fundamental para a qualidade de vida. Esta é defi-

nida pela International Society for Quality-of-Life Research (ISOQOL), indo ao encontro da defi-

nição da Organização Mundial de Saúde que refere a QV como "a perceção do indivíduo da sua 

posição na vida no contexto da cultura e sistemas de valores em que vive e em relação aos seus 

objetivos, expectativas, padrões e preocupações". 

Assim, é relevante tentar compreender a importância destas atividades na organização de cada 

indivíduo. Segundo a Ordem dos Psicólogos Portugueses, as atividades de lazer são muito mais 

do que formas de "matar o tempo", tendo um impacto muito positivo na nossa Saúde (física e 

psicológica) e bem-estar, no imediato, mas também a longo prazo. Contribuem para uma: 

• Recuperação emocional, cognitiva e física;  

• Redução dos níveis de stress e ansiedade;  

• Reforço das ligações interpessoais e da sociabilidade; 

• Desenvolvimento de competências para lidar com a incerteza e a adversidade. 

 

As atividades de lazer podem não resolver os problemas do indivíduo, mas ajudam-no a lidar 

com eles de forma mais eficaz e, muitas vezes, a descobrir novos pontos de vista sobre os mes-

mos. 

Em Portugal, e principalmente por razões culturais, o lazer está sobretudo associado ao turismo 

e ao desporto. No entanto, os contextos culturais e de lazer disponíveis em Portugal estão, de 

 
1 https://censos.ine.pt/scripts/db_censos_2021.html 
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um modo geral, perfeitamente alinhados com os disponíveis noutros países europeus. Natural-

mente que temos de ter em consideração alguns elementos de referência, nomeadamente o 

facto de o lazer continuar associado a contextos que influenciam, positiva ou negativamente, o 

acesso e a fruição das atividades de lazer, nomeadamente: 

• Económico-financeiro do país; 

• Geopolítica; 

• Socioculturais. 

 

A preocupação com a dimensão do lazer nas pessoas com deficiência é relativamente recente, 

do ponto de vista formal, e a crescente oferta de possibilidades ocupacionais é notável. As ofer-

tas culturais, desportivas e turísticas não são ainda universais. No entanto, existe uma preocu-

pação crescente dos diferentes agentes em assegurar uma melhoria das condições de acesso e 

participação nestas três dimensões. 

Por outro lado, as instituições que trabalham diretamente na área da deficiência têm vindo a 

dedicar especial atenção e intervenção às dimensões do lazer, nomeadamente procurando as-

segurar espaços e tempos dedicados à cultura, ao desporto e ao turismo nos contextos norma-

tivos, bem como promover junto da população com quem trabalham, um crescente empodera-

mento em termos de autodeterminação e capacidade de escolha, para que cada um possa es-

colher o que quer fazer no seu tempo. 

A importância da dimensão do lazer não parece ser diferenciada na população com deficiência, 

quando comparada com a população em geral. A diferença continua a residir no acesso aos ser-

viços e atividades disponibilizadas. São ainda evidentes as dificuldades neste acesso, nomeada-

mente em termos de barreiras físicas e económicas, mas também em termos de representações 

sociais. 

 

1.4.3 Para além do objetivo: as representações sociais 
Em termos de representações sociais, é difícil categorizar, em poucos parágrafos, a multiplici-

dade de perceções e subjetividades existentes, sem correr o risco de uma evidente simplificação 

e, assim, ficar aquém da análise esperada. No entanto, e sem assumir uma componente acadé-

mica, parece-nos pertinente, enquanto agentes intervenientes nesta área, tecer algumas consi-

derações resultantes de décadas de experiência profissional acumulada. 

Centraremos esta breve análise nas pessoas com deficiência intelectual, enquanto público-alvo 

das organizações parceiras deste projeto. 

 

Pessoas com deficiência intelectual. A maioria delas não tem uma perceção crítica da oferta 

existente em termos de multiplicidade de atividades de lazer e tende a não ter um autoconhe-

cimento suficiente sobre esta dimensão. Por isso, cabe às pessoas significativas (familiares, ami-

gos ou técnicos) intervir nesta dimensão. É também fundamental criar oportunidades de vivên-

cia de atividades de lazer, de forma a contribuir para o conhecimento dos seus interesses e gos-

tos e incutir a prática dessas atividades na sua rotina. 

Famílias e outras pessoas significativas de pessoas com deficiência. As questões relacionadas 

com o lazer tendem a não ser valorizadas como desejáveis por este grupo. Verifica-se que os 
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pais e as pessoas significativas das Pessoas com Deficiência que estão integradas em centros de 

atividades ocupacionais, facilmente confundem estas atividades (que podem ser artísticas, des-

portivas e terapêuticas) com lazer. Na verdade, o objetivo destes centros é ocupar o tempo para 

substituir uma atividade profissional/formativa, uma vez que não possuem competências para 

o fazer. Neste sentido, assumimos que o tempo livre consiste no tempo para além destas ativi-

dades ocupacionais. Existem alguns fatores associados a este grupo que inibem a participação 

em atividades de lazer: 

• O fator cultural associado ao contexto espacial, ou seja, contextos rurais com menos 

serviços de lazer e famílias envelhecidas não contribuem para o hábito do lazer;  

• O fator educativo, como a superproteção, que não incentiva a exploração de ativi-

dades de lazer 

• O fator económico e financeiro que não permite a prática de atividades de lazer (por 

exemplo, ir ao cinema, praticar desporto), estando a maioria delas associadas a des-

pesas; 

• O fator comunitário através da inexistência ou escassez de serviços com atividades 

de lazer em alguns contextos. 

 

Organizações de apoio a pessoas com deficiência. Este grupo (através dos seus profissionais) 

torna-se crucial para intervir nesta problemática, quer através da mudança de mentalidades 

(através da sensibilização dos diferentes interlocutores: clientes, famílias, comunidade), quer 

através da criação de oportunidades e do estímulo à participação em atividades de lazer em 

contextos normativos. Através de projetos como - Competências de Lazer - e da sua proximidade 

com a comunidade e entidades públicas, as organizações podem e devem "abrir caminho" para 

que as pessoas com deficiência tenham acesso a tempos e espaços de lazer.    

 

Comunidade em geral. No que diz respeito ao lazer, assistimos em Portugal a uma maior aposta 

e investimento em duas áreas do lazer: o turismo acessível e o desporto adaptado. Acrescenta-

mos a estes esforços, a cultura acessível através do acesso a museus, salas de espetáculos e 

exposições com legislação específica. No entanto, o acesso a estas atividades ainda pressupõe 

poder económico e financeiro, bem como condições de acesso físico (utilizando um sistema efi-

caz e transportes adaptados). O acesso a atividades de lazer, como colónias de férias e desporto 

adaptado, continua a ser financiado (embora de forma insuficiente e ao alcance de todos) so-

bretudo por fundos públicos. É urgente que a comunidade se torne inclusiva nas suas diferentes 

dimensões (cultural, artística e desportiva) e que construa e adapte as suas respostas/organiza-

ções, tornando-as acessíveis a Todos. 

 

 

1.5 Espanha 

1.5.1 Percentagens e rácios 
De acordo com os progressos do Inquérito sobre Deficiências e Estado de Saúde (2020), em 

Espanha existem 4,32 milhões de pessoas com deficiência, o que representa um aumento de 

14,0% em relação ao inquérito anterior, realizado em 2008. 

67,2% destas pessoas têm limitações, 55,3% têm problemas relacionados com deficiências com 

a seguinte subdivisão de tipo: 
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6 Pessoas com Deficiência em Espanha (PREDIF) 

 

Comparando o género: 1,77 milhões de homens (mais 17,1% do que no inquérito anterior) e 

2,55 milhões de mulheres (mais 11,9%) declararam ter uma deficiência. 

 
7 Pessoas com Deficiência por género (PREDIF) 

 

Por grupo etário, as taxas de incapacidade eram mais elevadas nos homens até aos 34 anos e 

nas mulheres a partir dos 35 anos. A diferença mais acentuada e comprando o género foi regis-

tada a partir dos 70 anos de idade. 

O único grupo etário em que a taxa de incapacidade aumentou significativamente em relação a 

2008 foi o dos 6 aos 24 anos. 

Pelo contrário, os maiores decréscimos nas taxas em relação ao inquérito anterior ocorreram 

entre as pessoas com idades compreendidas entre os 35 e os 44 anos e entre os 70 e os 74 anos. 

Também teve de atender às suas necessidades para conhecer as suas circunstâncias, limitações 

e consequências, desta forma foi possível verificar melhor a realidade social e conhecer a quali-

dade de vida destas pessoas. 

Quase metade das pessoas com 6 ou mais anos de idade referiu receber cuidados ou assistência 

pessoal. 24,6% recebiam estes cuidados apenas de pessoas residentes no seu domicílio, 12,1% 

de não residentes e em 13,0% dos casos os cuidados eram prestados por ambos. 

63,7% destes cuidadores eram mulheres, sendo os perfis mais frequentes o de mulheres entre 

os 45 e os 64 anos (41,0% dos casos) e o de homens do mesmo escalão etário (20,7%). 

49,7% das pessoas que recebiam cuidados referiram ser cuidadas oito ou mais horas por dia. 

Do ponto de vista social, os interlocutores sociais consideram que as pessoas com deficiência 

são um grupo geralmente desfavorecido e trabalham para avançar no reconhecimento dos seus 
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direitos e alcançar uma cidadania plena com igualdade de direitos e oportunidades com o resto 

dos componentes da sociedade. 

Defendem que "capacidade" é aptidão, talento, uma qualidade que dispõe alguém para o bom 

exercício de algo, e que as pessoas podem ter capacidades diferentes. Por isso, consideram que, 

para se referirem a uma pessoa com deficiência, é inconveniente usar o termo "deficiente", por-

que implica que ela está limitada em todas as suas capacidades. 

As pessoas cuja deficiência afetava as interações e as relações pessoais foram as que mais refe-

riram sentir situações de discriminação, tanto na escola como no trabalho. 

 

1.5.2 A importância das atividades de lazer 
Para defender a importância das atividades de lazer para todas as pessoas e, especialmente, do 

lazer inclusivo, seguimos as indicações do Manifesto para o Lazer Inclusivo publicado em 2004 

pela Universidade de Deusto (Bilbao, Espanha), com a colaboração da Fundação ONCE e do 

CERMI. 

A inclusão é uma atitude perante a vida, relacionada com um sistema de valores e crenças, que 

se materializa num conjunto de ações. Parte do princípio de que a diversidade, a convivência e 

a aprendizagem em grupo são a melhor forma de beneficiar todos e cada um dos participantes. 

Os valores que implica são, entre outros: a aceitação, o sentido de pertença, a relação pessoal, 

a interdependência e a consideração de todos os agentes envolvidos na comunidade. Pressupõe 

um quadro de referência para os direitos de todas as pessoas. Interpreta a deficiência com base 

na relação que a pessoa estabelece com o seu ambiente. Sublinha o papel ativo da sociedade na 

resposta às necessidades de todas as pessoas. Centra-se nas ofertas sociocomunitárias de e para 

todos. Promove a formação de todos os agentes (instituições, empresas, associações, profissio-

nais e cidadãos) para o desenvolvimento do lazer inclusivo. 

O lazer é considerado um direito humano fundamental que favorece o desenvolvimento das 

pessoas e do qual ninguém deve ser privado por razões de deficiência, sexo, orientação sexual, 

idade, raça, religião, crença, saúde, condição económica ou qualquer outra circunstância pessoal 

ou social. O exercício deste direito, incluído num vasto repertório de leis e regulamentos, deve 

incluir explicitamente o espírito do lazer inclusivo e ser garantido também na prática. 

Dada a importância do fenómeno do lazer na sociedade atual, é necessário realçar as potencia-

lidades e possibilidades de um modelo inclusivo que adote medidas políticas, trabalhe na edu-

cação e gere projetos para que todas as pessoas participem plenamente numa sociedade ma-

dura e responsável. 

O lazer é um sinal de qualidade de vida e de bem-estar. Diretamente, como satisfação da ne-

cessidade de lazer e, indiretamente, como fator de correção e de equilíbrio face a outros desa-

justes e carências de natureza pessoal ou social. Pode melhorar a qualidade de vida das pessoas 

que o praticam, mas as condições em que é possível devem permitir satisfazer as necessidades 

de todos, sem exclusão ou discriminação, e garantir o exercício do direito. 

Os benefícios do lazer são efeitos de mudança positiva produzidos numa pessoa que vive expe-

riências gratificantes de lazer. O próprio indivíduo identifica e experimenta os benefícios, mas 

estes também têm um impacto no seu ambiente familiar e social. Por conseguinte, podemos 

falar de benefícios de carácter físico, psicológico e social. Todos eles são de grande importância 
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no desenvolvimento humano, especialmente o quadro de relações interpessoais e a riqueza que 

isso implica para o crescimento como indivíduo social. 

O lazer é entendido como uma experiência humana e um fenómeno social, que participa numa 

série de dimensões que permitem o desenvolvimento de processos de interiorização e de ativi-

dade livre e satisfatória, no quadro dos tempos e espaços em que se manifesta. 

As dimensões do lazer são entendidas como cada uma das dimensões utilizadas para definir o 

fenómeno. Destas, destacam-se as seguintes: criativa, lúdica, festiva, ecológica, solidária, pro-

dutiva, consumptiva, educativa, social, terapêutica, ausente e nociva. 

Entre as principais áreas em que o lazer se manifesta estão: cultura, turismo, desporto e recre-

ação. 

O fenómeno do lazer materializa-se nos planos, projetos, programas, serviços, produtos, ativi-

dades, profissionais, equipamentos, infraestruturas, regulamentos e orçamentos que, nas áreas 

delineadas, organizam a intervenção. 

 

1.5.3 Para além do objetivo: as representações sociais  
O lazer inclusivo necessita de uma cultura partilhada, de um plano estratégico para mudar o 

modelo e do reconhecimento da sua importância na promoção da qualidade de vida. A este 

respeito, é importante que a informação chegue a todos os representantes sociais relacionados 

e não apenas às pessoas com deficiência. 

Pessoas com deficiência: 

Eles são os verdadeiros protagonistas e para que as suas oportunidades sejam reais, o ponto de 

partida é facilitar o seu autoconhecimento e a identificação dos seus passatempos. Garantindo 

também que a escolha da atividade é individual, embora possa ser praticada em grupo e res-

pondendo às suas exigências, criando atividades baseadas nos seus interesses. É importante re-

forçar as relações de amizade e de conhecimento entre as pessoas e tomar consciência de que 

fazem parte de outros espaços mais alargados e globais. Dar-lhes a conhecer o seu ambiente, os 

recursos e as organizações que os podem ajudar. Motivá-los a partilhar as suas experiências com 

o meio e incentivá-los a realizar atividades de forma autónoma. 

A estratégia deve centrar-se no aumento da sua participação em todos os processos: desde o 

planeamento, a implementação e a avaliação até à definição de prioridades das atividades e ao 

controlo orçamental. 

As Famílias: 

São o apoio natural da pessoa com deficiência. O seu papel será condicionado pelas necessida-

des de apoio das pessoas e pela sua livre decisão. Para as famílias, qualquer mudança pode sus-

citar desconfiança e receio das repercussões que pode ter nos seus familiares. É por isso que é 

necessário proceder a um acompanhamento, salientando os benefícios, mas sem evitar as difi-

culdades que podem surgir. 

O processo deve ser muito individualizado e de escuta permanente. A comunicação será cons-

tante em cada caso, para informar sempre de qualquer mudança relacionada com as instala-

ções, os horários, etc. Pode também favorecer o contacto com outras famílias com as quais pos-

sam organizar-se, por exemplo, para o transporte. 
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Os Profissionais: 

São os transmissores do modelo de qualidade de vida com a sua prática quotidiana e são essen-

ciais para a confiança das famílias. A permissão é a atualização contínua com pleno conheci-

mento do modelo a seguir; o respeito e o reconhecimento das pessoas com deficiência e uma 

revisão profunda das suas atitudes e competências profissionais. 

O seu papel é relevante nos processos de planeamento, nas formas de pensar e nas estratégias 

para o lazer inclusivo e o seu resultado depende da incorporação desta participação na sua prá-

tica diária. 

O voluntariado: 

Quando se trata de melhorar a qualidade de vida das pessoas, é essencial incluir o voluntariado 

ao serviço das pessoas com deficiência. Para além de desenvolverem a sua ação de voluntariado, 

promovem ações, apoios concretos e são defensores dos direitos das pessoas com deficiência 

nas diferentes áreas em que operam. 

Serviço de lazer inclusivo: 

Trata-se de um recurso específico e estruturado que gere o apoio destinado a satisfazer as ex-

pectativas, as exigências e as necessidades individuais de lazer das pessoas com deficiência, atra-

vés da mediação em atividades no meio ambiente e do desenvolvimento de programas contí-

nuos de atividades normalizadas. 

Se os compararmos com outros serviços destinados a pessoas com deficiência, os serviços de 

tempos livres são relativamente recentes. As primeiras atividades foram realizadas em meados 

dos anos setenta, basicamente promovidas por pais e irmãos e centradas em campos de férias 

ou colónias de férias. 

Pouco a pouco, a oferta foi aumentando, organizando atividades durante o fim de semana em 

locais específicos, constituindo os primeiros clubes, cujo número foi crescendo gradualmente 

em todo o país nos anos seguintes. 

A forma de entender o lazer também evoluiu, desde um modelo tradicional que se baseava na 

ocupação do tempo livre como forma de entretenimento, passando por um modelo terapêutico 

em que as atividades são um meio para alcançar realizações educativas ou de reabilitação para 

as pessoas com deficiência, até aos dias de hoje em que queremos alcançar o lazer com base na 

participação da pessoa na sua comunidade, garantindo a igualdade de oportunidades que lhe 

permitam aceder ao lazer comunitário. 

A Confederação Espanhola de Organizações a favor das Pessoas com Deficiência Intelectual ou 

Desenvolvimental está comprometida com a criação, promoção, desenvolvimento e estabili-

dade dos Serviços de Lazer nas entidades que pertencem ao movimento associativo, para o qual 

foi criado um Registo de Serviços de Lazer, a fim de ter uma rede estável e semelhante em ter-

mos de critérios de qualidade nas entidades. 

Alguns dos exemplos mais representativos são: 

• Inclusive Leisure Service ASTUS and ASIDO Cartagena:: Cartagena, Murcia, Spain.  

• Inclusive Leisure Service ASTOR and Plena Inclusión: Madrid, Spain 

• Inclusive Leisure Service APROCOR Foundation: Madrid, Spain 

• Inclusive Leisure Service ADISSUR: Canary Islands, Spain 

https://soicartagena.org/
https://www.astor-inlade.org/web/centros-y-servicios/servicio-de-ocio-inclusivo-y-voluntariado/
https://fundacionaprocor.org/servicio-de-ocio-inclusivo/
https://www.adissur.org/ocio-inclusivo-tiempo-libre/


Pág. 52 de 93 
 

• Inclusive Leisure Club ASPRONA and Plena Inclusión: Comunidad Valenciana, Spain 

• Inclusive Leisure Service PRODE Foundation: Córdoba, Spain 

• Inclusive Leisure Service PERSONAS Foundation: Valladolid, Spain 

• Inclusive Leisure Service MADRE DE LA ESPERANZA Foundation: Toledo, Spain 

• Leisure and Free Time in INTRAS Foundation: Castillla y León, Spain 

 

Fatores Tecnológicos 
 

1. O longo e sinuoso caminho para implementar inovações e melhorias tecnológi-

cas ao serviço das pessoas com deficiência 
As pessoas com deficiência são tão incapazes ou capazes quanto o seu ambiente lhes permite 

ser. Esta perspetiva é fundamental para um verdadeiro enquadramento sobre a importância da 

componente tecnológica como meio para uma verdadeira inclusão das pessoas com deficiência. 

Neste sentido, as inovações tecnológicas são uma mais-valia quando se trata de apoiar as pes-

soas com deficiência. Em suma, a inovação e as melhorias tecnológicas servem para facilitar as 

coisas. 

Não é fácil colocar as inovações e os desenvolvimentos tecnológicos ao serviço das pessoas com 

deficiência. Para que se tornem generalizados, é essencial que os diferentes Estados considerem 

a inovação como uma política pública, que esta seja objeto de financiamento público e que es-

teja disponível para aqueles que dela necessitam. A Comissão Europeia sublinha que, apesar dos 

progressos registados neste domínio na última década, as pessoas com deficiência continuam a 

enfrentar obstáculos consideráveis e correm um maior risco de pobreza e exclusão social. Neste 

sentido, e na ausência de um quadro de políticas públicas, o acesso às tecnologias e às inovações 

está diretamente ligado ao poder de compra das pessoas com deficiência. A regulamentação e 

a legislação, associadas à prática tecnológica, têm sido um importante instrumento político para 

tornar as tecnologias da informação e da comunicação (TIC) acessíveis ao público e à comuni-

dade de pessoas com deficiência. 

Para além desta questão fundamental do poder económico para adquirir tecnologia e inovação, 

não podemos descurar o papel da consciência social como facilitador dos direitos e do acesso 

ser verdadeiramente universal. Nesse sentido, quanto maior for a consciência da igualdade de 

direitos para todos, mais fácil será a implementação de políticas públicas nesse sentido. Assim, 

para além da inovação, é também necessário transmitir a sua importância para uma sociedade 

mais equilibrada e justa. 

De um ponto de vista operacional, e como exemplo da atualidade tecnológica, na última década, 

assistimos a uma rápida evolução da tecnologia com o objetivo de melhorar a qualidade de vida 

das pessoas com deficiência. Por exemplo, os smartphones, tablets e computadores incluem 

atualmente aplicações e funções que permitem o acesso à informação por parte de pessoas 

cegas e amblíopes e possibilitam a comunicação por parte de pessoas com limitações motoras 

ou deficiências auditivas. 

A tecnologia do século XXI é uma ferramenta poderosa para melhorar a qualidade de vida dos 

indivíduos e aumentar as suas oportunidades de maior integração e inclusão na sociedade, como 

parte dos avanços tecnológicos na inclusão educativa e social, a Tecnologia Assistida (TA) ofe-

rece ferramentas potenciais para enfrentar este desafio e proporcionar às pessoas o acesso à 

magia e ao poder da aprendizagem e da comunicação. No entanto, apesar do reconhecimento 

dos benefícios das TIC para as pessoas com deficiência, as oportunidades oferecidas pelas TIC 

https://asprona.es/ocio-y-vida-social/
https://www.prode.es/personas-y-familias/otros-servicios-y-programas/ocio/
https://fundacionpersonas.es/servicios-para-personas-familias/ocio-y-deporte/
https://www.madredelaesperanza.org/que-hacemos/ocio-inclusivo/
https://www.facebook.com/IntrasEnComunidad/
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têm sido frequentemente subutilizadas, devido a várias razões relacionadas com as partes inte-

ressadas, o financiamento, os serviços sociais e educativos, etc.  

 

No caso de Chipre, são evidentes as dificuldades na aplicação e no desenvolvimento das tecno-

logias de apoio à inclusão. Por conseguinte, uma outra questão que deve ser tida em conta para 

melhorar as TA no Chipre é a reconstrução da política relevante para procedimentos mais flexí-

veis, mas claramente orientados. Um dos maiores desafios na prestação das TA no Chipre é o 

procedimento de avaliação. O processo de correspondência entre a pessoa e a tecnologia con-

tinua a ser complexo, porque as expectativas e reacções das pessoas às tecnologias são comple-

xas. Um dos maiores desafios da avaliação é a multidisciplinaridade. Devido à complexidade re-

lacionada com a deficiência, a utilização de tecnologia multidisciplinar é de grande importância 

e parece que nem sempre é esse o caso no contexto cipriota. 

 

Em França, a política governamental em matéria de inovações tecnológicas dirigidas às pessoas 

com deficiência baseia-se no princípio da inclusão e da participação social. O governo francês 

apoia o desenvolvimento e a divulgação de soluções tecnológicas adaptadas às necessidades e 

expectativas das pessoas com deficiência, respeitando os seus direitos e dignidade. O governo 

francês apoia-se em vários mecanismos para promover a inovação tecnológica ao serviço das 

pessoas com deficiência, tais como: 

• O Fundo para a Integração das Pessoas com Deficiência na Função Pública (FIPHFP), que 

financia projetos inovadores destinados a melhorar a acessibilidade e a adaptação dos 

postos de trabalho dos funcionários públicos com deficiência; 

• O Programa Investimentos para o Futuro (PIA), que apoia projetos de investigação e 

desenvolvimento no domínio da deficiência, nomeadamente através da componente 

"Sociedade Inclusiva e Solidária" do terceiro IPA; 

• O Plano de recuperação da França, que prevê um maior apoio às empresas inovadoras 

no sector da deficiência, nomeadamente através do fundo "Deficiência e inovação: au-

tonomia em todas as idades da vida"; 

• A Estratégia Nacional para o Autismo e as Perturbações do Neurodesenvolvimento 

(TND) 2018-2022, visa reforçar o apoio às pessoas autistas e às suas famílias, nomeada-

mente através da implantação de soluções digitais adaptadas; 

• A Estratégia Nacional de Prevenção e Combate à Pobreza 2018-2022, que visa reduzir 

as desigualdades no acesso aos direitos e serviços por parte das pessoas em situação de 

precariedade, nomeadamente as pessoas com deficiência. 

 

O Governo francês está igualmente empenhado em promover a cooperação internacional no 

domínio da deficiência e da inovação tecnológica, em conformidade com a Convenção sobre os 

Direitos das Pessoas com Deficiência (CDPD) adotada pelas Nações Unidas em 2006. O governo 

francês participa ativamente nos trabalhos do Fórum Europeu da Deficiência (EDHR) e da Parce-

ria Global para a Inclusão das Pessoas com Deficiência (GPcwd), que visam promover a partilha 

de experiências e boas práticas entre os atores públicos e privados envolvidos no desenvolvi-

mento de soluções tecnológicas inclusivas. 

 

Os objetivos mais específicos são: 

• Promover a inclusão e a participação das pessoas com deficiência na sociedade digital; 

• Assegurar a acessibilidade das tecnologias da informação e da comunicação (TIC) para 

as pessoas com deficiência; 
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• Apoiar o desenvolvimento e a divulgação de produtos e serviços de assistência tecnoló-

gica adaptados às necessidades e capacidades das pessoas com deficiência; 

• Reforçar as competências digitais das pessoas com deficiência e dos seus prestadores 

de cuidados; 

• Fomentar a cooperação internacional e a partilha de boas práticas em matéria de aces-

sibilidade digital e assistência tecnológica. 

 

Na Grécia, de acordo com o "Estudo sobre as novas tecnologias e as pessoas com deficiência", 

realizado pela Confederação Nacional das Pessoas com Deficiência da Grécia (2014), as áreas 

mais importantes da vida quotidiana são o acesso à informação, o transporte, a comunicação e 

a participação ativa na sociedade. Por isso, as inovações e melhorias tecnológicas têm de res-

ponder a estas necessidades. 

No que respeita à acessibilidade à informação, esta pode ser dividida em duas dimensões prin-

cipais: necessidades educativas (ter acesso a todos os níveis de ensino) e necessidades informa-

tivas (estar informado sobre notícias e desenvolvimentos). No que diz respeito às necessidades 

educativas, as principais inovações e melhorias tecnológicas centram-se no desenvolvimento de 

cursos de aprendizagem eletrónica e na utilização de meios, como os computadores. 

Atualmente, a comunicação é mais fácil do que nunca e, para isso, as inovações tecnológicas 

deram o seu maior contributo. Para as pessoas com deficiência não é diferente, uma vez que 

têm igual acesso a todas as ferramentas necessárias (como telemóveis de última geração e ser-

viços de comunicação) do que o resto da população em geral. Além disso, estão a ser desenvol-

vidas cada vez mais aplicações de comunicação, com características que beneficiam as pessoas 

com deficiência (como a personalização de tipos de letra e a conversão de texto em voz). 

Em suma, embora as inovações e melhorias tecnológicas estejam relativamente disponíveis para 

as pessoas com deficiência, a Grécia tem ainda um longo caminho a percorrer para tornar todos 

os tipos de ambientes totalmente acessíveis a essas pessoas. O maior problema, no entanto, 

não se prende com a existência dessas inovações, mas sim com os níveis de familiaridade que 

as pessoas com deficiência têm com a tecnologia. A maior parte dos avanços tecnológicos exige 

uma proficiência em literacia digital, o que torna difícil para a maioria das pessoas com deficiên-

cia, uma vez que há pouca ou nenhuma solicitação nesse sentido por parte do Estado. 

 

 

Em Portugal, existe atualmente um ambiente favorável à investigação e desenvolvimento, no 

sentido de encontrar soluções tecnológicas que permitam ou facilitem a inclusão das Pessoas 

com Deficiência. No entanto, entre o desenvolvimento e a criação de soluções inovadoras e a 

sua efetiva implementação, existe um conjunto de fatores que medeiam a sua operacionalização 

e implementação. O caminho para que as inovações tecnológicas se tornem mainstream é longo 

e sinuoso. 

 

No caso de Espanha, as novas tecnologias são um aliado das pessoas com deficiência, para a 

normalização da sua vida quotidiana e para o seu acesso ao emprego. Neste sentido, é significa-

tivo o facto de 72% dos inquiridos mostrarem que a tecnologia melhorou substancialmente a 

sua qualidade de vida, permitindo-lhes normalizar as suas relações com os outros, bem como o 

acesso à formação, ao lazer ou ao emprego. Mas 62% consideram difícil aceder à Internet ou 

durante a sua utilização. Entre os fatores, contam-se a falta de formação, o custo da ligação e a 

ausência de adaptações às necessidades dos utilizadores com diferentes tipos de deficiência, 

tanto na apresentação dos conteúdos como na navegação. Estas são as conclusões do segundo 

estudo sobre a lacuna digital e a deficiência, realizado pelo Chair of Digital Gap and Functional 
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Diversity (DicaTIC), promovida pela Universitat Politècnica de València (UPV) e pela Conselleria 

de Innovación, Universidades, Ciência e Sociedade Digital da Generalitat Valenciana (2021). Os 

especialistas no domínio do lazer acessível salientaram a necessidade de promover a educação 

e a formação em matéria de acessibilidade, com o objetivo de utilizar as TIC para promover o 

acesso das pessoas com deficiência ao lazer. A tónica para colmatar o fosso digital é colocar as 

pessoas com deficiência no centro do processo e não em atividades isoladas. 

 

2. Mecanismos e exemplos de inovação. Qual é a realidade em cada país parceiro? 

2.1 Chipre 
O Departamento dos Serviços de Tecnologias da Informação (DITS) do Ministério das Finanças 

é o organismo governamental competente em questões relacionadas com a promoção e a im-

plementação das TI e da governação eletrónica no sector público, bem como a conceção e o 

desenvolvimento dos sítios Web da função pública, incluindo o Portal da República na Internet. 

O DITS fornece, através de sítios Web e serviços eletrónicos, acesso à informação para as pes-

soas com deficiência.  

Visando a acessibilidade da Sociedade da Informação a todos os grupos populacionais, o DITS já 

iniciou o processo de conversão dos sites do Sistema Público e dos Sistemas Online com base 

nas Diretrizes de Acessibilidade de Conteúdo da Web 2.0, nível AA (WCAG 2.0 Nível AA), redu-

zindo assim ao mínimo a "exclusão digital", das Pessoas com Deficiência. 

Atualmente, existem 185 sites do Serviço Público na Internet, cerca de 30% já foram convertidos 

para cumprir as Diretrizes de Acessibilidade de Conteúdo da Internet 2.0, nível AA (WCAG 2.0 

Nível AA), enquanto os demais estão em processo de conversão. O Departamento coopera prin-

cipalmente com pessoas com deficiências visuais (membros da Organização Pancypriana de Ce-

gos). O objetivo do Departamento é criar um canal de comunicação e colaboração com organi-

zações (membros da Confederação Cipriota de Organizações de Deficientes) para que possam 

participar no planeamento e controlo de um sistema de informação e de aplicações baseadas 

na Web. 

O Plano de Ação para a Administração Pública2 referente aos acessos online 2011 - 2015 aju-

dará as autoridades públicas a utilizar as tecnologias da informação e da comunicação (TIC) para 

prestar melhores serviços a custos mais baixos, facilitando e melhorando a vida dos cidadãos e 

das empresas. 

O Departamento de Comunicações Eletrónicas do Ministério das Comunicações e Obras Públi-

cas foi designado como o órgão executivo responsável pela formulação e aplicação de uma es-

tratégia nacional abrangente para uma sociedade da informada. No âmbito da estratégia digital 

do Chipre, nas ações horizontais implementadas, as necessidades dos grupos vulneráveis da po-

pulação estão também integradas, como a acessibilidade dos sítios Web, os serviços online que 

ajudam a servir estes grupos vulneráveis. O Departamento tem competência para designar, por 

decreto, os recursos de rádio utilizados, para conveniência das pessoas com deficiência, ao 

abrigo da Lei das Radiocomunicações de 2002, N.146 (I) / 20023. 

 
2 Departamento de Serviços de Tecnologia da Informação - Ministério das Finanças 
http://www.mof.gov.cy/mof/dits/dits.nsf/page08_gr/page08_gr?OpenDocument 
 
3 Departamento de Comunicações Eletrónicas - Ministério das Comunicações e Obras Públicas 
http://www.mcw.gov.cy/MCW/DEC/Digi-
tal_Cyprus/ict.nsf/3700071379D1C658C2257A6F00376A80/$file/Main%20document%20digital%20stra-
tegy.pdf 

http://www.mof.gov.cy/mof/dits/dits.nsf/page08_gr/page08_gr?OpenDocument
http://www.mcw.gov.cy/MCW/DEC/Digital_Cyprus/ict.nsf/3700071379D1C658C2257A6F00376A80/$file/Main%20document%20digital%20strategy.pdf
http://www.mcw.gov.cy/MCW/DEC/Digital_Cyprus/ict.nsf/3700071379D1C658C2257A6F00376A80/$file/Main%20document%20digital%20strategy.pdf
http://www.mcw.gov.cy/MCW/DEC/Digital_Cyprus/ict.nsf/3700071379D1C658C2257A6F00376A80/$file/Main%20document%20digital%20strategy.pdf
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O Gabinete do Comissário para as Comunicações Eletrónicas e os Serviços de Correios, uma 

autoridade independente, é responsável pela Lei de Regulamentação das Comunicações Eletró-

nicas e dos Serviços de Correios de 2004 (Lei 112 (I) / 2004)4. A Decisão relativa ao Serviço Uni-

versal de Telecomunicações de 2005 estabelece que o Serviço Católico de Telecomunicações 

inclui a prestação de serviços ou facilidades para pessoas com deficiência, com baixos rendimen-

tos e/ou com necessidades sociais especiais, de acordo com o especificado no Anexo IV da De-

cisão. 

O Campeão Digital, designado por uma decisão do Conselho de Ministros em outubro de 2012, 

lançou a ação de "e-inclusão das pessoas com deficiência", com o objetivo de prestar assistência 

às pessoas com deficiência para que possam tirar partido das tecnologias da informação e da 

comunicação, tanto na vida quotidiana como no trabalho. 

A informação e os conteúdos de todas as disciplinas lecionadas nas escolas públicas (do Ensino 

Primário ao Secundário) são acedidos através de equipamento tecnológico especial fornecido a 

alunos com necessidades especiais após uma avaliação pela Comissão Distrital de Educação Es-

pecial e Formação. Os alunos dispõem de aparelhos de comunicação, televisores de circuito fe-

chado e outros equipamentos para ampliação de letras, teclados especiais, nomeadamente soft-

ware e outros apoios tecnológicos. 

 

2.2 França 
Algumas das inovações tecnológicas para as pessoas com deficiência em França são: 

• Uma cadeira de rodas inteligente que pode ser controlada por movimentos oculares ou 

comandos de voz, desenvolvida pela empresa Ergoconcept. Esta cadeira de rodas per-

mite que os utilizadores se desloquem de forma autónoma e segura em vários ambien-

tes, e também tem características como travagem automática, deteção de obstáculos e 

navegação GPS; 

• Um dispositivo portátil que pode traduzir a linguagem gestual em fala e texto, e vice-

versa, criado pela startup Signes de Sens. Este dispositivo utiliza a inteligência artificial 

e a aprendizagem automática para reconhecer e interpretar os gestos da linguagem ges-

tual e pode também produzir discurso e texto sintético a partir de informação falada ou 

escrita; 

• Um auscultador de realidade virtual que pode simular diferentes deficiências visuais, 

como o glaucoma, a catarata ou a degenerescência macular, concebido pelo instituto 

de investigação Inria. Estes auscultadores podem ajudar a aumentar a sensibilização e a 

empatia do público em geral e dos profissionais para os desafios enfrentados pelas pes-

soas com deficiências visuais e podem também ser utilizados para fins de formação e 

reabilitação; 

• Uma aplicação que pode fornecer descrições áudio de filmes e programas de televisão 

a pessoas com deficiências visuais, desenvolvida pela associação Valentin Haüy. Esta 

aplicação utiliza uma tecnologia de sincronização que faz corresponder a descrição áu-

dio com a banda sonora original do conteúdo multimédia e pode também ajustar o vo-

lume e a velocidade da narração de acordo com as preferências do utilizador; 

• Uma bengala inteligente que pode detetar obstáculos e fornecer feedback háptico a 

utilizadores com deficiências visuais, inventada pela empresa Nov'in. Esta bengala utiliza 

 
4 Gabinete do Comissário das Comunicações Electrónicas e dos Serviços Postais 
http://www.ocecpr.org.cy/media/documents/Legislation/EC_FinalDecision_Market18_GR_27-03-
2013_PH.pdf 

http://www.ocecpr.org.cy/media/documents/Legislation/EC_FinalDecision_Market18_GR_27-03-2013_PH.pdf
http://www.ocecpr.org.cy/media/documents/Legislation/EC_FinalDecision_Market18_GR_27-03-2013_PH.pdf
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sensores ultrassónicos e uma pega que vibra para alertar os utilizadores de potenciais 

perigos no seu ambiente, como escadas, bermas ou veículos em movimento, e pode 

também ligar-se a uma aplicação para smartphone que fornece navegação GPS e assis-

tência de emergência. 

Vários destes projetos visam a inclusão social e, alguns deles, são dirigidos a pessoas com defi-

ciência: 

• Projeto Hopen: Um dispositivo portátil que ajuda as pessoas com deficiências visuais a 

navegar no ambiente, fornecendo feedback áudio sobre o que as rodeia; 

• Eye-D: Uma aplicação móvel que utiliza inteligência artificial para ajudar as pessoas com 

deficiência visual a identificar objetos e texto em tempo real; 

• HandiConnect: Uma plataforma online que fornece serviços de videoconferência com 

intérpretes de linguagem gestual para pessoas surdas ou com dificuldades auditivas; 

• Interface cérebro-computador: Uma tecnologia que permite às pessoas com deficiên-

cias físicas graves controlar dispositivos eletrónicos utilizando as suas ondas cerebrais; 

• Wheeliz: Uma plataforma de aluguer de automóveis que oferece veículos adaptados 

para pessoas com dificuldades de mobilidade; 

• e-Nable France: Uma comunidade de código aberto que imprime em 3D mãos protési-

cas para crianças com diferenças nos membros; 

• My Human Kit: Uma associação que fornece planos e tutoriais de código aberto para a 

criação de próteses e outros dispositivos de assistência utilizando a impressão 3D; 

• HacKIDemia: Um programa educativo que ensina crianças com deficiência a criar a sua 

própria tecnologia de assistência utilizando materiais de baixo custo. 

Estes são apenas alguns exemplos das soluções tecnológicas inovadoras que foram desenvolvi-

das em França para apoiar as pessoas com deficiência. 

 

2.3 Grécia 
A Grécia apresenta alguns exemplos e boas práticas de como as novas tecnologias podem estar 

ao serviço das pessoas com deficiência: 

 

A Rede Nacional GR-DeAN tem como objetivo reforçar as ações que promovem a igualdade de 

participação das pessoas com deficiência na sociedade, bem como promover os princípios do 

"Acesso Universal e Usabilidade" e do "Design para Todos". A Rede Nacional GR-DeAN constitui 

a participação da Grécia na Rede Europeia EDeAN, contribuindo assim para a implementação 

dos objetivos da ação eAccessibility, para o emprego no âmbito da iniciativa eEurope da Comis-

são Europeia. 

 

O programa Erasmus+ "ID-GAMES Co-Create assistive games for people with Intellectual Disa-

bility to enhance their inclusion" baseia-se na ideia de que todas as pessoas são iguais e devem 

ter acesso a oportunidades iguais para desenvolver as suas capacidades e personalidade. Em 

particular, o programa procurará reforçar a inclusão social das pessoas com deficiência mental 

através da conceção de jogos sérios com a participação ativa de pessoas com deficiência mental, 

bem como de profissionais, prestadores de cuidados, voluntários, designers de jogos e membros 

da comunidade local. 
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O programa Erasmus+ "StoryLiving- Enabling youth with developmental disabilities & mental 

health disorders to share their COVID-19 experiences through digital storytelling" visa incenti-

var a inclusão social e prestar apoio a jovens com distúrbios de saúde mental para superar os 

efeitos da pandemia COVID-19. Para tal, será criado um programa de formação sobre a meto-

dologia de narração de histórias para animadores de juventude, educadores e assistentes soci-

ais, seguido do desenvolvimento de uma plataforma de formação e acolhimento, que será uma 

plataforma de aprendizagem online para acolher os módulos de formação e permitir que os 

utilizadores publiquem as suas próprias histórias digitais. 

 

O Grupo de Investigação de Sistemas de Transportes da Universidade Aristóteles de Thessalo-

niki, no âmbito do projeto de investigação "PROSPELASIS", realizou intervenções para melhorar 

a acessibilidade física e preceptiva das pessoas com deficiência em alguns dos principais monu-

mentos da cidade, tendo recebido uma distinção internacional no concurso "Friendly Spaces" 

da União Internacional de Arquitetos (UIA) pelas importantes intervenções realizadas no monu-

mento da Rotunda. No âmbito desse projeto, foi concebida e realizada uma ponte pedonal, com 

cerca de 15,5 m de comprimento, que liga o passeio à chamada entrada "Imperial", foi instalado 

um sistema WiFi que fornece informações sobre o Monumento em formato de texto e áudio, 

com a possibilidade de escolha de três línguas, grego, inglês e russo, bem como em grego e em 

linguagem gestual internacional, o que facilita especialmente a vida das pessoas com deficiência 

auditiva. Além disso, foi criado um modelo digital a uma escala adequada, foi instalado um mo-

delo tátil em metal com material apropriado para facilitar o toque na entrada do novo ponto de 

acesso. Assim, os visitantes que não têm a oportunidade de ver o monumento podem obter uma 

imagem clara do mesmo, tocando no modelo e através de uma "visita guiada" áudio especial-

mente concebida, acessível através do WiFi do monumento. 

 

O programa Erasmus+ "SailAway" visa promover a inclusão social e desenvolver as competên-

cias pessoais de crianças e jovens com perturbações do espetro do autismo, reforçando a sua 

participação em atividades desportivas de equipa, como a vela. Inclui um programa de reforço 

de capacidades para instrutores de vela sobre a realização de atividades de vela inclusivas para 

crianças e jovens com PEA, um guia para clubes de vela, uma plataforma de aprendizagem ele-

trónica e um conjunto de ferramentas de sensibilização para clubes de vela e pais de crianças e 

jovens com PEA. 

 

O programa Erasmus+ "Youth ASD" tem como objetivo contribuir para a inclusão de jovens com 

PEA nas atividades juvenis, equipando os animadores e as organizações com uma oportunidade 

de aprendizagem nova, inovadora e acessível, com o intuito de desenvolver programas que pos-

sam aceitar pessoas com PEA. Isto será alcançado através de um Guia para organizações juvenis 

sobre estruturas e estratégias para a inclusão de pessoas com PEA, um programa de formação 

para animadores de juventude e o desenvolvimento de recursos online para organizações juve-

nis e animadores de juventude sobre como incluir na prática jovens com PEA nas suas atividades. 

 

2.4 Portugal 
Como já foi referido, o ecossistema de inovação em Portugal está muito desenvolvido. De facto, 

em termos de inovação social, Portugal está na vanguarda europeia. Neste contexto, é possível 
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verificar que, para além da utilização de inovações tecnológicas que já se encontram em pro-

cesso de agilização, existe uma preocupação constante com o desenvolvimento de novas solu-

ções. 

 

Relativamente às soluções mais mainstream, podemos destacar a utilização facilitada de: 

• Periféricos de computador - soluções adaptadas que facilitam e permitem às pessoas 

com deficiência utilizar o computador, tais como: assistentes virtuais, rato de cabeça, 

comando de voz, teclado virtual, impressora de texto em braille e navegador em braille 

ou lupas eletrónicas de texto - tudo isto pode ser utilizado no contexto do lazer. 

• Comunicação - Estão a ser introduzidas diariamente melhorias tecnológicas no que diz 

respeito às pessoas com deficiência visual ou auditiva, permitindo-lhes uma comunica-

ção adequada. Os smartphones permitem uma vasta gama de funcionalidades de aces-

sibilidade que tornam este serviço acessível a todos. 

• Tecnologias de apoio - Para além destas inovações, estão amplamente difundidas ou-

tras que permitem uma vida mais autónoma, como a nova geração de próteses de mem-

bros (robóticas), cadeiras elétricas com verticalização. 

 

Relativamente a projetos sociais inovadores, Portugal tem uma iniciativa pública para promover 

a inovação social e impulsionar o mercado de investimento social em Portugal, denominada 

Portugal Inovação Social5. Esta iniciativa mobiliza cerca de 150 milhões de euros do Fundo Social 

Europeu, no âmbito do Acordo de Parceria Portugal 2020. Canaliza este dinheiro para o mercado 

através de 4 instrumentos de financiamento destinados a financiar projetos que proponham 

abordagens alternativas e inovadoras para responder a problemas sociais. Esta iniciativa é uma 

experiência pioneira na Europa, uma vez que Portugal é o único Estado-Membro que reservou 

parte dos fundos da UE até 2020 para experimentar novos instrumentos de financiamento des-

tinados a promover a inovação e o investimento social. 

Vários destes projetos visam a inclusão social e, alguns deles, são dirigidos a pessoas com defi-

ciência. Não sendo possível destacar todos os projetos atualmente em curso, referimos aqueles 

que melhor se adequam às competências de lazer: 

 

 

e-Rehab. Trata-se de uma ferramenta de realidade virtual que permite a reabilitação neuropsi-

cológica à distância de pessoas com lesão cerebral adquirida ou doença neurodegenerativa. A 

plataforma e-Rehab é uma tecnologia de apoio online, que através de ambientes virtuais (AV) e 

jogos, com a mediação de técnicos especializados, permite o desenvolvimento de processos de 

reabilitação neuropsicológica e social de pessoas com Lesão Cerebral. 

TOuR-in. Um projeto de inclusão social que visa combater o isolamento social/relacional dos 

idosos em pequenas aldeias, promovendo o envelhecimento ativo e intergeracional. Os idosos, 

detentores de conhecimentos e competências, capacitam os jovens e, em conjunto, promovem 

atividades experimentais para a comunidade em geral, nos espaços emblemáticos da aldeia uti-

lizando produtos endógenos, modernizando-os. Os jovens ensinam as TIC como uma ferramenta 

de combate ao isolamento. 

SURFaddict. A SURFaddict pretende com este projeto promover a prática regular de surf adap-

tado dos utentes das instituições sociais do concelho de Lisboa. 

InclusivTUR. É um projeto para a promoção do turismo acessível e da inclusão social através de: 

 
5 https://inovacaosocial.portugal2020.pt/?doing_wp_cron=1667533455.6433598995208740234375  

https://inovacaosocial.portugal2020.pt/?doing_wp_cron=1667533455.6433598995208740234375
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i) Qualificação da oferta turística 

ii) Qualificação da procura turística 

iii) Desmistificação de preconceitos e estereótipos sobre as Pessoas com Deficiência ou 

diferenciação de características/necessidades especiais 

iv) Desenvolvimento do potencial turístico do Alentejo 

 

De uma forma mais geral, existem projectos direcionados para as áreas tecnológicas, por exem-

plo, a delegação portuguesa do Centro de Inclusão Digital (CDI Portugal), uma organização não 

governamental para a inclusão e inovação social e digital que procura transformar a vida das 

pessoas através da tecnologia, reforçou a sua parceria com a Microsoft Portugal.  

A plataforma digital Portugal, que disponibiliza informação simples sobre como aceder à tarifa 

social de acesso à Internet, integra também o programa "Eu sou digital", um programa de tuto-

res para promover competências digitais na comunidade. A plataforma faz parte do projeto de 

inclusão e diversidade para reduzir o fosso entre homens e mulheres nas áreas digitais. 

 

2.5 Espanha 
O acesso aos serviços para as pessoas com deficiência em Espanha é principalmente gerido pelas 

autoridades públicas e baseia-se em princípios internacionais e constitucionais.  

Assim, os principais intervenientes que facilitam o acesso aos serviços de proteção e integração 

são representados por uma série de agentes públicos que operam nos sectores da saúde, edu-

cação, desporto, lazer e outros. No entanto, não se pode subestimar o papel crucial das associ-

ações de pessoas com deficiência diretamente relacionadas (coordenadas pelo Comité Espanhol 

de Representantes das Pessoas com Deficiência - CERMI). 

 

Relativamente a alguns dos projetos sociais mais inovadores que promovem a inclusão na cul-

tura, no turismo ou nas atividades desportivas: 

• Teatro Circo: o primeiro em Espanha a implementar o sistema de acessibilidade inteli-

gente através de telemóveis 

• Fundação Instituto San José: promoveu o programa Cultura en un Clic, com o objetivo 

de garantir que as pessoas com deficiência física residentes na cidade de Madrid possam 

participar livremente na vida cultural que esta oferece e que está totalmente disponível 

para todos os vizinhos. 

• A Fundação ONCE dispõe de um Serviço Bibliográfico (Biblioteca SBO) com mais de 

50.000 obras cujo objetivo é adaptar em braille, som ou relevo, qualquer material de 

que as pessoas com deficiência necessitem, mediante pedido, para aceder à informação 

escrita em qualquer domínio: educativo, laboral, cultural, etc.; promovendo, desta 

forma, a sua plena inclusão social. 

• Agenda Cultural Acessível (www.culturaaccesible.es): mostra que cerca de 100 museus, 

galerias e outros espaços do património cultural oferecem pelo menos um serviço de 

acessibilidade sensorial. Uma atualização recente deste registo, ainda não publicada, 

aumenta o número para 146 museus com serviços de acessibilidade sensorial. 

• O projeto SSD-MOVE (INDRA e Fundação Universia) utiliza a perceção tátil de vibrações 

como substituto da perceção visual como método para desenvolver tecnologias de as-

sistência à locomoção para pessoas com deficiência visual, uma vez que não impede o 

funcionamento normal de outras modalidades sensoriais tão essenciais como a audição. 

• O Museu da Cidade de Antequera, pioneiro em Espanha na incorporação de novas tec-

nologias para aproximar os seus conteúdos das pessoas com deficiência intelectual 
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• A aplicação "Mefacilyta", desenvolvida pela Fundação Vodafone Espanha, consiste 

numa plataforma tecnológica que facilita a autonomia pessoal e profissional das pessoas 

com deficiência intelectual. Esta aplicação foi utilizada no projeto "DanzaWOW!", com-

posto por bailarinos com deficiência intelectual da Companhia Danza Down. O objetivo 

geral visa demonstrar, através de diferentes experiências-piloto em entidades relacio-

nadas com a Fundação do Grupo SIFU, a utilidade da tecnologia móvel para aumentar 

as capacidades e os processos de aprendizagem do grupo de pessoas com deficiência 

intelectual. 

• O ViveLibre (iniciativa privada para soluções inteligentes) é um serviço especialmente 

concebido para promover a autonomia pessoal das pessoas com necessidades de apoio: 

pessoas com deficiência, idosos dependentes ou doentes crónicos. Trata-se de uma Uni-

dade de Apoio Permanente digital e em tempo real. 

• "Guias de viagem sem limites", um guia de turismo acessível de referência participativa 

em Espanha. Esta ferramenta conta com recomendações das principais associações do 

movimento associativo de pessoas com deficiência e torna acessíveis na Internet conte-

údos como relatos e experiências na primeira pessoa, reportagens em vídeo, vídeos de 

utilizadores da Internet, fotografias, gráficos, etc. Oferece o que qualquer outro guia de 

viagem oferece, além de informações úteis sobre acessibilidade. 

Em Espanha, temos o Plano Nacional de Cidades Inteligentes, em vigor de 2014 a 2023, com 

um orçamento de 15 milhões de euros. É um projeto do Ministério da Economia e da Transfor-

mação Digital que visa facilitar a transformação digital de diferentes municípios com mais de 

20.000 habitantes. 

 

Fatores Ecológicos 
 

1. Como são entendidas as atividades de lazer numa perspetiva de sustentabili-

dade global? 
A sustentabilidade pode ser definida como a capacidade do ser humano de interagir com o 

mundo, preservando o meio ambiente de forma a não comprometer os recursos naturais das 

gerações futuras. 

Este conceito começou a ser discutido à escala mundial em 1972, em Estocolmo, na Conferência 

das Nações Unidas sobre o Ambiente Humano. Este primeiro grande encontro internacional 

discutiu as atividades humanas em relação ao ambiente, começando a chamar a atenção para a 

sustentabilidade. 

Parece fundamental que, numa análise mais centrada nas questões do lazer, se procure perce-

ber como é que o desenvolvimento sustentável se aplica a esta dimensão. Por outras palavras, 

como é que as entidades que trabalham com este público garantem as questões da sustentabi-

lidade da sua atividade. 

Esta análise tem de começar pela desconstrução do próprio conceito. A sustentabilidade remete 

necessariamente para um equilíbrio entre as dimensões social, ambiental e económica. Estas 

dimensões são, necessariamente, interdependentes e relacionam-se entre si. 
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O diagrama anterior remete-nos para os elementos que compõem o conceito de sustentabili-

dade, nomeadamente: 

• A sustentabilidade ambiental implica a proteção e a preservação do ambiente natural e 

dos seus recursos, como o ar, a água, o solo e a biodiversidade. Significa utilizar os re-

cursos de uma forma que não comprometa a capacidade das gerações futuras de satis-

fazerem as suas próprias necessidades. Isto pode envolver a redução de resíduos, a con-

servação de recursos e a procura de formas de minimizar os impactos negativos no am-

biente. 

• A sustentabilidade social tem a ver com o bem-estar e a qualidade de vida dos indivíduos 

e das comunidades. Significa garantir que todos os membros de uma sociedade tenham 

a oportunidade de viver uma vida plena e saudável e de participar plenamente nas ati-

vidades sociais, culturais e económicas da sua comunidade. Isto pode implicar a promo-

ção da igualdade de acesso à educação, aos cuidados de saúde e a outros recursos, bem 

como a resolução de questões como a pobreza e a desigualdade social. 

• A sustentabilidade económica diz respeito à viabilidade a longo prazo de uma economia. 

Significa assegurar que as atividades económicas são realizadas de forma a satisfazer as 

necessidades do presente sem comprometer a capacidade das gerações futuras de sa-

tisfazerem as suas próprias necessidades. Isto pode implicar encontrar formas de utilizar 

os recursos de forma eficiente, reduzir os resíduos e criar oportunidades económicas 

equitativas e inclusivas. A sustentabilidade económica também implica considerar os 

impactos ambientais e sociais das atividades económicas e encontrar formas de equili-

brar estes interesses concorrentes. 
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A dimensão social inclui variáveis múltiplas e interligadas, desde a responsabilidade social das 

empresas aos direitos humanos, acessibilidade, políticas públicas, educação, legislação e demo-

cracia, inclusão social de grupos marginalizados, entre outras. Esta dimensão promove a saúde, 

a segurança e o bem-estar das gerações atuais e futuras. 

Neste sentido, a sustentabilidade social consiste em garantir que todos os membros de uma 

sociedade tenham a oportunidade de viver uma vida plena e saudável e de participar plena-

mente nas atividades sociais, culturais e económicas da sua comunidade. Isto inclui a promoção 

da igualdade de acesso à educação, aos cuidados de saúde e a outros recursos, bem como a 

resolução de questões como a discriminação, o estigma e o isolamento social. No caso das pes-

soas com deficiência, isto pode implicar a implementação de projetos e iniciativas sociais que 

visem promover a inclusão e a igualdade das pessoas com deficiência, bem como a prestação 

de apoio financeiro e outras formas de assistência para ajudar as pessoas com deficiência a par-

ticipar plenamente na sociedade. 

 

2. Qual é a realidade em cada país parceiro? 
Tendo em conta o contexto sociopolítico de cada país, verifica-se que este influencia a conceção 

das diferentes respostas, nomeadamente em termos de lazer, bem como os impactos que têm 

no ambiente. 

As atividades de lazer são vistas como um aspeto importante do desenvolvimento sustentável 

nos países parceiros, numa perspetiva de sustentabilidade global. Isto porque as atividades de 

lazer podem ter impactos positivos e negativos no ambiente e na sociedade. 

Numa perspetiva positiva, as atividades de lazer como a recreação ao ar livre, o turismo de na-

tureza e o desporto podem ajudar a promover a saúde física e mental, o bem-estar social e a 

coesão da comunidade. Além disso, as iniciativas de turismo ecológico e sustentável, como o 

agroturismo sustentável, podem constituir uma fonte de rendimento para as comunidades lo-

cais, promovendo simultaneamente a conservação do património natural e cultural. 

No entanto, as atividades de lazer também podem ter impactos negativos no ambiente, como o 

aumento da poluição, a utilização excessiva dos recursos naturais e a degradação de ecossiste-

mas sensíveis. Por conseguinte, é importante adotar práticas sustentáveis no planeamento e na 

gestão das atividades de lazer, com vista a minimizar esses impactos negativos e garantir que as 

atividades de lazer contribuam para o desenvolvimento sustentável. 

A seguir, apresentam-se as principais considerações sobre o impacto ambiental das atividades 

de lazer em cada país parceiro. 

 

2.1 Chipre 
No Chipre, o governo tomou medidas para promover atividades de lazer sustentáveis, como o 

investimento em infraestruturas turísticas ecológicas, a promoção de práticas de turismo susten-

tável e a proteção do património natural e cultural. Além disso, as organizações e as comunidades 

estão a trabalhar para promover práticas de lazer e turismo sustentáveis, como a observação 

responsável da vida selvagem, a pesca sustentável e a proteção dos ecossistemas marinhos. 

De um modo geral, a promoção de atividades de lazer sustentáveis é vista como um aspeto im-

portante do desenvolvimento sustentável no Chipre, e existem esforços contínuos para garantir 

que as atividades de lazer sejam geridas de forma sustentável. 
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• A Organização de Turismo de Chipre (OTC) é o organismo nacional de turismo da Repú-

blica de Chipre. Foi criada com o objetivo de promover o país como destino turístico e 

desenvolver a indústria do turismo da ilha. 

 

Em termos de promoção do turismo sustentável, a CTO trabalha para garantir que a in-

dústria do turismo da ilha funcione de uma forma económica, social e ambientalmente 

sustentável. Isto inclui a promoção de práticas de turismo responsáveis e sustentáveis, 

tais como a redução de resíduos, a minimização do impacto no ambiente e o respeito 

pela cultura e costumes locais. 

 

O CTO também reconhece a importância da acessibilidade e da inclusão no turismo, e 

trabalha para promover atividades de lazer que sejam acessíveis a todos os membros da 

sociedade, incluindo as pessoas com deficiência. Isto implica trabalhar com várias orga-

nizações e partes interessadas para fornecer instalações, serviços e informações acessí-

veis às pessoas com deficiência e garantir que as atividades de lazer são concebidas e 

operadas de uma forma que seja inclusiva e acessível a todos. 

 

Desta forma, o CTO encara as atividades de lazer numa perspetiva de sustentabilidade 

global, reconhecendo a necessidade de práticas de turismo sustentáveis e acessíveis que 

beneficiem tanto os turistas como a comunidade local. Ao promover o turismo sustentá-

vel e inclusivo, o CTO pretende contribuir para um mundo mais sustentável e equitativo, 

onde todos os membros da sociedade, incluindo as pessoas com deficiência, possam usu-

fruir dos benefícios do turismo. 

 

 

• A Iniciativa de Turismo Sustentável de Chipre (CSTI) é uma iniciativa liderada pelo go-

verno que tem como objetivo promover o turismo sustentável no Chipre. A CSTI está 

centrada no desenvolvimento e na promoção de práticas de turismo sustentável que 

contribuam para a sustentabilidade económica, social e ambiental, preservando ao 

mesmo tempo o património natural e cultural da ilha. 

 

Numa perspetiva de sustentabilidade global, a CSTI encara as atividades de lazer como 

uma parte importante da experiência turística e procura promover atividades de lazer 

sustentáveis e acessíveis que sejam inclusivas para todos os membros da sociedade, in-

cluindo as pessoas com deficiência. Isto implica trabalhar com as comunidades locais, as 

partes interessadas e a indústria do turismo para fornecer instalações, serviços e infor-

mações acessíveis às pessoas com deficiência e garantir que as atividades de lazer são 

concebidas e operadas de uma forma sustentável e acessível a todos. 

 

Por exemplo, o CSTI promove atividades de ecoturismo que respeitam o ambiente e pro-

movem a conservação, tais como passeios na natureza, observação de aves e observação 

da vida selvagem. Promove também atividades de turismo cultural e patrimonial que 

proporcionam experiências significativas e contribuem para a preservação do rico patri-

mónio cultural da ilha. 

 

Desta forma, a CSTI encara as atividades de lazer numa perspetiva de sustentabilidade 

global, reconhecendo a necessidade de práticas turísticas sustentáveis e acessíveis que 
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beneficiem tanto os turistas como a comunidade local. Ao promover o turismo sustentá-

vel e inclusivo, a CSTI pretende contribuir para um mundo mais sustentável e equitativo, 

onde todos os membros da sociedade, incluindo as pessoas com deficiência, possam usu-

fruir dos benefícios do turismo. 

 

 

• O Ministério da Energia, Comércio, Indústria e Turismo de Chipre é um departamento 

governamental responsável pela supervisão do desenvolvimento e regulamentação de 

vários sectores, incluindo o turismo, na República de Chipre. 

 

Numa perspetiva de sustentabilidade global, o Ministério encara as atividades de lazer 

como uma parte importante da experiência turística e procura promover atividades de 

lazer sustentáveis e acessíveis que sejam inclusivas para todos os membros da sociedade, 

incluindo as pessoas com deficiência. Isto implica trabalhar com as comunidades locais, 

as partes interessadas e a indústria do turismo para fornecer instalações, serviços e in-

formações acessíveis às pessoas com deficiência e garantir que as atividades de lazer são 

concebidas e exploradas de uma forma sustentável e acessível a todos. 

 

Por exemplo, o Ministério pode trabalhar com organizações de turismo locais e com o 

sector privado para promover práticas de turismo sustentável, tais como a redução de 

resíduos, a minimização do impacto no ambiente e o respeito pela cultura e costumes 

locais. Pode também financiar e apoiar iniciativas que promovam o turismo acessível e 

inclusivo, como a disponibilização de transportes e instalações acessíveis e a formação 

do sector do turismo para melhor servir as pessoas com deficiência. 

 

Desta forma, o Ministério encara as atividades de lazer numa perspetiva de sustentabili-

dade global, reconhecendo a necessidade de práticas de turismo sustentáveis e acessí-

veis que beneficiem tanto os turistas como a comunidade local. Ao promover o turismo 

sustentável e inclusivo, o Ministério pretende contribuir para um mundo mais sustentá-

vel e equitativo, onde todos os membros da sociedade, incluindo as pessoas com defici-

ência, possam usufruir dos benefícios do turismo. 

 

• A iniciativa Destinos Europeus de Excelência (EDEN) é uma iniciativa da União Europeia 

(UE) que promove o desenvolvimento do turismo sustentável em diferentes regiões da 

Europa. No Chipre, a EDEN destaca e promove destinos que proporcionam experiências 

turísticas únicas e sustentáveis, apresentando a oferta turística diversificada e de elevada 

qualidade do país. 

 

Numa perspetiva de sustentabilidade global, a EDEN considera as atividades de lazer 

como um aspeto fundamental do turismo sustentável e procura promover destinos que 

ofereçam experiências de lazer inclusivas e acessíveis. Isto implica trabalhar com as co-

munidades locais e os operadores turísticos para garantir que as atividades de lazer são 

concebidas e exploradas de forma sustentável e acessível a todos os membros da socie-

dade, incluindo as pessoas com deficiência. 

 

Por exemplo, a EDEN pode destacar destinos que ofereçam atividades de lazer sustentá-

veis e acessíveis, como experiências de ecoturismo, locais de património cultural e ativi-
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dades recreativas ao ar livre. A iniciativa também procura promover destinos que ofere-

çam transportes, instalações e serviços acessíveis a pessoas com deficiência e que forne-

çam informações e recursos para ajudar os viajantes com deficiência a planear e desfru-

tar das suas viagens. 

 

Desta forma, a EDEN encara as atividades de lazer numa perspetiva de sustentabilidade 

global, reconhecendo a necessidade de práticas de turismo sustentáveis e acessíveis que 

beneficiem tanto os turistas como a comunidade local. Ao promover destinos que ofere-

cem experiências de lazer únicas e sustentáveis, a EDEN pretende contribuir para um 

mundo mais sustentável e equitativo, onde todos os membros da sociedade, incluindo 

as pessoas com deficiência, possam usufruir dos benefícios do turismo. 

 

 

• A Estratégia Nacional de Desenvolvimento Sustentável do Chipre (ENDS) constitui um 

quadro político abrangente para a promoção do desenvolvimento sustentável no país. A 

ENDS procura orientar o desenvolvimento do Chipre para um futuro mais sustentável, 

através da aplicação de políticas e medidas destinadas a equilibrar os objetivos econó-

micos, sociais e ambientais. 

 

Em termos de atividades de lazer, a ENDS considera-as numa perspetiva de sustentabili-

dade global, reconhecendo o seu papel na promoção do bem-estar social e contribuindo 

para o crescimento económico sustentável. A ENDS reconhece a importância de promo-

ver o acesso às atividades de lazer para todos os membros da sociedade, incluindo as 

pessoas com deficiência, e procura criar ambientes inclusivos e acessíveis que apoiem a 

participação de todos os indivíduos. 

 

Por exemplo, a ENDS pode promover o desenvolvimento de destinos turísticos sustentá-

veis que ofereçam experiências de lazer acessíveis e inclusivas, como o ecoturismo, os 

sítios do património cultural e as atividades recreativas ao ar livre. A ENDS pode também 

procurar melhorar os transportes e a acessibilidade aos destinos de lazer e promover a 

utilização de novas tecnologias e sistemas de informação e comunicação que apoiem a 

participação de todos os indivíduos. 

 

De um modo geral, a Estratégia Nacional de Desenvolvimento Sustentável do Chipre con-

sidera as atividades de lazer como um aspeto fundamental do desenvolvimento susten-

tável e procura promover políticas e medidas que apoiem a acessibilidade e a inclusão 

das atividades de lazer para todos os membros da sociedade, incluindo as pessoas com 

deficiência. Ao promover experiências de lazer sustentáveis e inclusivas, a ENDS visa con-

tribuir para um futuro mais sustentável e equitativo para todos os indivíduos no Chipre. 

 

2.2 França 
A posição do governo francês sobre o lazer sustentável para as pessoas com deficiência é que 

este é um direito fundamental e um fator de inclusão social. O Governo apoia as iniciativas des-

tinadas a promover o acesso das pessoas com deficiência às atividades culturais, desportivas e 

turísticas, tendo em conta as suas necessidades específicas e a sua autonomia. O Governo está 

igualmente empenhado em promover a sensibilização e a formação dos profissionais do sector 
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do lazer, bem como em reforçar a cooperação entre os agentes públicos e privados envolvidos 

neste domínio. 

Alguns exemplos de atividades recreativas sustentáveis para pessoas com deficiência em França 

são: 

• Caminhadas adaptadas: existem percursos pedestres acessíveis a pessoas com mo-

bilidade reduzida, equipados com painéis informativos em Braille ou em relevo, ter-

minais sonoros ou sinalizadores tácteis. Estes percursos permitem descobrir a natu-

reza e o património, respeitando o ambiente; 

• Turismo solidário: trata-se de viajar de forma diferente, promovendo encontros 

com habitantes, associações locais e atores do desenvolvimento sustentável. O tu-

rismo solidário oferece estadias adaptadas às necessidades e desejos das pessoas 

com deficiência, propondo-lhes atividades culturais, desportivas ou de bem-estar; 

• Jardinagem terapêutica: consiste em utilizar o jardim como instrumento de cuidado, 

de estimulação e de desenvolvimento das pessoas com deficiência. A jardinagem 

terapêutica ajuda a desenvolver as capacidades motoras, sensoriais, cognitivas e so-

ciais das pessoas, sensibilizando-as simultaneamente para a proteção da biodiversi-

dade; 

• Arte e cultura para todos: Existem muitas iniciativas para tornar a arte e a cultura 

acessíveis às pessoas com deficiência, tais como visitas guiadas adaptadas, apresen-

tações em linguagem gestual, oficinas criativas ou exposições interativas. A arte e a 

cultura para todos promovem a expressão, a criatividade e a inclusão das pessoas 

com deficiência. 

 

2.3 Grécia 
Sendo um país europeu preocupado com a inclusão e a participação de todos os seus cidadãos, 

a Grécia desenvolveu uma série de iniciativas para as pessoas com deficiência. Considerando as 

dimensões apontadas no ponto 1, apresentam-se a seguir alguns exemplos de projectos e inici-

ativas sociais, bem como os respetivos mecanismos de apoio. 

Exemplos de projetos e iniciativas sociais para pessoas com deficiência na Grécia: 

• Programas para melhorar o acesso à educação e à formação para pessoas com de-

ficiência, tais como currículos adaptados, tecnologia de assistência e métodos de 

ensino de apoio; 

• Grupos de apoio e atividades sociais para pessoas com deficiência visual para pro-

mover conexões sociais e combater o isolamento, como grupos de apoio, clubes e 

atividades recreativas; 

• Campanhas de sensibilização para aumentar a consciencialização sobre os direitos 

das pessoas com deficiência e para promover políticas e práticas inclusivas, tais 

como campanhas de sensibilização do público, esforços de lobbying e parcerias com 

organizações de defesa dos direitos das pessoas com deficiência. 

Exemplos de apoio financeiro e assistência a pessoas com deficiência na Grécia: 

• Prestações por deficiência e outras formas de assistência financeira para ajudar as 

pessoas com deficiência a satisfazerem as suas necessidades básicas e a participa-

rem na sociedade, tais como pensões de invalidez, programas de apoio ao rendi-

mento e assistência nos custos de habitação e transporte; 
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• Programas de assistência financeira para a compra de tecnologia de assistência e 

outros equipamentos de adaptação, tais como subsídios ou empréstimos para equi-

pamentos de adaptação ou adaptações em casa; 

• Subsídios ou empréstimos para ajudar as pessoas com deficiência a criar as suas 

próprias empresas ou a procurar outras oportunidades económicas, tais como pro-

gramas de empreendedorismo ou programas de microempréstimos para pessoas 

com deficiência. 

A responsabilidade social das empresas (RSE) pode também desempenhar um papel na promo-

ção da sustentabilidade social para as pessoas com deficiência na Grécia. A RSE refere-se à forma 

como as empresas integram as preocupações sociais e ambientais nas suas operações comerci-

ais e interações com as partes interessadas. As melhores práticas no domínio da inovação social 

através da RSE podem incluir: 

• Estabelecer parcerias com organizações que apoiam as pessoas com deficiência 

para implementar projetos e iniciativas que promovam a inclusão e a igualdade, tais 

como financiamento ou voluntariado para organizações de direitos das pessoas com 

deficiência ou estabelecer parcerias para desenvolver e implementar iniciativas in-

clusivas; 

• Desenvolver e implementar políticas e práticas que sejam inclusivas e acessíveis 

para as pessoas com deficiência no local de trabalho, tais como a disponibilização 

de adaptações e tecnologia de apoio, a implementação de formação sobre diversi-

dade e inclusão e a promoção da contratação de pessoas com deficiência; 

• Envolver-se em atividades filantrópicas que apoiem as pessoas com deficiência e 

suas comunidades, como doações a organizações de direitos das pessoas com defi-

ciência ou apoio a iniciativas lideradas por pessoas com deficiência através de pro-

gramas de caridade. 

Para concluir, serão apresentados alguns exemplos de boas práticas que promovem a inclusão 

das pessoas com deficiência: 

• Myrtillo é uma cooperativa social localizada no centro da cidade de Atenas que tem 

como objetivo integrar grupos vulneráveis, incluindo pessoas com deficiência, no 

mercado de trabalho. A organização gere uma cafetaria e um centro de artes e em-

prega na sua maioria pessoas com deficiência como co-proprietários que têm a 

oportunidade de trabalhar e assumir novas responsabilidades. A Myrtillo é autos-

sustentável e inovadora, sendo todos os empregados co-responsáveis pelo seu su-

cesso; 

• M.A.N.A. é uma iniciativa privada de pais de crianças com deficiência que foi criada 

para resolver os problemas enfrentados pelos pais e para valorizar o valor das cri-

anças. Os programas oferecidos pela M.A.N.A. são concebidos para entreter e edu-

car as crianças, ao mesmo tempo que melhoram os seus conhecimentos e compe-

tências relacionados com as necessidades das pessoas com deficiência. O objetivo 

final dos programas da M.A.N.A. é a reabilitação profissional dos jovens e o alívio 

das famílias dos problemas diários. A M.A.N.A. tem um café nas suas instalações 

onde os jovens com necessidades especiais trabalham e aprendem novas compe-

tências servindo os clientes. O café ajuda a proporcionar formação e experiência 

profissional; 

• A P.A.S.K.A., a Associação Atlética Panhellenic para Pessoas com Deficiência, foi cri-

ada em 7 de abril de 1987 e está localizada no Centro Nacional de Reabilitação em 
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Ilion, Attica. Sendo a primeira associação atlética específica para pessoas com defi-

ciência na Grécia, a P.A.S.K.A. ganhou reconhecimento e importância significativos. 

A associação desempenhou um papel crucial na criação do Campeonato Panhellenic 

para Pessoas com Deficiência, que teve início em 1988. Ao longo da sua história, 

muitos atletas foram filiados na P.A.S.K.A. e, atualmente, existem mais de 90 atletas 

ativos em modalidades competitivas. A P.A.S.K.A. também organiza regularmente 

programas desportivos de massas para pessoas com deficiência em várias partes da 

Attica; 

• O objetivo da ASKLIPEIADES é fornecer uma rede abrangente e acessível de serviços 

para visitantes com deficiência, idosos ou pessoas com problemas de saúde na ilha 

de Rhodes, na Grécia. Este objetivo é alcançado através da aplicação de princípios 

de economia social que cumprem as especificações técnicas necessárias para os in-

divíduos com deficiência. ASKLIPEIADES já está ativa na prestação de serviços a gru-

pos sociais vulneráveis, num esforço para melhorar a sua qualidade de vida, integrá-

los na sociedade e reduzir a exclusão social. Um dos principais objetivos da ASKLI-

PEIADES é atrair novos visitantes para a ilha de Rhodes e garantir umas férias con-

fortáveis e seguras. 

 

2.4 Portugal 
Em Portugal, existe uma preocupação crescente com as atividades e condições que suportam as 

atividades de lazer. A inclusão das pessoas com deficiência nestas atividades é também cres-

cente. Considerando o diagrama inicialmente apresentado no ponto 1, é possível verificar, em 

Portugal, que as dimensões económica e social se encontram a desenvolver sinergias que pro-

movam esta participação. A inovação e o empreendedorismo social é um dos domínios onde 

estes pressupostos se verificam. 

A área da inovação e do empreendedorismo social tem vindo a desenvolver-se nos últimos anos. 

Neste sentido, empresas com grande peso nacional, através das suas políticas de responsabili-

dade corporativa e social, apoiam financeiramente projetos sociais e/ou instituições sociais. 

Em Portugal existem algumas empresas que atribuem fundos para apoiar projetos sociais de 

forma generalizada ou projetos sociais dirigidos a públicos com deficiência.  

Estes apoios financeiros têm como objetivos a resolução ou minimização de problemas sociais, 

respondendo a uma necessidade social, promovendo o arranque de um projeto com vista à sua 

sustentabilidade após um curto/médio período. 

Partilhamos alguns exemplos de projetos sociais, apoios financeiros e boas práticas na área da 

inovação social, através da responsabilidade social das empresas para com grupos vulneráveis: 

• Frota Montepio  

Desde 2008, a Fundação Montepio promove a mobilidade, a inclusão e o combate ao isolamento 

e à desertificação através do projeto Frota Solidária. Uma prática de responsabilidade social que 

consiste na aquisição, transformação e adaptação de viaturas, oferecidas a Instituições Particu-

lares de Solidariedade Social (IPSS) de todo o país, destinadas a ajudar quem mais precisa. 
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• BPI Capacitar e Fundação "la Caixa"  

Banco internacional que contribui para o progresso e bem-estar da comunidade onde se insere, 

através do apoio a projetos sociais e culturais, promovidos por instituições de reconhecido mé-

rito. O Projeto Capacitar promove a autonomia e o apoio às atividades quotidianas, incluindo o 

lazer e os tempos livres, bem como a promoção de redes de apoio à família e à comunidade e a 

acessibilidade universal. Formação para melhorar a empregabilidade e apoiar o processo de in-

serção na vida ativa, a promoção do autoemprego e de atividades socialmente úteis. Melhoria 

das condições de vida e de saúde das pessoas em situação de doença, cuidados paliativos ou em 

fim de vida, bem como das suas famílias. 

• Fundação EDP  

A Fundação EDP apoia projetos de inovação e empreendedorismo social em diferentes áreas 

sociais e em diferentes grupos vulneráveis. Esta fundação está a iniciar um novo programa - 

Mobilidade Solidária, que permite o acesso a veículos 100% elétricos, a instalação de wallboxes 

de carregamento, o apoio nos custos de eletricidade e a formação sobre uso eficiente a institui-

ções do sector social. O programa tem como principal objetivo promover a redução da pegada 

de carbono do terceiro sector, criar condições para uma poupança efetiva das entidades e, ao 

mesmo tempo, promover o conhecimento sobre a mobilidade elétrica e a sua relevância para 

um planeta mais sustentável. 

• Fundação Altice  

A Fundação Altice apoia e fornece produtos e serviços para pessoas com deficiência. Os fundos 

do programa promovem a investigação e o desenvolvimento de soluções de acessibilidade digi-

tal e comunicação acessível, tais como: Comunicar através da tecnologia; Desenvolvimento de 

plataformas e soluções para o desenvolvimento e divulgação da Língua Gestual Portuguesa; 

Acesso à distância para alunos com deficiência ou doença prolongada; Para todas as Pessoas 

com Deficiência com mais de 60%, assegura: subsidiação de produtos de acessibilidade às co-

municações; subsidiação de serviços de telecomunicações e serviço de Tv. 

• Fundação Dechatlon  

Com a Fundação DECATHLON, os colaboradores envolvem-se e dão o seu contributo para "fazer 

acontecer". Apoiam fortemente a missão principal: "Tornar o prazer e os benefícios da atividade 

física e do desporto acessíveis ao maior número possível de pessoas, de uma forma sustentável". 

Desporto em todo o lado e para todos! 

Um dos projetos financiados é promovido na SCMP, denominado Desporto+.  Este projeto prevê 

a aquisição de equipamentos e materiais desportivos que permitam o acesso e a prática despor-

tiva a todos, sem exceção. 

 

2.5 Espanha 
A realidade da administração política espanhola é muito particular no contexto europeu, especi-

almente quando comparada com os parceiros deste projeto. Atualmente, a Espanha está muito 

focada na redução das desigualdades (no âmbito alargado da Estratégia para o Desenvolvimento 

Sustentável 2023), uma vez que as considera como limitadoras do acesso e da participação. 
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É neste sentido que a melhoria da acessibilidade das cidades, dos transportes e do alojamento 

ajudará as pessoas com deficiência a aceder ao lazer, contribuindo para a redução das desigual-

dades e reforçando e promovendo a inclusão social, económica e política de todas as pessoas. 

Além disso, ao proporcionar o acesso universal a áreas verdes e a espaços públicos seguros, in-

clusivos e acessíveis, Espanha colabora na criação de Cidades e Comunidades Sustentáveis. 

 

Espanha tem semelhanças com outros parceiros europeus neste domínio. Muitas empresas pio-

neiras começaram a integrar os direitos das pessoas com deficiência nas suas estratégias de ne-

gócio, bem como a desenvolver práticas, produtos e serviços inovadores. 

Partilhamos aqui alguns exemplos de projectos sociais, iniciativas e boas práticas na área da ino-

vação social e do lazer e tempo livre inclusivos, através da responsabilidade social das empresas 

para com grupos vulneráveis: 

 

• Hóteis ILUNION 

Esta empresa hoteleira tem trabalhado durante anos para tornar esta realidade e para facilitar 

a deslocação de um maior número de pessoas. Em todos os seus processos, têm sempre em 

mente as pessoas com deficiência e as suas necessidades. As reformas que realizam nascem com 

o conceito de acessibilidade universal e design para todos, todos os hotéis estão certificados de 

acordo com a norma de acessibilidade universal UNE 170001. Além disso, foram a primeira ca-

deia hoteleira a implementar um motor de reservas acessível a pessoas com deficiência, aumen-

tando a autonomia na pesquisa e reserva de quartos no seu sítio Web. Sem esquecer que são 

líderes na criação de emprego para pessoas com deficiência no sector turístico. 

• 'Ponte mis zapatos 4.0' 

O grupo " 'Ponte mis zapatos 4.0' ", gerido por jovens com deficiência intelectual que são utili-

zadores da Plena Inclusión de Villafranca de los Barros (Badajoz), procura incentivar e promover 

o lazer inclusivo. Para isso, oferecem palestras, bem como uma aplicação móvel a partir da qual 

organizam atividades. Esta terça-feira, deram uma palestra aos utilizadores de Placeat em Pla-

sencia (Cáceres) e Moisés Jiménez, membro do referido grupo, sublinhou que fazem "tudo" por-

que o objetivo é que consigam gerir o lazer, uma vez que é algo de que necessitam. 

• Acordo entre o YMCA e a Fundação ONCE 

Começa por "identificar iniciativas, projetos e ações de interesse mútuo para realizar conjunta-

mente em termos de lazer inclusivo", como a promoção de acampamentos para crianças com 

deficiência ou o desenvolvimento de formação para monitores de tempos livres. Além disso, o 

acordo prevê ainda o desenvolvimento de iniciativas, programas ou atividades que promovam 

a inclusão e a inovação social para contribuir para a melhoria da qualidade de vida das pessoas 

com deficiência "e, em especial, das crianças e jovens com deficiência em risco de exclusão so-

cial". 

• Valladolid estreia-se num projeto de assistência pessoal como destino turístico 

acessível 

A Diputación Foral de Valladolid recebeu os primeiros 15 turistas com assistência pessoal no 

destino Predif. Este projeto foi lançado nas cidades de Valladolid, Madrid e Palma de Maiorca. 

Os viajantes contaram com assistentes de apoio pessoal durante toda a sua estadia, nos mo-

mentos em que precisaram. Tudo isto através da Predif Castilla y León, sem necessidade de os 

trazer das suas cidades de origem. 
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• A assistência desportiva pessoal como instrumento de recuperação na comuni-

dade de Red ISEM 

A Assistência Pessoal implica o apoio direto no processo de recuperação e reabilitação no campo 

da deficiência e, especificamente, para o grupo de pessoas que sofrem de problemas de saúde 

mental. Neste contexto, o ISEM tem vindo a desenvolver este ano o Projeto da Rede Estadual 

de agentes de assistência pessoal e apoio mútuo (peritos por experiência) em saúde mental, 

graças à experiência de várias das suas entidades nas respectivas Comunidades Autónomas. 

• Whatscine 

Graças à tecnologia e ao desenvolvimento da Universidade Carlos III de Madrid, foi criada uma 

aplicação gratuita para dispositivos móveis (smartphones e tablets). Trata-se de uma tecnologia 

única a nível mundial que permite a integração de 3 sistemas de acessibilidade na mesma apli-

cação: audiodescrição, legendagem adaptada e visualização de um intérprete em língua gestual, 

para que o utilizador possa escolher a modalidade que mais lhe convém. às suas necessidades e 

desfrutar de um filme no cinema e de conteúdos na televisão em tempo real. 

• Fundação Desporto e Desafio  

É uma instituição cultural privada, sem fins lucrativos. É a primeira instituição em Espanha que 

se dedica à integração social das pessoas com deficiência através do desporto. O presidente do 

Conselho de Administração é Jorge Pérez de Leza.  A entidade promove o desporto adaptado e 

as atividades ao ar livre praticadas num ambiente normativo. É também responsável por cons-

ciencializar a sociedade para as capacidades deste grupo. Atualmente, a Fundação tem uma 

gama muito ampla de atividades em 24 Programas Desportivos. 

 

Fatores Legais 
 

1. Existe legislação que promova direta e indiretamente o acesso às atividades de 

lazer? De que forma? Qual é a realidade em cada país parceiro? 
O panorama jurídico que envolve as pessoas com deficiência na Europa é complexo e multiface-

tado. A União Europeia (UE) e os seus estados-membros implementaram uma série de instru-

mentos legais destinados a promover os direitos das pessoas com deficiência, incluindo leis so-

bre acessibilidade, discriminação e inclusão social. Estas leis foram concebidas para garantir que 

as pessoas com deficiência tenham igual acesso à educação, ao emprego, aos cuidados de saúde 

e a outros serviços essenciais. 

A Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (UNCRPD) foi 

ratificada por todos os Estados-Membros da UE e constitui um quadro fundamental para a pro-

moção dos direitos das pessoas com deficiência. A convenção reconhece que a deficiência é um 

conceito em evolução e que as pessoas com deficiência devem ser tratadas com respeito e dig-

nidade. Sublinha igualmente a importância da acessibilidade, da não discriminação e da plena 

participação das pessoas com deficiência na sociedade. 

Para além destes quadros jurídicos globais, muitos países desenvolveram as suas próprias leis e 

políticas nacionais para abordar questões específicas relacionadas com a deficiência. Estas in-

cluem leis sobre acessibilidade em edifícios e transportes públicos e medidas positivas, como 

quotas de emprego para pessoas com deficiência e apoio a uma vida autónoma. 
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Apesar destas proteções legais, as pessoas com deficiência na Europa continuam a enfrentar 

barreiras significativas à sua plena inclusão na sociedade. Os desafios incluem o acesso inade-

quado à educação e às oportunidades de emprego, a acessibilidade limitada aos espaços públi-

cos e aos transportes e as atitudes negativas e os estereótipos sobre a deficiência. Para enfrentar 

estes desafios, é necessário um empenhamento contínuo na promoção dos direitos das pessoas 

com deficiência e na defesa da plena participação destas pessoas em todos os aspetos da vida. 

Uma legislação direta é a Diretiva da UE relativa à acessibilidade dos sítios Web, que exige que 

estes e as aplicações móveis do sector público sejam acessíveis às pessoas com deficiência inte-

lectual. Isto inclui a garantia de que as informações sobre atividades de lazer, como eventos e 

instalações recreativas, são apresentadas num formato acessível. 

Além disso, muitos Estados-Membros da UE têm as suas próprias leis e políticas que visam pro-

mover o acesso das pessoas com deficiência às atividades de lazer. Por exemplo, em Portugal, 

existe uma lei nacional (Lei n.º 38/2004) que exige a acessibilidade das pessoas com deficiência 

aos espaços públicos, incluindo instalações recreativas. A lei também estabelece sanções em 

caso de incumprimento. 

Do mesmo modo, em Espanha, existe o RLD 1/2013, que aprova o Texto Consolidado da Lei 

Geral sobre os direitos das pessoas com deficiência e a sua inclusão social, que estabelece me-

didas para promover a plena inclusão das pessoas com deficiência na sociedade, incluindo o 

acesso a atividades de lazer. A lei reconhece a importância das atividades de lazer e culturais 

para o desenvolvimento pessoal e a integração social das pessoas com deficiência. 

No entanto, apesar destes esforços, a realidade em cada país parceiro pode variar. Em alguns 

países, o acesso a atividades de lazer para pessoas com deficiência pode ser limitado devido a 

infraestruturas inadequadas, falta de financiamento ou atitudes sociais. Além disso, pode haver 

disparidades no acesso entre as zonas urbanas e rurais. Para enfrentar estes desafios é neces-

sário um empenho contínuo na promoção dos direitos das pessoas com deficiência e na defesa 

da plena participação das pessoas com deficiência em todos os aspetos da vida, incluindo as 

atividades de lazer. 

 

1.1 Chipre 
O Chipre adotou políticas de apoio às pessoas com deficiência. Algumas das principais medidas 

incluem: 

• Acessibilidade: Os edifícios, os transportes públicos e outros espaços públicos devem 

ser acessíveis às pessoas com deficiência. 

• Emprego e proteção do emprego: As pessoas com deficiência têm o direito de trabalhar 

e estão protegidas contra a discriminação no local de trabalho. 

• Educação: As pessoas com deficiência têm acesso à educação inclusiva e a serviços de 

educação especial. 

• Tecnologia de apoio: As pessoas com deficiência têm acesso a tecnologia de assistência 

e a equipamento de apoio às suas necessidades quotidianas. 

• Proteção social: As pessoas com deficiência têm acesso a uma série de medidas de pro-

teção social, incluindo pensões e prestações. 

• Cuidados de saúde: As pessoas com deficiência têm acesso a serviços de saúde e apoio 

adequados. 
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• Advocacia e representação: As pessoas com deficiência têm acesso a serviços de defesa 

e representação para apoiar os seus direitos e necessidades. 

De um modo geral, o Chipre registou progressos na aplicação de políticas de apoio às pessoas 

com deficiência, mas ainda há margem para melhorias em termos de aplicação e execução inte-

gral dessas políticas. 

Em Chipre, não existe legislação específica que promova diretamente o acesso a atividades de 

lazer nos domínios da cultura, do desporto e do turismo. No entanto, a Lei da Igualdade das 

Pessoas com Deficiência de 2013 (L. 96(I)/2013) e a Lei das Pessoas com Deficiência (Educação, 

Emprego, Proteção Social e Acessibilidade) de 2013 (L. 37(I)/2013) visam garantir que as pessoas 

com deficiência tenham igualdade de acesso a todas as áreas da vida, incluindo atividades cul-

turais, desportivas e turísticas. 

Além disso, a Lei do Ambiente Sem Barreiras de 2005 (L. 27(I)/2005) exige que todos os edifícios 

e espaços públicos, incluindo instituições culturais e instalações desportivas e turísticas, sejam 

acessíveis a pessoas com deficiência. 

 

Legislação que promove diretamente o acesso às atividades de lazer: 
Cultura 
Embora não exista legislação específica centrada no acesso cultural para as pessoas com deficiência, o 
governo e várias organizações culturais estão a trabalhar para tornar as atividades culturais acessíveis 
a todos os membros da sociedade, incluindo as pessoas com deficiência. Isto inclui esforços para au-
mentar a acessibilidade a eventos culturais, exposições e instalações, bem como para promover uma 
programação cultural inclusiva e acessível. 

o Espaços culturais acessíveis: O governo e as organizações culturais estão a trabalhar para ga-
rantir que os espaços culturais, incluindo museus, teatros e salas de concertos, sejam acessí-
veis às pessoas com deficiência. Isto inclui a instalação de rampas, elevadores e casas de ba-
nho acessíveis, bem como a disponibilização de descrições áudio e interpretação em língua 
gestual para espetáculos e exposições. 

o Programação cultural inclusiva: O governo e as organizações culturais também estão a pro-
mover uma programação cultural inclusiva, incluindo eventos e exposições especificamente 
concebidos para as pessoas com deficiência. Estes programas podem incluir descrições áudio, 
interpretação em linguagem gestual e exposições tácteis, entre outras adaptações. 

o Campanhas de sensibilização e educação: O governo e as organizações culturais também es-
tão a realizar campanhas de sensibilização e educação para promover a acessibilidade e a in-
clusão no sector cultural. Estas campanhas têm como objetivo sensibilizar as instituições cul-
turais e o público em geral para as necessidades das pessoas com deficiência e promover um 
ambiente cultural mais inclusivo. 

Desporto 
Embora não exista legislação específica sobre o acesso ao desporto para as pessoas com deficiência, o 
governo e várias organizações desportivas estão a trabalhar para tornar as atividades desportivas aces-
síveis a todos os membros da sociedade, incluindo as pessoas com deficiência. Isto inclui esforços para 
aumentar a acessibilidade a eventos, instalações e programas desportivos, bem como a promoção de 
oportunidades desportivas inclusivas e acessíveis. 

o Instalações desportivas acessíveis: O governo e as organizações desportivas estão a trabalhar 
para garantir que as instalações desportivas, incluindo estádios, arenas e ginásios, sejam aces-
síveis às pessoas com deficiência. Isto inclui a instalação de rampas, elevadores e casas de 
banho acessíveis, bem como a disponibilização de lugares acessíveis e tecnologia de assistên-
cia. 

o Programas desportivos inclusivos: O governo e as organizações desportivas também estão a 
promover programas desportivos inclusivos, incluindo eventos e atividades especificamente 
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Legislação que promove diretamente o acesso às atividades de lazer: 
concebidos para as pessoas com deficiência. Estes programas podem incluir desportos adap-
tados, como o basquetebol em cadeira de rodas, e aulas de fitness inclusivas, entre outras 
adaptações. 

Turismo 
A Organização de Turismo do Chipre (CTO) também promove a acessibilidade para as pessoas com 
deficiência através do seu programa "Turismo Acessível", que fornece informações e apoio ao turismo 
acessível no Chipre. A CTO trabalha com várias organizações e partes interessadas para promover o 
turismo acessível e tornar as atividades turísticas mais inclusivas para todos os membros da sociedade, 
incluindo as pessoas com deficiência. 

Outros 
A Organização do Turismo do Chipre (OTC), no âmbito dos seus esforços para melhorar as praias cipri-
otas, apoia ativamente as questões relacionadas com a acessibilidade, em cooperação com as autori-
dades locais responsáveis pela administração das praias. Até à data, a CTO incluiu na lista 47 praias 
com acessibilidades para pessoas com necessidades especiais, incluindo 26 praias totalmente acessí-
veis e 21 praias parcialmente acessíveis. 

o Praias acessíveis: O governo e as autoridades locais estão a trabalhar para melhorar a acessi-
bilidade nas praias mais populares, incluindo a instalação de caminhos acessíveis, balneários 
e casas de banho. Algumas praias também têm rampas, cadeiras de rodas de praia e outras 
tecnologias de assistência disponíveis para pessoas com deficiência. 

o Programas de praias inclusivas: Algumas organizações locais e empresas privadas estão a ofe-
recer programas e atividades de praia inclusivos, como desportos aquáticos adaptados e jogos 
de praia, para pessoas com deficiência. Estes programas visam promover a inclusão e propor-
cionar às pessoas com deficiência oportunidades de participação em atividades de praia. 

 

Legislação que promove indiretamente o acesso às atividades de lazer: 
Transportes e Acessibilidades  

o Transportes públicos acessíveis: O governo está a trabalhar para melhorar a acessibilidade dos 
transportes públicos, incluindo autocarros, comboios e táxis. Isto inclui a instalação de rampas 
acessíveis, veículos com piso rebaixado e sistemas de informação audiovisual para pessoas 
com deficiência. 

o Serviços de táxi inclusivos: Algumas empresas privadas de táxis no Chipre estão a oferecer 
táxis acessíveis equipados com rampas para cadeiras de rodas, interiores espaçosos e outras 
características para acomodar as pessoas com deficiência. 

o Serviços de transporte adaptados: Algumas organizações locais e empresas privadas estão a 
oferecer serviços de transporte adaptados, tais como transporte porta-a-porta e serviços de 
transporte baseados na comunidade, para as pessoas com deficiência. Estes serviços visam 
proporcionar às pessoas com deficiência opções de transporte seguras, fiáveis e acessíveis. 

Acesso às novas tecnologias e aos sistemas de informação e comunicação 
o Sítios Web governamentais acessíveis: O governo está a trabalhar para tornar os seus sítios 

Web e serviços on-line acessíveis às pessoas com deficiência. Isto inclui a disponibilização de 
conteúdos Web acessíveis, a utilização de texto alternativo adequado com imagens e a nave-
gação por teclado para as pessoas com deficiência. 

o Tecnologia de assistência: O governo e várias organizações estão a dar formação e apoio às 
pessoas com deficiência para utilizarem tecnologia de assistência, como leitores de ecrã, soft-
ware de ampliação e outras tecnologias de assistência. 

o Acessibilidade digital inclusiva: Algumas empresas privadas e organizações locais estão a tra-
balhar para promover a acessibilidade digital inclusiva e para tornar as novas tecnologias e os 
sistemas de informação e comunicação acessíveis a todos os membros da sociedade, incluindo 
as pessoas com deficiência. 

 

2.2 França 
A legislação em França estabelece que as pessoas com deficiência têm o direito de participar 

plenamente na vida social, cultural e desportiva da sociedade. Para promover o seu acesso às 
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atividades de lazer, a França adoptou várias leis destinadas a garantir a sua igualdade de trata-

mento, autonomia e inclusão. Eis as mais importantes: 

• Lei de 11 de fevereiro de 2005 

Esta lei sobre a igualdade de direitos e oportunidades, a participação e a cidadania das 

pessoas com deficiência reforçou as obrigações das autoridades locais no que se refere 

à acessibilidade das instalações e dos serviços públicos às pessoas com deficiência. 

Esta lei prevê, nomeadamente, que os estabelecimentos abertos ao público (ERP) de-

vem ser acessíveis às pessoas com deficiência, independentemente do tipo de deficiên-

cia, no prazo de 10 anos a contar da sua publicação, ou seja, antes de 1 de janeiro de 

2015. 

Além disso, exige que os municípios com mais de 5 000 habitantes criem uma comissão 

municipal para a acessibilidade (CCA), responsável pela elaboração de um inventário da 

acessibilidade do ambiente construído existente, das estradas, dos espaços públicos e 

dos transportes, e proposta de medidas para melhorar a situação. 

 

• Lei de 7 de julho de 2016 

Esta lei sobre a liberdade de criação, arquitetura e património (LCAP) introduziu o con-

ceito de acessibilidade cultural, que visa promover o acesso das pessoas com deficiência 

às obras e práticas culturais. 

Esta lei prevê, nomeadamente, que as instituições culturais devem elaborar e aplicar 

um plano plurianual de acessibilidade cultural (SPAC) que defina os objetivos e as as 

ações a empreender para tornar as suas ofertas culturais acessíveis às pessoas com de-

ficiência. 

Prevê igualmente que as autoridades locais e regionais integrem a acessibilidade cultu-

ral nas suas políticas culturais e apoiem iniciativas locais para promover o acesso das 

pessoas com deficiência à cultura. 

A lei prevê igualmente um cartão de mobilidade (CMI) que concede acesso prioritário e 

estacionamento gratuito às pessoas com deficiência. 

No entanto, a realidade é que muitos edifícios e sistemas de transporte existentes ainda 

não são totalmente acessíveis.  Além disso, apenas 36% das pessoas com deficiência 

estão empregadas, e muitas enfrentam dificuldades de integração profissional e discri-

minação. 

 

2.3 Grécia 
As pessoas com deficiência têm o direito de participar em atividades de lazer e recreação, tal 

como qualquer outra pessoa. Na Grécia, a Lei sobre a Proteção das Pessoas com Deficiência (Lei 

n.º 3919/2011) visa proteger e promover os direitos das pessoas com deficiência, bem como 

prestar apoio e serviços que as ajudem a viver de forma independente e a participar plenamente 

na sociedade. Esta lei criou o Conselho Nacional para Pessoas com Deficiência, que é responsá-

vel por aconselhar o governo sobre questões relacionadas com a deficiência e por monitorizar a 

aplicação da lei. Além disso, estabelece que as pessoas com deficiência têm o direito de partici-

par em atividades culturais, desportivas e outras atividades de lazer, e que o Estado é responsá-

vel por promover a participação das pessoas com deficiência nessas atividades. 

Existem também várias organizações na Grécia que oferecem atividades recreativas e de lazer 

especificamente para pessoas com deficiência. Estas organizações podem oferecer instalações 

desportivas e recreativas adaptadas, bem como programas e eventos concebidos para serem 
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acessíveis às pessoas com deficiência. Alguns exemplos de tais organizações incluem a Federa-

ção Grega de Pessoas com Deficiência e a Associação Hellenic de Desportos para Cegos. 

Na Grécia, não existe legislação específica que promova diretamente o acesso às atividades de 

lazer. No entanto, existem leis e políticas que apoiam indiretamente o acesso às atividades de 

lazer, fornecendo financiamento para programas culturais e recreativos, apoiando o desenvol-

vimento de espaços e equipamentos públicos e promovendo o turismo, o que pode aumentar a 

disponibilidade de atividades de lazer no país. Por exemplo, a Organização Nacional de Turismo 

da Grécia (GNTO) é responsável pela promoção da Grécia como destino turístico e pelo apoio 

ao desenvolvimento da indústria do turismo, que pode incluir atvidades de lazer como passeios 

turísticos, desporto e eventos culturais. Além disso, o Ministério da Cultura e do Desporto são 

responsáveis por apoiar e promover eventos e atividades culturais e desportivas no país, o que 

pode proporcionar oportunidades de lazer e recreação tanto para os residentes como para os 

visitantes. 

Em 2019, o governo começou a desenvolver o primeiro e único plano nacional para pessoas com 

deficiência, desta vez expandindo a lei anterior e abordando a qualidade de vida das pessoas 

com deficiência. Este plano, que foi aprovado posteriormente como Lei n.º 4622/2019, reúne 

ações de vários departamentos governamentais relacionados com o apoio às pessoas com defi-

ciência e visa cumprir o requisito constitucional de garantir que as pessoas com deficiência te-

nham direito à autonomia, oportunidades profissionais e participação na vida social, económica 

e política. O plano incorpora também as proteções internacionais dos direitos humanos e 

aborda, de forma indireta, o direito a atividades de lazer para as pessoas com deficiência. 

 

Legislação que promove diretamente o acesso às atividades de lazer: 
Cultura 

o Lei n.º 4338/2015 sobre a prestação de serviços de turismo e outras disposições conexas: Esta 
lei estabelece os direitos e as obrigações das partes envolvidas na prestação de serviços de 
turismo na Grécia, incluindo os direitos das pessoas com deficiência no acesso a esses serviços. 
Como as atividades culturais são muitas vezes um componente-chave do turismo, esta lei 
pode ser relevante para as pessoas com deficiência que procuram participar em atividades 
culturais na Grécia. 

o Lei n.º 3908/2011 sobre a proteção das pessoas com deficiência: Esta lei estabelece os direitos 
das pessoas com deficiência na Grécia, incluindo o direito de acesso a atividades e serviços 
culturais. Estabelece também a Confederação Nacional de Pessoas com Deficiência (ESAEA), 
que é responsável pela promoção e proteção dos direitos das pessoas com deficiência na Gré-
cia, nomeadamente através da oferta de programas e atividades culturais. 

o Lei n.º 3896/2010 sobre o património cultural e as atividades culturais: Esta lei estabelece o 
enquadramento para a proteção e promoção do património cultural e das actividades cultu-
rais na Grécia. Inclui disposições sobre a acessibilidade de instalações e eventos culturais para 
pessoas com deficiência, bem como a promoção de programas e atividades culturais que in-
cluam pessoas com deficiência. 

Desporto 
o Lei n.º 4706/2020 sobre Deficiência e Inclusão Social: Esta lei estabelece os direitos e o apoio 

disponíveis para as pessoas com deficiência na Grécia, incluindo o direito de participar em 
atividades desportivas e recreativas. Estabelece também o Conselho Nacional para os Direitos 
das Pessoas com Deficiência, que é responsável pela promoção e proteção dos direitos das 
pessoas com deficiência na Grécia. 

o Lei n.º 4491/2017 sobre a acessibilidade dos edifícios públicos e outras estruturas: Esta lei 
exige que os edifícios e estruturas públicas novos ou renovados na Grécia sejam concebidos e 
construídos de forma a serem acessíveis às pessoas com deficiência. Isto inclui instalações 
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Legislação que promove diretamente o acesso às atividades de lazer: 
desportivas, que devem ter acomodações adequadas para pessoas com deficiência, tais como 
rampas para cadeiras de rodas e equipamento desportivo adaptado. 

o Lei n.º 4490/2017 sobre a proteção dos direitos das pessoas com deficiência: Esta lei estabe-
lece os direitos das pessoas com deficiência na Grécia, incluindo o direito de participar em 
atividades desportivas e recreativas. Estabelece também a Organização Hellenic das Pessoas 
com Deficiência (ELEPAP), que é responsável por promover e proteger os direitos das pessoas 
com deficiência na Grécia, nomeadamente através da disponibilização de programas e ativi-
dades desportivas. 

Turismo 
o Lei n.º 4338/2015 sobre a prestação de serviços de turismo e outras disposições conexas: Esta 

lei estabelece os direitos e as obrigações das partes envolvidas na prestação de serviços de 
turismo na Grécia, incluindo os direitos das pessoas com deficiência no acesso a esses serviços. 
Também cria a Organização Hellenic de Turismo (HTO), que é responsável pela promoção e 
desenvolvimento do turismo na Grécia, incluindo a promoção do turismo acessível para pes-
soas com deficiência. 

o Lei n.º 4442/2016 sobre a prestação de serviços e a acessibilidade para pessoas com deficiên-
cia: Esta lei estabelece os direitos das pessoas com deficiência no acesso a serviços em vários 
sectores, incluindo o sector do turismo. Também estabelece o Certificado de Acessibilidade 
Grego, que é um sistema para certificar a acessibilidade de edifícios, instalações e serviços 
para pessoas com deficiência. 

o Lei n.º 4485/2017 sobre a proteção dos direitos dos consumidores: Esta lei estabelece os di-
reitos dos consumidores, incluindo as pessoas com deficiência, incluindo o direito de aceder 
a serviços e instalações de turismo que sejam seguros e de boa qualidade. 

 

Legislação que promove indiretamente o acesso às atividades de lazer: 
Transportes 

o Artigo 86 da Lei n.º 4530/2018 e artigo 110 da Lei 4714/2020: Estas leis estabelecem que as 
pessoas com deficiência com uma taxa de incapacidade >67% têm direito a viagens gratuitas 
ilimitadas em toda a Organização de Transportes Urbanos de Atenas (OASA). 

Acomodação 
o Artigo 26.º da Lei n.º 4067/2012 relativa ao alojamento: Esta lei estabelece que o número 

mínimo de quartos para pessoas com deficiência e, em especial, para pessoas com problemas 
de mobilidade em hotéis é de 5% da capacidade total do alojamento e um máximo de cinco 
quartos no total. 

Educação - Lei 3699/2008 
o Lei n.º 3699/2008 sobre acessibilidade: Esta lei estabelece disposições para os estudantes com 

deficiência em todo o sistema educativo e é implementado um desenho universal na educação 
para garantir que esta seja acessível a todos os alunos, independentemente das suas capaci-
dades ou deficiências. 

Outros 
o Lei n.º 3304/2005 sobre a prestação de serviços a pessoas com deficiência: esta lei estabelece 

os direitos das pessoas com deficiência no acesso a serviços em vários sectores, incluindo o 
sector do lazer. Também cria a Associação Hellenic de Centros de Reabilitação para Pessoas 
com Deficiência (ELEPAP), que é responsável pela promoção e proteção dos direitos das pes-
soas com deficiência na Grécia, nomeadamente através da oferta de programas e atividades 
de lazer. 

o Lei n.º 4206/2013 sobre as disposições relativas aos direitos e ao apoio das pessoas com defi-
ciência: esta lei estabelece os direitos e o apoio disponíveis para as pessoas com deficiência 
na Grécia, incluindo o direito de participar em atividades de lazer. Também cria o Fórum Grego 
da Deficiência, que é responsável pela promoção e proteção dos direitos das pessoas com 
deficiência na Grécia. 

o Lei n.º 4283/2014 sobre os direitos e o apoio das pessoas com deficiência: Esta lei estabelece 
os direitos e o apoio disponíveis para as pessoas com deficiência na Grécia, incluindo o direito 
de participar em atividades de lazer. Também cria o Conselho Nacional para os Direitos das 
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Legislação que promove indiretamente o acesso às atividades de lazer: 
Pessoas com Deficiência, que é responsável pela promoção e proteção dos direitos das pes-
soas com deficiência na Grécia. 

 

2.4 Portugal 
Em Portugal, foi desenvolvida legislação para garantir os direitos das pessoas com deficiência 

em vários domínios. Existe muita legislação que se divide em diferentes leis, decretos-lei, nor-

mas e despachos. Mais recentemente, e com a criação da figura do Secretário de Estado para a 

Inclusão das Pessoas com Deficiência, têm sido desenvolvidos conteúdos em documentos ofici-

ais, como guias ou manuais de boas práticas com informação organizada para um fácil acesso e 

compreensão por parte das pessoas com deficiência, familiares e entidades que trabalham di-

retamente com este público-alvo.  

A Lei de Bases nº 38/20041 define as bases gerais do regime jurídico da prevenção, habilitação, 

reabilitação e participação das pessoas com deficiência. Esta lei de base é mais genérica e inclui 

o direito à cultura e à ciência, o direito à prática do desporto e dos tempos livres, à saúde, à 

educação, entre outros. Este documento refere-se a todas as áreas da vida do cidadão, onde é 

dever do Estado adotar as medidas específicas necessárias para garantir a inclusão das pessoas 

com deficiência. Neste segmento existe legislação mais específica para cada domínio. 

Ao nível da legislação existe um conjunto de medidas em diferentes sectores de atividade e que 

estão direta ou indiretamente relacionadas com as atividades de lazer, nomeadamente: 

o Apoios sociais (Transportes para Pessoas com Deficiência; Colónias de Férias e Lazer; 

apoios ao nível dos transportes (isenção de taxas e acesso a transportes públicos)); 

o Acessibilidades (Decreto-Lei 163/2006 regime de acessibilidade a edifícios e estabeleci-

mentos que recebem público, via pública e edifícios de habitação; cartão de estaciona-

mento modelo comunitário; Decreto-Lei 126/2017 oficialização do sistema braille em 

Portugal); 

o Outros: (Desporto: Lei de Bases da Atividade Física e do Desporto; Cultura: reserva de 

lugares adequados às suas necessidades em salas de espetáculos de natureza artística). 

 

De forma a garantir a implementação da legislação e das medidas governamentais, foi elaborada 

uma Estratégia Nacional para a Inclusão. Este documento é dirigido a todas as Pessoas com De-

ficiência, entendidas na sua heterogeneidade e pretende espelhar a preocupação política e ope-

racional com a promoção de uma sociedade inclusiva, visando uma cidadania ativa para todos. 

Estrutura-se em torno de 8 eixos estratégicos, destacando-se os eixos: Cultura, Desporto, Tu-

rismo e Lazer: 

o Promover o acesso à cultura e a programas culturais inclusivos. 

o Promover a prática de desporto em todas as idades. 

o Promover práticas de turismo e lazer inclusivas. 

 

Ao nível da legislação, existe um conjunto de medidas em diferentes sectores de atividade e que 

estão direta ou indiretamente relacionadas com as atividades de lazer. 

Legislação que promove diretamente o acesso às atividades de lazer: 
Cultura 
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Legislação que promove diretamente o acesso às atividades de lazer: 
o As pessoas com deficiência têm lugares reservados adaptados às suas necessidades, de acordo 

com a lotação estabelecida pela Inspeção-Geral das Atividades Culturais. 
o As pessoas com deficiência podem beneficiar de uma redução do preço do bilhete definida 

pelo museu ou monumento. Em todos os monumentos e museus sob a tutela do Governo da 
Cultura, a entrada é gratuita para pessoas com mobilidade reduzida e para o seu acompa-
nhante. 

Desporto 
o A Constituição da República Portuguesa de 1976 consagra o direito à cultura física e ao des-

porto para todos, aspeto reforçado pelo artigo 1.º da Lei n.º 30/2004 - Lei de Bases do Des-
porto - que assume o desporto como um fator indispensável na formação da pessoa e no 
desenvolvimento da sociedade, não deixando de se debruçar especialmente sobre a prática 
desportiva dos cidadãos portadores de deficiência. 

o A Lei n.º 38/2004 - Lei de Bases da Prevenção e da Reabilitação e Integração das Pessoas com 
Deficiência - refere o valor da prática desportiva para os cidadãos com deficiência, nomeada-
mente considerando o desporto e o recreio como medidas de habilitação e reabilitação. Além 
disso, refere que "o Estado adota as medidas específicas necessárias para garantir o acesso 
das pessoas com deficiência à prática desportiva e à ocupação dos tempos livres". 

o Lei nº 5/2007 - Lei de Bases do Sistema Desportivo. 
o Portaria nº 103/2014, que estabelece os resultados desportivos a considerar, o montante e os 

termos de atribuição dos prémios de reconhecimento do valor e do mérito dos feitos despor-
tivos. 

o Resolução da Assembleia da República nº 312/2018, que recomenda ao Governo a equipara-
ção dos valores das bolsas e apoios atribuídos aos atletas paraolímpicos aos dos atletas olím-
picos. 

Turismo 
o Regra geral, os empreendimentos turísticos devem ser adaptados às pessoas com deficiência. 

Devem, no mínimo, ter uma unidade de alojamento adaptada com instalações sanitárias 
adaptadas com uma instalação sanitária adaptada. 

o É possível consultar o Registo Nacional de Empreendimentos Turísticos, no site do Turismo de 
Portugal, I.P., onde esta informação está disponível. 

Outros 
Praias Acessíveis – Decreto-Lei Nº 135/2009 

o Zonas balneares costeiras e interiores cujas águas estejam identificadas como águas balnea-
res. Para que uma zona balnear seja considerada acessível devem ser garantidas as seguintes 
condições: ter um nadador-salvador, fácil acesso pedonal e estacionamento ordenado e re-
servado, garantir o acesso nivelado à praia/zona balnear através de rampas, instalar passadi-
ços e o mais próximo possível da água, disponibilizar instalações sanitárias adaptadas e de 
fácil acesso. 

 

Legislação que promove indiretamente o acesso às atividades de lazer: 
Transportes e Acessibilidades 

o Regulamento (CE) 1107/2006, que regula os direitos das pessoas com deficiência e das pes-
soas com mobilidade reduzida nos transportes aéreos. 

o Decreto-Lei n.º 163/2006, que aprova o regime de acessibilidade a edifícios e estabelecimen-
tos que recebem público, vias públicas e edifícios de habitação. 

o Decreto-Lei n.º 74/2007, que estabelece o direito de acesso das pessoas com deficiência 
acompanhadas por cães de assistência aos locais, transportes e estabelecimentos de acesso 
público. 

o Regulamento (CE) n.º 1371/2007, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de outubro, 
que regula as condições a que deve obedecer o contrato de transporte ferroviário.  

Acesso às novas tecnologias e aos sistemas de informação e comunicação 
o Em 2009, a República Portuguesa ratificou a Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos 

das Pessoas com Deficiência, comprometendo-se a tomar as medidas adequadas para garantir 
às pessoas com deficiência a igualdade de acesso às tecnologias e aos sistemas de informação 



Pág. 81 de 93 
 

Legislação que promove indiretamente o acesso às atividades de lazer: 
e comunicação, em igualdade de circunstâncias com os demais cidadãos, a desenvolver, pro-
mulgar e controlar a aplicação de normas mínimas e orientações para a acessibilidade das 
instalações e serviços abertos ao público ou de utilização pública e a promover o acesso das 
pessoas com deficiência às novas tecnologias e aos sistemas de informação e comunicação, 
incluindo a Internet. 

o O Decreto-Lei alarga o âmbito de aplicação da Lei n.º 36/2011, que estabelece a adoção de 
normas abertas nos sistemas informáticos do Estado, à administração pública local e às fun-
ções consideradas essenciais, no que respeita à acessibilidade dos conteúdos dos sítios da 
Internet e das aplicações móveis. 

o Decreto-Lei 126/2017 oficialização do sistema braille em Portugal. 

 

2.5 Espanha 
A história moderna da legislação e do lazer aparece ligada à Declaração Universal dos Direitos 

do Homem (1948). A ela se juntaram declarações universais posteriores, como o Pacto Interna-

cional sobre os Direitos Económicos, Sociais e Culturais (1966), bem como outras regulamenta-

ções estatais. 

No caso de Espanha, o direito ao lazer pode ser lido no artigo 43º da Constituição (1978), que 

estabelece que "O Estado deve facilitar o bom uso do lazer", depois de ter reconhecido, no seu 

artigo 40º, o direito ao descanso e a férias periódicas remuneradas. 

Os artigos que se referem ao turismo, à cultura, à promoção do desporto, à educação física ou 

ao desenvolvimento comunitário, são um índice da nova sensibilidade institucional para os pro-

blemas do lazer e dos grupos populacionais. Entre eles está a Política para a Integração das 

Pessoas com Deficiência. 

Este novo espírito é o que se encontra nas leis e regulamentos das Comunidades Autónomas. 

Desde os anos 80, tem-se assistido a uma mudança de mentalidade que relaciona o Lazer com 

a Qualidade de Vida. As praias foram reabilitadas, as áreas de lazer aumentaram, abriram-se 

canais de comunicação entre os cidadãos e a natureza, facilitando um lazer mais acessível. Em 

poucos anos o Lazer tornou-se humanizado para todos e ao alcance de todos. 

Os regulamentos mais atuais que favorecem o lazer como uma experiência humana integral e 

como um direito fundamental de todas as pessoas, que garantem a participação e a igualdade 

de oportunidades de todos os indivíduos, são a Estratégia Espanhola para a Deficiência (2022-

2030) (Ministério da Saúde, Política Social e Igualdade, 2022), e a RLD 1/2013, que aprova o 

Texto Consolidado da Lei Geral sobre os direitos das pessoas com deficiência e sua inclusão so-

cial (Ministério da Saúde, Política Social e Igualdade, 2013). 

 

Legislação que promove diretamente o acesso às atividades de lazer: 
Cultura 

o Estratégia Integral Espanhola de Cultura para Todos. Acessibilidade à cultura para as pessoas 
com deficiência. 

Desporto 
o O Programa Desporto Inclusivo II foi declarado evento de excecional interesse público na Lei 

n.º 11/2020, de 30 de dezembro, relativa ao Orçamento Geral do Estado para 2021. A duração 
do programa de apoio a este evento abrange de 1 de julho de 2021 a 30 de junho de 2024. 

  
Turismo 
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Legislação que promove diretamente o acesso às atividades de lazer: 
o A legislação regional sobre a matéria é muito profusa e, em termos gerais, sensível à acessibi-

lidade turística das Pessoas com Deficiência (por exemplo, o direito à não discriminação, exis-
tência de quartos adaptados em estabelecimentos hoteleiros, criação da marca "Castilla y 
León Acessível" para alojamentos adaptados a Pessoas com Deficiência, etc.), um dos eixos da 
recente Lei de Turismo de Andaluzia, que considera, na sua Exposição de Motivos, o objetivo 
de "qualidade integral nos diversos serviços, estabelecimentos e destinos turísticos". 

o RD Legislativo 1/2007, de 16 de novembro, que aprova o texto consolidado da Lei Geral de 
Defesa dos Consumidores e Utilizadores e outras leis complementares, que nos seus artigos 
150-165 regula as viagens combinadas. 

o Lei 27/2007, de 23 de outubro, pela qual se reconhecem a língua gestual espanhola e se regu-
lam os meios de apoio à comunicação oral das pessoas surdas, com deficiência auditiva e sur-
docegas. 

o A Lei 56/2007, de 28 de dezembro, sobre Medidas de Promoção da Sociedade da Informação, 
converte a acessibilidade da Web numa obrigação legal, garantindo a acessibilidade das pes-
soas com deficiência e dos deficientes à informação fornecida por meios eletrónicos. O artigo 
2.º contempla a obrigação de dispor de um meio de interlocução telemática para a prestação 
de serviços ao público de especial importância económica para f) "Serviços de agências de 
viagens, de acordo com o disposto no Decreto Real 271/1988, de 25 de março, que regula o 
exercício da atividade das agências de viagens" e g) "Serviços de transporte de passageiros 
por via rodoviária, ferroviária, marítima ou aérea, de acordo com o disposto na regulamenta-
ção específica aplicável". 

 

Legislação que promove indiretamente o acesso às atividades de lazer: 
Accessibilidades 

Para facilitar a leitura, dividimos por sectores de intervenção direta ou indireta para citar a legisla-
ção nacional mais relevante. Como previmos, a concorrência é autónoma, mas como os regula-
mentos são mais permissivos e mais restritivos do que o nível administrativo anterior, vamos con-
centrar-nos naqueles que são obrigatórios a nível estatal. 

Lei 15/1995, de 30 de maio, sobre os limites do domínio imobiliário para eliminar as 
barreiras arquitectónicas para as pessoas com deficiência. 
Lei 51/2003, de 2 de dezembro, sobre a igualdade de oportunidades, a não discrimi-
nação e a acessibilidade universal para as pessoas com deficiência. 
Real Decreto 1544/2007, de 23 de novembro, que regula as condições básicas de 
acessibilidade e não discriminação no acesso e utilização dos meios de transporte 
para as pessoas com deficiência. 
Lei 49/2007, de 26 de dezembro, que estabelece o regime de infrações e sanções em 
matéria de igualdade de oportunidades, não discriminação e acessibilidade universal 
para as pessoas com deficiência. 
Real Decreto Legislativo 1/2013, de 29 de novembro, que aprova o Texto Consolidado 
da Lei Geral sobre os direitos das pessoas com deficiência e a sua inclusão social. 
Real Decreto Legislativo 1/2013, de 29 de novembro. Terceira disposição adicional. 
Aplicabilidade das condições básicas de acessibilidade e não discriminação. b) Para o 
acesso e utilização de espaços e edifícios públicos urbanizados: Espaços e edifícios 
existentes a 4 de dezembro de 2010, que sejam suscetíveis de adaptações razoáveis: 
4 de dezembro de 2017. 
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